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VOLTAR AO SUMÁRIO

APRESENTAÇÃO

O Tribunal de Contas de Pernambuco disponibiliza mais uma versão simplificada do Relatório 

de Análise da Prestação de Contas Anual do Governo do Estado e respectivo Parecer Prévio, 

referentes ao exercício de 2014.

Desde o exercício de 2001, o Tribunal de Contas edita versões simplificadas referente à 

análise da prestação de contas anual do Governo do Estado de Pernambuco, objetivando 

aproximar o cidadão do conteúdo do relatório de contas de governo, o qual visa fornecer 

análise técnica sobre a execução das ações governamentais e sobre a captação e aplicação 

dos recursos pelo ente público. 

Na expectativa de promover maior integração do cidadão com a administração estadual, 

esta versão simplificada adota uma linguagem simples, usual, evitando, em alguns casos, os 

termos técnicos pormenorizados no Relatório de Análise da Prestação de Contas do Governo 

do estado que se encontra disponível no sítio eletrônico www.tce.pe.gov.br (aba “CIDADÃO”, 

desdobramento intitulado “Relatório de Contas do Governador”).

Esta versão simplificada do Relatório de Análise da Prestação de Conta do Governo está 

estruturado em capítulos, onde se busca abordar aspectos das gestões administrativa, 

orçamentária, financeira, patrimonial e fiscal, incluindo também  análises nas áreas de 

educação, saúde, publicidade, previdência, além das relações do Estado com as organizações 

do Terceiro Setor e as Parcerias Público-Privadas, a fim de permitir uma visão mais ampla 

da gestão estadual.

http://www.tce.pe.gov.br
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INTRODUÇÃO

A Constituição Estadual determina que as contas prestadas anualmente pelo Governador 

do Estado será apreciada pelo Tribunal de Contas mediante emissão de Parecer Prévio (art. 

30, inciso I). Após a emissão do parecer pelo Tribunal de Contas, a Assembleia Legislativa 

procederá ao julgamento das contas do Governador (art. 14, X).

A prestação de contas do Governo do Estado de Pernambuco, referente ao exercício de 2014, 

foi apresentada à Assembleia Legislativa pelo Excelentíssimo Senhor Governador, dentro 

do prazo regulamentar de 60 dias, após a abertura da sessão legislativa, em cumprimento 

à exigência contida no artigo 37, inciso XIX, da Constituição Estadual, com as alterações 

introduzidas pela Emenda Constitucional 30/2007.

Em seguida, a Presidência da Assembleia Legislativa encaminhou a prestação de contas a 

esse Tribunal para emissão do Parecer Prévio, em 31 de março de 2015, sendo o processo 

autuado sob o número 15100188-1.

A análise da prestação de contas do Governo do Estado foi realizada pela Divisão dos Poderes 

Estaduais – DIPE. A equipe técnica designada para proceder a essa análise foi composta 

pelos servidores: Almeny Pereira da Silva, Gilson Castelo Branco de Oliveira, Nicomedes 

Lopes do Rêgo Filho, Riva Vasconcelos Santa Rosa e Silvia Maria Vaz Maciel de Moraes.

                 O Tribunal de Contas emitiu Parecer Prévio, na sessão especial realizada no 

dia 27/07/2016, em que recomendou à Assembleia Legislativa do Estado a APROVAÇÃO 

das contas dos Excelentíssimos Governadores do Estado de Pernambuco, Senhores Eduardo 

Henrique Accioly Campos e João Soares Lyra Neto, referentes ao exercício financeiro de 2014.
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Produto Interno Bruto – PIB
O quadro e o gráfico a seguir fazem um comparativo entre o Produto Interno Bruto-PIB (1) do Brasil e o PIB pernambucano no período de 2005 a 2014.

Evolução do PIB (%)

Ano Brasil Pernambuco

2005 3,1 4,2

2006 4,0 5,1

2007 6,0 5,4

2008 5,0 5,3

2009 -0,2 2,8

2010 7,6 7,7

2011 3,9 5,7

2012 1,8 4,9

2013 2,7 3,2

2014 0,1 2,0

Fonte: IBGE e Agência CONDEPE/FIDEM

Observa-se que desde 2005, com exceção de 2007, a economia pernambucana apresenta taxa de crescimento superior a da economia nacional. Com relação a 2014, a taxa 

de crescimento do PIB pernambucano ficou em 2,0%, enquanto que a nacional apenas 0,1%. 

Balança Comercial
Outro indicador relevante é a Balança Comercial (2)  de Pernambuco. O quadro e o gráfico a seguir foram elaborados a partir de dados da Secretaria de Comércio Exterior 

– SECEX, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – MDIC. Eles retratam a série histórica da balança comercial pernambucana (importações x 

exportações) no período entre 2004 e 2014.		

								                        US$ FOB1

Balança Comercial de Pernambuco

Ano Exportação Importação Saldo

2004 517.549.058 758.772.618 -241.223.560

2005 786.051.283 805.932.904 -19.881.621

2006 781.045.999 1.024.744.738 -243.698.739

2007 870.556.751 1.720.081.692 -849.524.941

2008 937.633.054 2.460.591.948 -1.522.958.894

2009 823.971896 1.981.372.106 -1.157.400.210

2010 1.112.502.063 3.272.666.080 -2.160.164.017

2011 1.198.969.467 5.534.266.161 -4.335.296.694

2012 1.319.976.345 6.595.543.914 -5.275.567.569

2013 1.991.530.707 6.811.441.973 -4.819.911.266

2014 943.811.567 7.337.140.863 -6.363.329.296

Fonte: MDIC/SECEX

1Valores de importação e exportação avaliados a preços FOB (excluindo as despesas com fretes e seguros)
2Valores de importação e exportação avaliados a preços FOB (excluindo as despesas com fretes e seguros)

Fonte: IBGE e Agência CONDEPE/FIDEMFonte: IBGE e Agência CONDEPE/FIDEM

US$ Mil FOB2

Fonte: MDIC/SECEX

(1) O Produto Interno Bruto – PIB corresponde  a soma, em valores monetários, de  todos os bens e serviços finais produzidos numa dada região, durante determinado período de tempo.

(2) A balança comercial é o resultado das exportações menos as importações.
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Observa-se que a balança comercial de Pernambuco é historicamente deficitária, com as importações superando as exportações em todo o período retratado. Em 2014 seu 

déficit foi da ordem de US$ 6,39 bilhões, superior ao de 2013 que foi de aproximadamente US$ 4,82 bilhões.

Inflação (3)
O gráfico a seguir compara o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA das regiões metropolitanas, medido pelo IBGE, referente ao ano de 2014.

Fonte: IBGE

Verifica-se que a Região Metropolitana do Rio de Janeiro foi a que apresentou o maior índice de inflação em 2014 dentre as regiões pesquisadas, a saber: 7,60%. A Região 

Metropolitana do Recife - RMR apresentou um IPCA de 6,32% em 2014, inferior ao índice de 6,86% apurado em 2013.

Mercado de Trabalho – Emprego
A tabela e o gráfico a seguir comparam a evolução do emprego formal, em termos percentuais, no Brasil, na Região Nordeste e no estado de Pernambuco entre 2005 e 2014.

Evolução do Emprego Formal - Variação Relativa (%)*

Ano Brasil Nordeste Pernambuco

2005 6,21 7,64 7,3

2006 5,8 6,29 6,75

2007 6,88 6,87 7,43

2008 5,65 5,84 6,47

2009 4,38 7,21 6,76

2010 7,9 10,06 11,41

2011 5,65 6,26 8,07

2012 3,6 3,47 4,08

2013 2,88 3,35 2,63

2014 0,98 1,51 -1,01

Fonte: MTE/SPPE/DES/CGET – CAGED
Nota: *Com ajustes

Observa-se que no período entre 2005 e 2012 a taxa de crescimento do emprego formal em Pernambuco foi superior à taxa nacional. A partir de 2013 a taxa de Pernam-

buco passou a ser inferior à do Brasil e a do Nordeste, apresentando em 2014 uma taxa negativa de -1,01%. Registra-se que a partir de 2011 as taxas de Pernambuco, do 

Nordeste e do Brasil apresentaram declínio contínuo, atingindo em 2014 os menores valores da série histórica.

Mercado de Trabalho – Desemprego
A tabela e o gráfico a seguir fazem um comparativo entre as taxas de desocupação (4) das regiões metropolitanas pesquisadas pelo IBGE no período entre 2005 e 2014:

Fonte: MTE/SPPE/DES/CGET - CAGED4

(3) Inflação  representa o aumento de preços dos produtos num determinado país ou região, durante um período de tempo

(4) A taxa de desocupação corresponde a percentagem das pessoas desocupadas em relação às pessoas economicamente ativas.
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Taxa de Desocupação, por Regiões Metropolitanas (em %)*

Ano Total Recife Salvador Belo
Horizonte

Rio de
Janeiro

São Paulo Porto
Alegre

2005 9,9 13,2 15,5 8,8 7,7 10,2 7,4

2006 10,0 14,6 13,7 8,5 7,9 10,5 8,0

2007 9,3 12,0 13,7 7,6 7,2 10,1 7,3

2008 7,9 9,3 11,5 6,5 6,8 8,4 5,9

2009 8,1 9,9 11,3 6,4 6,1 9,2 5,6

2010 6,7 8,7 11,0 5,5 5,6 7,0 4,5

2011 6,0 6,5 9,6 4,9 5,2 6,2 4,5

2012 5,5 6,0 7,2 4,4 5,0 6,0 4,0

2013 5,4 6,4 8,1 4,2 4,5 5,9 3,5

2014 4,8 6,5 9,0 3,7 3,5 5,0 3,8

Fonte:   IBGE/Pesquisa Mensal de Emprego – PME
Nota: *Média das estimativas mensais

Observa-se que ao longo dos últimos dez anos houve uma trajetória de queda na taxa de desocupação para todas as regiões metropolitanas pesquisadas, havendo, entre-

tanto, uma reversão dessa tendência nas regiões metropolitanas de Recife, Salvador e Porto Alegre nos últimos anos. As taxas de desocupação nestas duas regiões metro-

politanas passaram, no período de 2012 a 2014, de 6% para 6,5%, em Recife, 7,2% para 9,0%, em Salvador, e no período de 2013 a 2014, de 3,5% para 3,8%, em Porto Alegre.

Mercado de Trabalho – Rendimento
Por meio da Pesquisa Mensal de Emprego – PME do IBGE é obtido o ‘rendimento médio real habitualmente recebido pela população ocupada, por regiões metropolitanas. 

Tal pesquisa é realizada nas regiões metropolitanas de Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre. Seguem tabela e gráfico demonstrando 

as médias anuais do referido indicador nas regiões metropolitanas pesquisadas no período de 2005 a 2014:

									               	  Em R$ 1,00

Rendimento Médio Real - 2005 a 2014 - Regiões Metropolitanas*

Ano Total Recife Salvador Belo Horizonte Rio de Janeiro São Paulo Porto Alegre

2005 1.585,08 1.150,69 1.230,30 1.415,40 1.587,35 1.763,83 1.482,66 

2006 1.647,78 1.205,13 1.296,91 1.471,89 1.630,75 1.853,26 1.532,12 

2007 1.700,36 1.237,23 1.330,01 1.525,26 1.725,29 1.887,29 1.596,85 

2008 1.758,09 1.220,12 1.419,19 1.595,45 1.815,74 1.931,88 1.637,07

2009 1.813,88 1.207,35 1.468,10 1.660,72 1.874,34 1.992,85 1.711,57 

2010 1.881,96 1.353,04 1.533,98 1.754,08 2.004,88 2.001,38 1.824,05 

2011 1.933,04 1.384,41 1.613,44 1.832,58 2.103,49 2.014,97 1.871,58 

2012 2.012,15 1.489,89 1.658,55 1.974,82 2.123,33 2.121,74 1.918,86 

2013 2.049,35 1.500,82 1.545,91 1.991,54 2.205,31 2.163,24 2.018,86 

2014 2.104,16 1.562,21 1.572,23 1.989,73 2.346,50 2.192,43 2.084,71 

Variação (%)
2014 -2005

32,75% 35,76% 27,79% 40,58% 47,83% 24,30% 40,61%

Fonte: IBGE/Pesquisa Mensal de Emprego – PME – Dezembro 2014
Nota: *Rendimento médio real habitual da população ocupada, a preços de dezembro de 2014. Médias das estimativas mensais.

Observa-se o crescimento do rendimento médio real no período retratado em todas as regiões metropolitanas pesquisadas, à exceção de Salvador que apresentou entre 

2012 e 2013 um decréscimo no rendimento médio, voltando a crescer em 2014. Na Região Metropolitana do Recife – RMR, o crescimento no período de 2005 a 2014 

foi constante, apresentando um incremento de 35,76%, ficando abaixo do crescimento verificado nas regiões metropolitanas do Rio de Janeiro (47,83%), de Porto Alegre 

(40,61%), e de Belo Horizonte (40,58%).

Fonte: IBGE/Pesquisa Mensal de Emprego – PME
Nota: *Média das estimativas mensais

Fonte: IBGE/Pesquisa Mensal de Emprego – PME
Nota: *Rendimento médio real habitual da população ocupada, a preços de dezembro de 2014.
Médias das estimativas mensais
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2.1 Considerações Iniciais

Esse capítulo apresenta inicialmente a composição da estrutura administrativa do Poder Executivo do Estado de Pernambuco, destacando a legislação que promoveu as 

principais mudanças no âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo em 2014.  Em seguida, enfoca o quadro de pessoal do Poder Executivo, a fim de quantificar, 

comparar e demonstrar as principais modificações ocorridas nos últimos anos, e ainda os cargos efetivos e comissionados.

2.2 Estrutura Administrativa do Poder Executivo 

O quadro a seguir apresenta a composição da estrutura administrativa do Poder Executivo do Estado, conforme definida na lei estadual 15.225/2013 com as alterações das 

leis 15.274, de 29.04.2014; 15.301, de 26.05.2014; e 15.427, de 22.12.2014.

Estrutura Administrativa Do Poder Executivo

Administração Direta Administração Indireta

Órgãos Entidades

Governadoria do Estado Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco – ARPE

Gabinete do Governador

Gabinete do Vice-Governador

Casa Militar

Assessoria Especial ao Governador

Secretaria de Administração Instituto de Recursos Humanos de Pernambuco – IRH-PE

Agência Est. de Tecnologia da Informação – ATI

Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco – FUNAPE

Pernambuco Participações e Investimentos S/A – PERPART

Secretaria de Ciência e Tecnologia Distrito Estadual de Fernando de Noronha

Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia – FACEPE

Universidade de Pernambuco – UPE

Empresa Pernambuco de Comunicação S/A1

Secretaria de Desenvolvimento Econômico Junta Comercial do Estado de Pernambuco – JUCEPE

Instituto de Pesos e Medidas do Estado de Pernambuco – IPEM

Complexo Industrial e Portuário – SUAPE

Porto de Recife S.A.

Companhia Pernambucana de Gás – COPERGÁS

Agência de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco S/A – AD-DIPER

Porto Fluvial de Petrolina S/A

Secretaria de Defesa Social

Secretaria de Educação e Esportes

Secretaria da Fazenda

Secretaria de Infraestrutura Companhia Pernambucana de Saneamento - COMPESA

Agência Pernambucana de Águas e Clima – APAC

Departamento de Estradas de Rodagem do Estado   de Pernambuco - DER

Secretaria de Planejamento e Gestão Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas de Pernambuco – CONDEPE/FIDEM

Secretaria de Saúde Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Pernambuco - HEMOPE

Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco – LAFEPE

Secretaria de Agricultura e Reforma Agrária Instituto de Terras e Reforma Agrária do Estado de Pernambuco – ITERPE

Instituto Agronômico de Pernambuco - IPA
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Estrutura Administrativa Do Poder Executivo

Administração Direta Administração Indireta

Órgãos Entidades

Secretaria das Cidades Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN-PE 

Consórcio de Transportes da Região Metropolitana do Recife – CTM

Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal – EPTI

Companhia Estadual de Habitação e Obras – CEHAB

Companhia de Trens Metropolitanos de Pernambuco – COPERTRENS

Secretaria de Turismo Empresa de Turismo de Pernambuco S/A – EMPETUR

Procuradoria Geral do Estado

Secretaria da Casa Civil Companhia Editora de Pernambuco – CEPE

Secretaria de Cultura Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco – FUNDARPE

Secretaria de Imprensa

Secretaria de Trabalho, Qualificação e Emprego

Secretaria da Mulher

Secretaria da Controladoria Geral do Estado

Secretaria do Meio Ambiente e Sustentabilidade Agência Estadual de Meio Ambiente - CPRH

Secretaria da Criança e da Juventude Fundação de Atendimento Socioeducativo – FUNASE 

Secretaria Extraordinária da Copa de 2014 (extinta)2

Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos

Secretaria de Governo (extinta)3

Secretaria da Micro e Pequena Empresa4 Agência de Fomento do Estado de Pernambuco S/A

Fonte: Lei Estadual 15.225/2013 alterada pela Lei 15.274/2014, Lei 15.301/2014 e Lei 15.427/2014.    
Notas: 1 A Empresa Pernambuco de Comunicação S/A foi criada por meio da Lei 15.274 de 29.04.2014. 2 A Lei 15.225/2013 (art. 1º,  parágrafo único),  dispôs que a Secretaria Extraordinária da Copa de   2014 seria extinta em 31.07. 2014. 3 A Lei 15.301, de 26.05.2014, extinguiu a Secretaria do 
Governo. 4 A Secretaria da Micro e Pequena Empresa foi criada por meio da Lei 15.301 de 26.05.2014.

Dentre as leis publicadas em 2014, que promoveram mudanças no âmbito dos órgãos e entidades estaduais, destaca-se a LC 274/2014, que dispõe sobre a criação do Qua-

dro de Pessoal da FUNAPE; a LC 275/2014, que dispõe sobre a criação, no Quadro de Pessoal da Procuradoria Geral do Estado, das carreiras de apoio técnico-administra-

tivo; e, ainda a LC 283/2014, que dispõe sobre a criação de Quadro Suplementar da ARPE.

Ressalta-se que as matérias tratadas nas leis em epígrafe são objeto de análise em processos formalizados nessa Corte de Contas, quais sejam: Processo TC 1405754-2 (LC 

274/2014), Processo TC 1406608-7 (LC 275/2014), e Processo TC 1407516-7 (LC 283/2014).

2.3 Quadro de Pessoal 
Em 31 de dezembro de 20134, o Poder Executivo apresentava o quantitativo total de 96.325 servidores ocupantes de cargos efetivos, 26.227 contratados temporários (1), 

2.502 comissionados (2) e 7.567 empregados públicos (3), conforme demonstrado na tabela a seguir.

(1) A Constituição Federal consagra, no art. 37, inciso II, o concurso público como regra geral para ingresso em cargo ou emprego na administração pública, ressalvada as nomeações para cargo em comissão de livre nomeação e exoneração. Alem 

disso, o legislador constitucional abriu uma exceção no inciso IX do artigo 37, possibilitando a  contratação por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público nos casos previstos em lei.  Há que se 

ressaltar que esses temporários são contratados para exercer uma função temporária, não ocupam cargo ou emprego público.

(2) A Administração Pública pode preencher parte de seus cargos por meio do provimento em comissão, restringindo-se às atribuições de direção, chefia e assessoramento, nos termos do artigo 37, inciso V, da Constituição Federal c/c art. 3º, § 

2º, incisos I e II do Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de Pernambuco (Lei  6.123/68 e alterações posteriores).

(3) Os empregados públicos são contratados sob regime de legislação trabalhista e são vinculados ao Regime Geral de Previdência Social. Embora subordinados à CLT, submetem-se às normas constitucionais previstas no capítulo VII, do Título 

III, da CF, dentre essas, o ingresso no serviço público por via de concurso.
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Comparativo do quantitativo de pessoal do Poder Executivo do Estado – em 2014/2013

QUADRO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO
QUANTITATIVO

31.12.2014* 31.12.2013**

1. Servidores Ocupantes de Cargos Efetivos 96.325 99.763

    1.1 Lotados no órgão/entidade de origem 92.060 95.160

    1.2 À disposição (= 1.21+1.2.2+1.2.3) 4.265  4.603

          1.2.1 de órgão/entidade do Poder Executivo do Estado de PE 2.517 2.796

          1.2.2 de outros Poderes do Estado (incluindo TCE-PE e MPPE) 575 601

          1.2.3 de outras esferas (União, demais Estados e Municípios) 1.173 1.206

2. Contratados Temporários 26.227 27.290

3. Empregados Públicos 7.567 7.253

4.  Servidores Comissionados 2.502 3.995

   4.1. Com vínculo com órgão/entidade do Poder Executivo do Estado 282 1.058

   4.2. Com outros vínculos (outros Poderes do Estado ou esferas) 123 163

   4.3. Sem vínculo 2.097 2.174

Fonte: *  Ofício SAD nº 507/2015 – GSAD da Secretaria Estadual de Administração
           ** Relatório de Contas do Governo do Estado – Exercício 2013 (dados fornecidos pela Secretaria Estadual de Administração)

Diante desses dados, faz-se necessário tecer alguns comentários a seguir:

a) O quadro de servidores efetivos apresentou redução de 3,45% em 2014, passando de 99.763 em 31.12.2013 para 96.325 em 31.12.2014; assim como o quantitativo de 

temporários sofreu redução de 3,9% em 2014, passando de 27.290 em 31.12.2013 para 26.227 em 31.12.2014.

b) De modo que a proporção entre o quantitativo de temporários (26.227) e o quantitativo de servidores ocupantes de cargos efetivos (96.325) manteve-se em 27% ao final 

de 2014, como no exercício anterior;

c) Por sua vez, o quantitativo de empregados públicos apresentou acréscimo de 4,33%, passando de 7.253 em 31.12.2013 para 7.567 em 31.12.2014; 

d) Já o quadro de servidores comissionados sofreu redução de quase 40% (37,37%), passando de 3.995 em 31.12.2013 para 2.502 em 31.12.2014;

e) Do quantitativo total de 2.502 comissionados, 2.097 não possuem vínculo com a administração pública, 405 possuem vínculo com a administração pública (282, com o 

Poder Executivo do Estado e 123 possuem vínculo com demais Poderes do Estado ou outras esferas), o que representa 16% do quantitativo total, conforme ilustra o gráfico 

a seguir.

Fonte: Ofício SAD 507/2015 – GSAD, da Sec. de Administração
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O gráfico a seguir evidencia a evolução do quantitativo de servidores efetivos e de contratados temporários do Poder Executivo do Estado no período de 2007 a 2014.

Observa-se que o quantitativo de servidores efetivos apresenta ligeiro aumento entre 2007 a 2010 (101.235 efetivos em 2007; 101.923 em 2009; 104.425 em 2010). Nos 

anos seguintes, apresenta redução contínua (102.917 em 2011; 101.041 em 2012; 99.763 em 2013 e 96.325 em 2014). Por outro lado, o quantitativo de contratados tempo-

rários quase triplicou, no período de 2007 a 2014, passando de 8.869 temporários em 2007 para 26.227 temporários em 2014. Não obstante a redução do quantitativo de 

1.063 temporários no ano de 2014 (26.227) em comparação ao ano anterior (27.290).                                                                                                                              

2.4 Cargos Efetivos
Em 31.12.2014, no âmbito do Poder Executivo, existiam 135.809 cargos efetivos criados, 96.325 cargos ocupados e 39.484 cargos vagos, conforme informações fornecidas 

pela Secretaria Estadual de Administração através do Ofício SAD 553/2015-GSAD. O gráfico a seguir evidencia a evolução do quantitativo de cargos efetivos ocupados e 

vagos do Poder Executivo no período de 2010 a 2014.  Observa-se que o quantitativo de cargos efetivos vagos apresenta aumento contínuo a cada ano. Em 2010, havia 

28.688 vagos. Em 2014, passou para 39.484 vagos. Dessa forma, entre 2010 a 2014, o quantitativo de cargos vagos aumentou mais de 1/3 (10.796).

2.5 Cargos Comisssionados

Fonte:  Ofício SAD nº 507/2015 – GSAD da Secretaria Estadual de Administração (Exercício 2014) e Relatórios de Contas do Governo - Exercícios 2007/2013 (dados fornecidos 
pela Secretaria Estadual de Administração 
)Nota:   Os dados estão posicionados em 31 de dezembro de cada ano

Fonte: Ofício SAD 553/2015-GSAD, da Secretaria Estadual de Administração (Exercício 2014) e Relatórios de Contas de Governo- Exercício 2010 
a 2013 (dados fornecidos pela Secretaria Estadual de Administração)
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No início de 2014, a Lei estadual 15.225/2013, que entrou em vigor a partir de 01.01.2014, fixou o quantitativo de cargos comissionados criados em 2.635.  Depois, a Lei 

Complementar 293, de 23.12.2014, extinguiu 2 cargos comissionados, passando o quantitativo total de cargos criados para 2.633. A tabela a seguir apresenta o quantitativo 

de cargos comissionados criados do Poder Executivo, por símbolo, até 31.12.2014.

Cargos comissionados criados, por símbolo, até 31.12.2014

Símbolo Lei 15.225/2013 LC 293/2014 Até 31.12.2014

DAS 27 27

DAS-1 98 -2 96

DAS-2 125 125

DAS-3 154 154

DAS-4 249 249

DAS-5 296 296

CAS-1 66 66

CAS-2 615 615

CAS-3 420 420

CAS-4 388 388

CAS-5 197 197

TOTAL 2.635 -2 2.633

Fonte: Lei estadual 12.225/2013 e Lei Complementar Estadual 293/2014
Nota: LC – Lei Complementar

2.6 Considerações Finais
A despesa com pessoal consome a maior fatia dos recursos arrecadados, como se pode observar no capítulo de gestão orçamentária, além de sujeitar-se à imposição fiscal 

de manutenção dentro dos limites estabelecidos na Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Por outro lado, há a necessidade de conciliar quantidade 

e qualidade de pessoal nas diversas áreas do serviço público, para que não haja comprometimento na prestação dos serviços à população.

Em relação ao quadro de pessoal do Poder Executivo do Estado, verificou-se que a proporção entre o quantitativo de temporários (27.290) e o quantitativo de servidores 

ocupantes de cargos efetivos (96.352) manteve-se em 27% ao final do exercício de 2014, como ocorreu no exercício anterior. O quadro de comissionados foi reduzido em 

quase  40% (37,37%), passando de 3.995 em 31.12.2013 para 2.502 em 31.12.2014. Por sua vez, o quantitativo de empregados públicos apresentou acréscimo de 4,33%, pas-

sando de 7.253 em 31.12.2013 para 7.567 em 31.12.2014.

No tocante à evolução do quadro de servidores de efetivos, verificou-se que o quantitativo de efetivos apresentou ligeiro aumento, entre 2007 a 2010 (101.235 efetivos 

em 2007 para 104.425 em 2010), apresentando redução contínua a partir de 2011 (102.917 em 2011; 101.041 em 2012; 99.763 em 2013; 96.325 em 2014).  Por sua vez, o 

quantitativo de contratados temporários quase triplicou, entre 2007 a 2014, passando de 8.869 em 2007 para 26.227 em 2014. Não obstante a redução do quantitativo de 

1.063 temporários no ano de 2014 (26.227) em comparação ao ano de 2013 (27.290). 
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Instrumentos de Planejamento e Orçamentação
São instrumentos de planejamento e orçamentação o Plano Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA.

Plano Plurianual - PPA (1)
O Plano Plurianual do Estado de Pernambuco para o quadriênio 2012-2015 (2) foi instituído pela Lei n° 14.532, de 09 de dezembro de 2011. O PPA do estado vem agrupando 

os programas e suas ações em objetos estratégicos que juntamente com as perspectivas formam o “Mapa da Estratégia do Governo”. Conforme a revisão do PPA para 2014, 

o Mapa da Estratégia do Governo foi o a seguir transcrito.

(1) O Plano Plurianual – PPA é uma Lei na qual traz o planejamento das ações que serão desenvolvidas pelo governo.

(2) O PPA é elaborado no primeiro ano de mandato do chefe do Poder Executivo. Tem vigência por quatro anos. Inicia no segundo ano do mandato que o elaborou até o primeiro ano do mandato seguinte.
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Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO (3)
A lei 15.090, de 16 de setembro de 2013, estabeleceu as diretrizes orçamentárias do Estado de Pernambuco para o exercício de 2014. O artigo 22 da LDO estabeleceu que a 

Lei Orçamentária para 2014 contivesse reserva de contingência no montante de 0,5% da sua Receita Corrente Líquida, destinada ao atendimento de passivos contingentes 

e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme preceitua a o artigo 5°, inciso III, b, da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade 

Fiscal – LRF. Estabeleceu, também, a possibilidade da reserva de contingência ser destinada à cobertura de créditos suplementares e especiais que necessitem ser abertos 

para reforço ou inclusão de dotações orçamentárias, caso não seja utilizada até 30 de setembro de 2014, para os fins previstos.

Lei Orçamentária Anual – LOA (4)
Em 17 de dezembro de 2013 foi sancionada a Lei nº 15.202, que estimou a receita e fixou a despesa do Estado de Pernambuco para o exercício financeiro de 2014, com-

preendendo o Orçamento Fiscal (5) e o Orçamento de Investimento das Empresas (6). O Orçamento da Seguridade Social está incluso no Orçamento Fiscal, como dispõe a 

Constituição do Estado de Pernambuco em seu art. 125, § 4º. Foram fixados os seguintes valores na Lei Orçamentária Anual para o exercício 2014.

									            Em R$

Tipo de Orçamento Valor

Orçamento Fiscal 30.884.018.500,00

Orçamento de Investimento das Empresas 1.519.591.900,00

Total 31.884.018.500,00

Fonte: Lei Orçamentária 2014

Orçamento de Investimento das Empresas

O Orçamento de Investimento das Empresas do Estado de Pernambuco é integrado pelas empresas públicas e sociedades de economia mista consideradas não depen-

dentes, segundo critérios da LRF, conforme artigo 5°, § 4°, cc o artigo 6°, § 1°, da LDO. Para esse grupo de empresas, as dotações orçamentárias referem-se apenas aos in-

vestimentos. As demais empresas encontram-se no Orçamento Fiscal, com todas as receitas estimadas e despesas fixadas, quer de custeio, quer de capital. Integraram o 

Orçamento de Investimento em 2014 as seguintes empresas:

•	 Companhia Editora de Pernambuco – CEPE;

•	 Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco S/A – LAFEPE;

•	 Companhia Pernambucana de Saneamento – COMPESA;

•	 SUAPE – Complexo Industrial Portuário Governador Eraldo Gueiros;

•	 Agência de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco S/A – AD-DIPER;

•	 Companhia Pernambucana de Gás – COPERGÁS;

•	 Porto do Recife S/A;

•	 Companhia de Trens Metropolitanos de Pernambuco – COPERTRENS;

•	 Consórcio de Transportes da Região Metropolitana do Recife – CTM;

•	 Agência de Fomento do Estado de Pernambuco S/A – AGEFEPE.

Observou-se que houve um decréscimo no montante previsto para o Orçamento de Investimento das Empresas, passando de R$ 2.439.934.500, em 2013, para R$ 

1.519.591.900, em 2014.

Alterações Orçamentárias no Orçamento Fiscal

Em 2014 foram abertos créditos adicionais (7) no montante de R$.6.148.857.563,55, que representou aproximadamente 20,25% do total da despesa fixada inicialmente no orçamento 

fiscal de R$ 30.364.426.600,00. Os créditos abertos foram do tipo suplementar e especial. Essas alterações orçamentárias estão apresentadas a seguir, de forma resumida.

(3) O PPA é elaborado no primeiro ano de mandato do chefe do Poder Executivo. Tem vigência por quatro anos. Inicia no segundo ano do mandato que o elaborou até o primeiro ano do mandato seguinte.

(4) A Lei Orçamentária Anual é a lei que traz as ações que o governo pretende realizar no ano de vigência da referida lei, de acordo com os recursos que espera receber no referido ano.

(5) Secretaria da Fazenda, assim como as receitas previstas das autarquias, fundações, fundos especiais e empresas estatais dependentes dos recursos do Tesouro. Inclui, também, as despesas destas entidades assim como de todos os Poderes.

(6) Engloba os investimentos das empresas estatais e as receitas que dão suporte a estas despesas. No estado de Pernambuco, compõem o orçamento de investimento apenas as empresas estatais não dependentes de recursos do Tesouro, ou seja, 

que não precisam de repasses do governo para custeio de suas despesas.

(7) São ajustes realizados nas dotações orçamentárias (autorização de gasto) ao longo do ano. Os créditos adicionais podem ser do tipo: Suplementar, usado para reforçar dotações orçamentárias já existentes; Especial, usado para incluir uma ação 

que não estava prevista na LOA; e Extraordinário, destinado ao atendimento de despesas urgentes e imprevisíveis, como em caso de guerra ou calamidades públicas.
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Créditos adicionais abertos segundo a fonte de recursos (Em R$)

Crédito Adicional Tesouro Outras Fontes Todas as Fontes

Suplementares 5.443.139.843,17 589.843.245,30 5.852.806.336,39

Especiais 110.342.031,85 5.532.443,23 115.874.475,08

Total 5.553.481.875,02 595.375.688,53 6.148.857.563,55 

Fonte: Leis e decretos de créditos adicionais relativos ao orçamento de 2014.

A tabela a seguir demonstra as fontes de recursos utilizadas para abertura dos créditos adicionais no exercício de 2014:

Resumo das fontes para abertura de créditos adicionais - Orçamento Fiscal 2014 – Todas as Fontes (Em R$)

Credito Adicional
Fonte para abertura dos créditos adicionais

Anulação Excesso de Arrecadação Convênio Superávit Financeiro Operação de Crédito

Suplementar 4.220.005.719,81 131.828.929,41 415.240.131,95 985.392.102,84 280.516.204,46

Especial 98.342.031,85 5.532.443,23 - 12.000.000,00 -

Total 4.318.347.751,66 137.361.372,64 415.240.131,95 997.392.102,84 280.516.204,46

Fonte: Leis e decretos de créditos adicionais relativos ao orçamento de 2014.

Alterações Orçamentárias no Orçamento de Investimento das Empresas

Verificou-se que a administração estadual vem procedendo a mudanças no Orçamento de Investimento quando há alterações sofridas pelo Orçamento Fiscal que envol-

vem ações relacionadas ao aumento do capital social das empresas estatais não dependentes.

Orçamento da Defensoria Pública
A Defensoria Pública do Estado de Pernambuco foi instituída pela Lei Complementar Estadual n° 20, de 09 de junho de 1998, por transformação da Assistência Judiciária 

do Estado, incumbindo-lhe prestar assistência jurídica, judicial e extrajudicial, integral e gratuita, aos necessitados, compreendendo a orientação, postulação e defesa dos 

seus direitos e interesses em todos os graus de jurisdição. A Lei Complementar Estadual n° 124, de 02 de julho de 2008, assegurou autonomia funcional, administrativa 

e financeira. O orçamento da Defensoria Pública Estadual vem apresentando incrementos constantes desde a obtenção de sua autonomia financeira, fato que pode ser 

verificado na evolução da despesa autorizada ao longo de período de 2008 a 2014, demonstrada na tabela e gráfico a seguir.

Despesa Autorizada – Defensoria Pública

Grupo de Despesa 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

Pessoal e Encargos 969.865,84 22.317.100,00 31.679.012,92 40.720.175,00 49.636.300,00 54.032.356,66 67.623.165,00

Outras Despesas Correntes 10.381.176,43 7.760.969,42 11.148.552,94 17.798.863,63 18.962.769,29 20.987.900,00 29.499.434,16

Investimentos 2.067.373,24 1.427.095,62 1.176.685,62 2.469.216,00 2.160.510,78 1.573.555,00 14.567.365,84

Inversões Financeiras - - - - - - 500,00

Total 13.418.415,51 31.505.165,04 44.004.251,48 60.988.254,63 70.759.580,07 76.593.811,66 111.690.465,00

Entretanto, ressaltamos que o orçamento da Defensoria Pública deverá apresentar um equacionamento diante das disposições trazidas pela Emenda Constitucional n° 80, 

de 04 de junho de 2014, que, em seu artigo 2°, altera o artigo 98 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, estabelecendo em seu §1° o prazo de oito anos para a 

União, Estados e Distrito Federal contar com defensores públicos em todas as unidades jurisdicionais.

Balanço Orçamentário
O Balanço Orçamentário Consolidado, apresentado no Balanço Geral do Estado, reúne as receitas e despesas relativas às unidades orçamentárias integrantes do Orçamen-

to Fiscal. Conforme observado no referido Balanço, a receita arrecadada foi de R$.28.631.074.987,90, e a despesa empenhada foi de R$ 29.663.840.763,45. Desta forma, 

observou-se que o resultado da execução orçamentária foi deficitário, em razão da receita arrecadada ter sido menor que a despesa empenhada em R$ 1,03 bilhão.
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Receita Orçamentária

O quadro a seguir ilustra comparativo entre a arrecadação e a estimativa das receitas por categoria econômica (8). Observa-se que, com relação à receita corrente (9), a 

arrecadação representou 99,26% da receita estimada. No tocante às receitas de capital (10), a arrecadação representou 61,27% da receita estimada.

												                                  Em R$

2014
Receita de todas as fontes

Arrecadada / Estimada (%)
Estimada Arrecadada

Receita Corrente após Deduções* 26.390.136.600,00 26.195.962.911,94 99,26

Receita Capital 3.974.290.000,00 2.435.112.075,96 61,27

Receita Total 30.364.426.600,00 28.631.074.987,90 90,29

Fontes: LOA 2014 e Balanço Geral do Estado 2014.
Nota: * Deduções referentes às transferências ao FUNDEB

Segue gráfico demonstrando a evolução da receita arrecadada, em valores constantes, ou seja, expressos a preços de dezembro de 2014, calculados pelo IGP-DI (Índice Geral 

de Preços-Disponibilidade Interna) da FGV de 2010 a 2014, conforme dados do Balanço Geral do Estado.

Observa-se que a receita total variou de R$ 25.369.519.512,01, em 2010, para R$ 29.149.007.840,12, em 2014. As receitas correntes apresentaram uma evolução constante 

ao longo do período analisado. As receitas de capital apresentaram variações no período, porém mantiveram-se em patamares próximos. 

Despesa Orçamentária

No exercício de 2014 foram empenhados R$ 29.663.840.763,45, dos quais R$ 346.054.170,56 culminaram como Restos a Pagar Processados (despesas liquidadas, mas não 

pagas no exercício), não havendo inscrição de Restos a Pagar Não Processados (despesas não liquidadas e não pagas no exercício).

O gráfico a seguir mostra como se deu a alocação dos recursos nas funções de governo (11) em relação à despesa empenhada em 2014.

Fontes: Balanço Geral do Estado 2014.
Nota: * Deduzidas as transferências ao FUNDEB.

(8) Classificação que propicia elementos para uma avaliação do efeito econômico das transações do setor público. Pode ser do tipo corrente ou de capital.

(9) São as receitas tributárias, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender 

despesas classificáveis em Despesas Correntes

(10) São as receitas provenientes de operações de crédito, alienações de bens, amortizações de empréstimos concedidos, transferências de capital e outras receitas de capitais.

(11) Maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem ao setor público
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Fonte: e-Fisco 2014/Relatório da Execução Orçamentária consolidada

Cabe esclarecer que a função “Encargos Especiais” engloba as despesas em relação às quais não se possa associar um bem ou serviço a ser gerado no processo produtivo 

corrente, representando, portanto, uma agregação neutra. Nela estão incluídas as transferências constitucionais e legais aos municípios e os gastos com a dívida, bem 

como as transferências ao sistema previdenciário estadual com vistas a suprir o seu elevado déficit. Embora detenha a maior participação na despesa total, 21,72%, ela não 

interfere diretamente na aplicação das políticas públicas, por parte do governo do Estado. A tabela a seguir demonstra, em valores correntes, as despesas realizadas por 

grupo de despesa nos exercícios de 2013 e 2014.

Grupo de Despesa 2013 % Total 2014 % Total

1-Pessoal e Encargos 12.529.966.805,64 46,18% 14.436.385.306,67 48,67%

2-Juros e Encargos da Dívida 462.283.718,76 1,70% 539.373.602,45 1,82%

3-Outras Despesas Correntes 9.690.180.284,20 35,71% 10.895.831.674,62 36,73%

Subtotal Despesas Correntes 22.682.430.808,60 83,59% 25.871.590.583,74 87,22%

4-Investimentos 2.858.504.704,19 10,54% 2.543.388.194,94 8,57%

5-Inversões Financeiras 956.789.401,18 3,53% 636.690.698,18 2,15%

6-Amortização da Dívida 635.042.432,59 2,34% 612.171.286,59 2,06%

Subtotal Despesas Capital 4.450.336.537,96 16,41% 3.792.250.179,71 12,78%

Total Geral 27.132.767.346,56 100% 29.663.840.763,45 100%

Fonte: Balanço Geral do Estado 2014– Quadro 85, pág. 527.
Nota: 1) Os percentuais de 2013 e 2014 demonstrados no quadro acima foram refeitos, tendo em vista inconsistências nos percentuais apresentados no BGE.
2) O grupo Outras Despesas Correntes engloba a cota-parte dos municípios.

Comparando os valores despendidos no ano de 2013 com o ano de 2014, verifica-se que houve um aumento nas despesas com Pessoal e Encargos, Juros e Encargos da 

Dívida e Outras Despesas Correntes, e uma diminuição nos valores despendidos com Investimentos, Inversões Financeiras e Amortização da Dívida.

O gráfico a seguir demonstra, em termos percentuais, a composição da despesa corrente no período de 2010 a 2014.
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Analisando a composição da despesa corrente, verifica-se que a participação do grupo Pessoal e Encargos, em relação ao total da despesa, diminuiu no período compreendi-

do entre 2010 a 2013, ocorrendo um aumento no ano seguinte, passando de 46,18% para 48,67% em 2014. O grupo Juros e Encargos da Dívida, em relação ao total despesa, 

vem apresentando um comportamento crescente ao longo do período analisado. Passou de 1,44% em 2010 para 1,82% em 2014. A participação do grupo Outras Despesas 

Correntes, atingiu o patamar de 38,28%, em relação ao total da despesa, em 2011. Nos anos seguintes esse percentual foi diminuindo ficando em 36,73% no ano de 2014.

O gráfico a seguir demonstra, em termos percentuais, a composição da despesa de capital no período de 2010 a 2014.

Fonte: Balanço Geral do Estado 2014– Quadro 85, pág. 527.Nota: 1) Os percentuais de 2013 e 2014 demonstrados no quadro acima foram refeitos, tendo em vista 
inconsistências nos percentuais apresentados no BGE. 2) O grupo Outras Despesas Correntes engloba a cota-parte dos municípios.

Fonte: Balanço Geral do Estado 2014– Quadro 85, pág. 527.Nota: 1) Os percentuais de 2013 e 2014 demonstrados no quadro acima foram refeitos, tendo em vista 
inconsistências nos percentuais apresentados no BGE.
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Analisando a composição da despesa de capital, verifica-se que a participação do grupo Investimentos, em relação ao total da despesa, vem apresentando um comporta-

mento ora decrescente ora crescente. O ano de 2013 foi o que apresentou o maior percentual do período chegando a 10,54% e, o menor percentual se verifica no ano de 

2014, ficando em 8,57%.

O grupo Inversões Financeiras, semelhantemente ao grupo Investimentos, vem apresentando um comportamento ora decrescente ora crescente. Da mesma forma que 

no grupo Investimento, o ano de 2013 apresentou o maior percentual do período, chegando a 3,53% em relação ao total da despesa e, o menor percentual ocorreu no ano 

de 2014, ficando em 2,15%. Por fim, o grupo Amortização da Dívida, apresentou um comportamento crescente no período compreendido entre 2010 e 2013, passando de 

1,79% para 2,34%. No ano seguinte, 2014, não houve crescimento nem queda brusca, ficando em 2,06%. 

Transferências Constitucionais
A Constituição Federal trata, nos arts. 157 a 162, das transferências constitucionais entre seus entes federados. Das receitas do Estado, as parcelas abaixo devem ser com-

pulsoriamente entregues aos municípios.

Receita arrecadada pelo Estado Parcela a ser transferida aos municípios

IPVA
50% do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licen-

ciados em seus territórios (CF, art. 158, III)

ICMS

25% do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercado-

rias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. ( CF, 

art. 158, IV)

IPI 25% do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados (CF, art. 159, II, e § 3°)

Os recursos oriundos de ICMS, IPI e IPVA, por se tratarem de impostos, são transferidos pelo Estado aos municípios para sua livre aplicação (utilização não vinculada), à 

exceção das aplicações mínimas exigidas pela Constituição em manutenção e desenvolvimento do ensino e ações de saúde. Os valores transferidos aos Municípios a título 

de transferências constitucionais referentes ao exercício de 2014, foram os seguintes:

			          Em R$

Tributo Valor

ICMS 3.113.544.524,17

IPVA 367.863.914,74

IPI 5.043.584,02

Fonte: e-Fisco 2014.
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Balanço Financeiro
Visando ao cumprimento do art. 101 da Lei 4.320/64, e atendendo a novo formato definido pela Secretaria do Tesouro Nacional, o Estado de Pernambuco apresentou o seu 

Balanço Financeiro Consolidado (1) relativo ao Exercício de 2014. A composição deste demonstrativo, apresentada de forma resumida, é a seguinte:

Balanço Financeiro Consolidado - Resumo

Exercício 2014 Despesa

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 28.631.074.987,90 DESPESA ORÇAMENTÁRIA 29.663.840.763,45

     Ordinária 25.014.077.399,06     Ordinária 23.003.771.916,48

     Vinculada 6.593.023.864,69     Vinculada 6.660.068.846,97

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS 20.211.679.676,92 TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS 20.211.679.676,92

RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 57.690.945.224,74 PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 57.210.193.366,48

Saldo do Exercício Anterior 3.231.005.688,35 Saldo para o Exercício Seguinte 2.678.991.771,06

Total 109.764.705.577,91 Total 109.764.705.577,91

Fonte: Balanço Financeiro Consolidado – 2014, e-Fisco; Quadro 12 do Balanço Geral de 2014.

A receita orçamentária (2) acima é advinda da sociedade (por meio de tributos e demais receitas) e retorna a esta (como pagamento a servidores e fornecedores) princi-

palmente. Por sua vez, parte da movimentação extraorçamentária (3) acima deve ser entendida como estritamente contábil (o recurso financeiro permanece sob poder 

do estado, mas gera lançamentos automáticos tanto nas receitas quanto nas despesas extraorçamentárias). Tanto assim que, quando se fala no conceito de “arrecadação” 

bruta do estado, o valor de R$ 28,63 bilhões é o que deve ser considerado. De toda forma, o confronto entre o saldo inicial e o final de disponibilidades aponta que em 2014 

o estado experimentou um resultado financeiro negativo de cerca de R$ 552 milhões. Esse resultado financeiro deficitário (de exatos R$ 552.013.917,29) é visualizado no 

Balanço Financeiro a partir de dois exames: o do confronto do total de ingressos (orçamentários + extraorçamentários) com as saídas de idênticas naturezas, ou da simples 

comparação dos saldos de disponibilidades entre o início e o final do exercício. Convém, todavia, ressalvar que o resultado deficitário da ordem de R$ 552 milhões porque 

sofreu influência de despesas processadas em 2014 que na origem deveriam ter sido vinculadas ao exercício de 2013, mas que, em vista de anulações indevidas naquele 

exercício, culminaram novamente processadas em 2014 (deveriam ter composto os Restos a Pagar de 2013).

Demonstração das Variações Patrimoniais 	
A Demonstração das Variações Patrimoniais (4) do exercício de 2014 é abaixo apresentada, de forma resumida:

Demonstração das Variações Patrimoniais - Exercício 2014 (Resumo)

Variações Ativas Variações Passivas

Impostos, Taxas e Contr. Melhoria 2.853.548.425,99 Pessoal e Encargos Sociais 1.804.744.164,83

Contribuições 461.699.914,22 Benefícios Previdenciários e Assistenciais 641.255.125,98

Exploração e venda de bens 146.416.307,67 Uso de bens, serviços e consumo de capital fixo 650.622.849,62

VPAS financeiras 105.276.037,32 VPDs financeiras 579.208.775,43

Transferências e delegações recebidas 6.862.170.484,69 Transferências e delegações concedidas 6.347.911.640,10

Valorização e ganhos com ativos e desincorporação de passivos 703.676,69 Desvalorização e perdas de ativos 2.708.868,63

Outras VPAs 58.379.207,37 Tributárias 40.097.750,27

Outras VPDs 62.284.756,66

Total das VPA 10.488.194.053,95 10.128.833.931,52

Resultado Patrimonial Período 359.360.122,43

Total da Demonstração 10.488.194.053,95 10.488.194.053,95

Fonte: e-Fisco 2014 e Quadro 11 do Balanço Geral do Estado.

(1) O Balanço Financeiro totaliza os resultados financeiros no exercício (ingressos e receitas). A peça “consolidada” é aquela resultante da soma dos resultados de todas as Unidades Gestoras do estado, ou seja, os órgãos dos Poderes, os órgãos 

autônomos (TCE e MP), todos os órgãos da administração direta, todas as fundações e autarquias, além de parte das sociedades de economia mista e empresas públicas (as dependentes de recursos do Tesouro). Na estrutura do estado, o Balanço 

Consolidado só não abrange resultados das estatais não dependentes (COMPESA, CEPE, COPERTRENS, COPERGÁS, CONSÓRCIO GRANDE RECIFE, COMPLEXO PORTUÁRIO DE SUAPE, PORTO DO RECIFE e LAFEPE).

(2) Ingresso financeiro que, pela sua natureza, se integra em definitivo ao patrimônio do estado quando auferido, a exemplo das receitas tributárias.

(3) Ingresso extraorçamentário é aquele que, pela sua natureza, apenas transita pelas contas do ente público, sendo destinado efetivo ao credor de direito em seguida. Como exemplos acessíveis, tem-se as cauções e as  consignações retidas em 

folha de pagamento.
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A demonstração acima já segue o novo formato contábil introduzido a partir de 2014, informa que o patrimônio do estado em 2014 teve resultado positivo (aumentou) 

em 359 milhões. A principal modificação no formato, que se submete a padronização normatizada pela STN, consiste na ausência de segregação das causas financeiras e 

extrafinanceiras que marcavam o formato anterior (linhas “resultantes da execução orçamentária” e “independentes da execução orçamentária”, que foram suprimidas). 

No novo formato, essa distinção de causa não é mais evidenciada, sendo discriminadas apenas as espécies de ganhos e perdas patrimoniais.

O confronto entre os ganhos e perdas patrimoniais reconhecidos no exercício produziu um resultado sob a ótica patrimonial, que no caso foi positivo em R$.359.360.122,43, 

que será refletido no comparativo entre os saldos patrimoniais existentes no início e no final do exercício.

Balanço Patrimonial
O Balanço Patrimonial Consolidado do Estado de Pernambuco, em 31 de dezembro de 2014, elaborado segundo a nova padronização da STN, apresenta os seguintes dados 

(reproduzidos apenas os grupos contábil):

Balanço Patrimonial Consolidado do Estado - Exercício 2014

Ativo Passivo

Contas 31/12/2014 Contas 31/12/2014

Ativo Circulante 6.569.727.408,06 Passivo Circulante 4.647.662.829,29

Ativo Não Circulante 18.732.327.374,01 Passivo Não Circulante 13.550.702.817,15

Patrimônio Líquido 7.103.689.135,63

Ativo 25.302.054.782,07 Passivo 25.302.054.782,07

Ativo Financeiro 2.960.099.030,88 Passivo Financeiro 1.710.174.697,16

Ativo Permanente 22.341.955.751,19 Passivo Permanente 16.488.190.949,28

Saldo Patrimonial 7.103.689.135,63

Total 25.302.054.782,07 Total 25.302.054.782,07

Fonte: e-Fisco; consulta efetuada em 17/03/2015 e Balanço Geral do Estado.

A nova estrutura do Balanço Patrimonial demonstra, em primeiro plano, a classificação entre elementos circulantes (5) (de alta liquidez ou exigibilidade de pequeno prazo) 

e não circulantes (6) (baixa liquidez e exigibilidade de prazos alongados). Em segundo plano, preserva a classificação anteriormente efetuada, segregando os itens sob o 

critério financeiro e patrimonial. Esse segundo plano tem por finalidade apontar a ocorrência ou não de superávit financeiro. Nesse contexto, o Balanço 2014 ilustra um 

Superávit Financeiro de R$.1,25 bilhão, conforme abaixo ilustrado:

Ativo Financeiro (I) 2.960.099.030,88

Passivo Financeiro (II) 1.710.174.697,16

SUPERÁVIT FINANCEIRO (I - II) 1.249.924.333,72

Os componentes de baixa liquidez demonstrados na parte anexa do Balanço 2014 também informaram resultado positivo de R$ 5,85 bilhões abaixo:

Ativo Permanente (I) 22.341.955.751,19

Passivo Permanente (II) 16.488.190.949,28

RESULTADO 5.853.764.801,91

A soma dos dois resultados acima perfaz o Patrimônio Líquido de R$ 7,10 milhões informado na peça de 2014.

(4) Demonstrativo que resume todos os ganhos patrimoniais e perdas patrimoniais ocorridas num período (no caso, entre 01/01/2014 e 31/12/2014). Diz respeito a um período, enfocando o aspecto dinâmico do patrimônio (seria como o “vídeo” 

do ente público com todos os fatos ocorridos no ano).

(5) Elementos circulantes (ou de curto prazo), na contabilidade, são os que fazem referência ao período de um ano subsequente. No caso, o saldo patrimonial de curto prazo pode ser entendido como a soma aritmética dos Bens Disponíveis + 

Direitos Realizáveis – Obrigações Exigíveis (até um ano após o Balanço para estes dois últimos).

(6) Elementos não circulantes são representados, no Ativo, por Direitos Realizáveis e, no Passivo, por Obrigações Exigíveis (ambos com prazo superior a um ano após o Balanço).
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Principais Componentes do Ativo
Caixa e Equivalentes de Caixa (Disponibilidades)
O Balanço consolidado aponta que em 31/12/2014 o Poder Executivo e os órgãos do Judiciário, Legislativo e Ministério Público dispunham no subgrupo Caixa e Equiva-

lentes de Caixa, em conjunto, de montantes que somavam R$ 2.678.991.771,06, como abaixo ilustrado:

Disponibilidades dos Poderes e Órgãos em 31/12/14

Órgãos/Poder Valor

Assembléia Legislativa 42.268.680,60

Tribunal de Contas1 68.065.646,07

Tribunal de Justiça 62.640.688,90

Ministério Público 29.437.622,58

Poder Executivo2 2.476.579.132,91

Total 2.678.991.771,06
Fonte: Balanços Patrimoniais das UGs 010001 (ALEPE), 020001 (TCE), 070001(TJPE) e 320101(MPPE), constantes do e-Fisco/2014, e Balanço Patrimonial Consolidado 2014, quadro 13 do BGE 2014. Nota 1: Inclui os saldos do Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e Reequipamento do TCE – 
FAPRE (Ug 020002) e Escola de Contas (Ug 820101). Nota 2: Inclui os saldos do FUNAFIN (UG 590101). As disponibilidades do FUNAFIN somaram R$ 2.695.025,53. Quando verificadas, então, as disponibilidades do Poder executivo sem o FUNAFIN, o total cai para R$ 2.473.884.107,38.

Dívida Ativa
Com base em informações contábeis sintetizadas nos demonstrativos de 2014 e pormenorizadas no balancete de dezembro/2014, a Dívida Ativa (7) apresentou a seguinte 

movimentação no exercício de 2014:

Saldo Contábil em 31/12/2013 11.776.531.855,99

    + 1.890.096.784,94

             Inscrição de Dívida Ativa (conta 4.1.1.3.1.01.99) 1.556.985.713,12

             Atualização  (contas 4.4.3.91.03.04 + 4.4.3.91.04.01) 333.111.071,82

    (-) 390.829.792,28

             Recebimento de Dívida Ativa (conta 8.3.2.40.00.00) 95.694.366,08

             Cancelamento da Dívida Ativa (conta 3.6.1.71.03.04) 299.713.797,64

Saldo Contábil em 31/12/2014 13.270.874.156,19

Fonte: e-Fisco; balancete de verificação dez/14; Quadros 13 e 14 do Balanço Geral do Estado.

O valor de R$ 13,27 bilhões acima representa o total de Dívida Ativa inscrita pelo estado. Como a realização desses direitos alcança, na prática, apenas um valor parcial, a 

Contabilidade procedeu, a partir de 2014, a uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, a qual cuida de aproximar o valor bruto de haveres reconhecido pela Con-

tabilidade a um valor mais próximo das expectativas de realização dos créditos. A provisão (8), denominada em Balanço como “Ajuste de perdas de Crédito a Longo Prazo”, 

foi avaliada em R$ 8,05 bilhões, o que ajusta o valor contábil da Dívida Ativa do estado para a ordem de R$ 5,27 bilhões. Importante ressaltar sempre que a constituição de 

tal provisão não representa renúncia a direitos, mas sim prática do princípio contábil da prudência, em vista dos percentuais históricos de realização de ativos e do grau 

de liquidez médio dos processos de execução propostos pelo estado.

Principais Componentes do Passivo
Restos a Pagar
Na abertura do exercício de 2014, havia um estoque de Restos a Pagar (9) (independente do ano de inscrição) no valor de R$ 318,75 milhões, informação esta visualizada 

(10) no Balanço Patrimonial consolidado do exercício de 2013.  O Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão do RREO relativo ao 6º bimestre de 2014, transcrito 

como quadro 45 do Balanço Geral do Estado, informa que, do valor acima, foram pagos, em 2014, R$ 279,52 milhões, sendo a totalidade originada como Restos a Pagar 

processados, sendo a parcela predominante dotada de inscrição originária no exercício anterior (2013), conforme quadro a seguir:

(7) Apesar do nome, não é dívida do estado. É um direito realizável junto a terceiros (ou seja, a “dívida” é do particular ante o estado). Por isso, compõe o Ativo e não o Passivo do estado. Representa o total que o Poder Público entende possuir de 

direitos incontroversos contra os cidadãos e pessoas jurídicas que, no prazo esperado, não foram honrados por estes devedores.

(8) Instrumento contábil que, no caso, tenta quantificar o valor bruto de Direitos Arrecadáveis (no caso a Dívida Ativa inscrita) para um montante próximo ao que se espera efetivamente arrecadar.

(9) Restos a Pagar são valores que, dentro do processamento orçamentário da despesa pública, passaram pela primeira fase (empenho) e não chegaram à terceira e última fase (o pagamento). Desse total, será inscrito como “RP processado” o valor 

que alcançou a segunda fase (a liquidação) e como “RP não processado” o que não chegou a esta fase intermediária (apenas foi empenhado).
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Ano de primeira inscrição em RP Obrigações adimplidas em 2014

2009 609.402,70

2010 231.948,83

2011 640.213,20

2012 10.673.678,00

2013 267.367.811,95

TOTAL 279.523.054,68

Fonte: e-Fisco (conta contábil 6.3.2.20.00.00)

O volume pagamento de Restos a Pagar em 2014 sofreu interferência direta do fato de anulações de despesas (11) ao final do ano de 2013, informado no relatório daquele 

exercício.  Em 2014, foram inscritos R$ 346.054.170,56 com origem no próprio exercício e reinscritos R$ 30.313.278,40 de obrigações já anteriormente inscritas em Restos 

a Pagar de exercícios anteriores, conforme tabela a seguir.

Restos a Pagar RP Inscrito em 2014 Resíduos de RP de anos anteriores Saldo total em 31/12/2014

Processados 346.054.170,56 30.313.278,40 376.367.448,96

Não Processados 0,00 0,00 0,00

Total 346.054.170,56 30.313.278,40 376.367.448,96

Fonte: Balanços Patrimonial e Demonstrativo de Restos a Pagar 2014 – BGE 2014.

Dívida Fundada
O valor da dívida fundada (12) do Estado ao final do exercício de 2014 era de R$ 13.323.513.694,58. Desse montante, R$ 11.227.588.602,82 diz respeito a saldo existente 

em 31/12/2013. No decorrer do ano de 2014 foram captados a quantia de R$ 1.886.113.311,38 e pago, a título de amortizações, a quantia de R$ 528.763.265,24, conforme 

demonstrado na tabela a seguir.

Discriminação da Dívida Saldo em 31/12/2013

Movimentações em 2014 Saldo em 31/12/2014

Captações Amortizações
Atualizações Monetárias, Varia-
ções cambiais e Outros Ajustes

Contratual 11.227.588.602,82 1.886.113.311,38 (528.763.265,24) 738.575.045,62 13.323.513.694,58

Interna (LP + CP)* 7.479.191.678,08 1.190.529.461,91 (448.156.620,10) 112.075.600,40 8.333.640.120,29

Externa (LP + CP)* 3.748.396.924,74 695.583.849,47 (80.606.645,14) 626.499.445,22 4.989.873.574,29

Fonte: e-Fisco 2013 e 2014. Os saldos iniciais foram extraídos da posição final 2013 das contas 2.2.2.12.00.00 + 2.2.2.22.00.00 + 2.1.2.31.02.00 (PCASP antigo). Já os saldos finais, das contas 2.2.2.11.01.01 + 2.2.2.21.01.01 + 2.2.2.13.01.01 + 2.1.2.11.01.03 + 2.1.2..21.01.03 + 2.1.2.51.01.03 + 2.1.2.61.01.03. 
Em todos os casos, foram desconsideradas parcelas que se revelaram pertencer à dívida não contratual. Nota: * LP – Longo prazo; CP – Curto prazo

A nomenclatura utilizada no Balanço Patrimonial, por ocasião da transição contábil, posiciona a dívida fundada do Estado dentro do subgrupo Empréstimos e Financia-

mentos (circulante e não circulante). Observa-se que no exercício houve variação de R$ 2,1 bilhões no saldo da Dívida Fundada, sendo a maior parte (R$ 1,2 bilhão) concen-

trada nos contratos de financiamento externos (junto a BID e BIRD), e de R$ 900 milhões o acréscimo na Dívida contratual interna. O valor da dívida contratual interna, 

ou seja, o quanto o Estado de Pernambuco deve às instituições financeiras nacionais, em 31.12.2014, era de R$ 8.333.640.120,29. A tabela a seguir demonstra o volume 

devido a essas instituições financeiras e as suas respectivas representatividades.

(10) Tal saldo, conforme apontado em relatório complementar ao exame de contas de governo 2013, estava subestimado em 31/12/2013 em vista de anulação imotivada de significativo volume de despesas ao final de 2013, as quais já haviam 

transposto a fase da liquidação (que é a fase orçamentária da despesa em que é “reconhecida” a obrigação de pagar), que foi dimensionada em R$ 395,2 milhões apenas numa amostra de 19 Unidades Gestoras. Os reflexos desse procedimento são 

de que parte significativa desse valor culminou pago como despesa do exercício de 2014 (como “Despesas de Exercícios Anteriores”) quando o procedimento habitual seria o de compor as despesas do próprio exercício de 2013.

(11) O saldo de Restos a Pagar ao final de 2013, conforme apontado em relatório complementar daquele exercício culminou subestimado em vista de anulação imotivada de significativo volume de despesas ao final de 2013, as quais já haviam 

transposto a fase da liquidação (que é a fase orçamentária da despesa em que é “reconhecida” a obriagação de pagar). O ato, num volume, dimensionado em R$ 395,2 milhões na amostra ali tomada, traria como reflexo que parte significativa desse 

valor culminou pago como despesa do exercício de 2014 (como “Despesas de Exercícios Anteriores”) quando o procedimento habitual seria o de compor as despesas do próprio exercício de 2013.

(12) Dívida Consolidada (de longo prazo) assumida pelo Poder Público composta principalmente de empréstimos bancários junto a organismos internacionais (BID, BIRD...) e instituições nacionais (CEF, BB, BNDES e Banco do Nordeste).
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Dívida Fundada Contratual Interna em 31/12/2014

Credor Curto Prazo Longo Prazo Total

Caixa Econômica Federal 229.598.691,45 2.435.338.647,84 2.664.937.339,29

Banco do Brasil AS 235.777.478,46 2.735.674.202,89 2.971.451.681,35

Banco do Nordeste do Brasil (BNB) 16.812.694,95 154.993.058,19 171.805.753,14

Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES) 286.647.460,74 2.238.797.885,77 2.525.445.346,51

Total 768.836.325,6 7.564.803.794,69 8.333.640.120,29

Fonte: e-Fisco 2014 (contas contábeis 2.1.2.11.01.03, 2.1.2.51.01.03, 2.2.2.11.01.01 e 2.2.2.13.01.01).

Vê-se que há quatro instituições financeiras nacionais que se apresentam como credores do estado de Pernambuco, sendo que, desses, o Banco do Nordeste do Brasil tem 

participação de apenas 2,06%, enquanto que os 97,86% restantes são saldos devedores junto a Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e BNDES.

Já no que tange à Dívida Contratual Externa, ou seja, o quanto o Estado de Pernambuco deve às instituições financeiras internacionais, em 31.12.2014 era de R$ 

4.989.873.574,29, conforme tabela a seguir:

Credor Valor por Credor
Participação %

Sobre a Dívida Fundada Contratual Externa Sobre a Dívida Fundada Total

BID 1.407.198.140,35 28,20% 10,81%

BIRD 3.570.877.715,32 71,56% 27,43%

KFW 11.797.718,62 0,24% 0,09%

Total 4.989.873.574,29 100,00% 38,33%

Fonte: e-Fisco 2014 (contas 2.2.2.2.1.01.01 + 2.1.2.21.01.03 + 2.1.2.61.01.03.).

Observa-se que a instituição financeira BIRD tem a maior participação, 71,6%, nos financiamentos contraídos pelo Estado junto a credores internacionais.

Provisão Previdenciária Atuarial
O Balanço Patrimonial de 2014 deixou de evidenciar o passivo atuarial do estado, ao contrário do efetuado em exercícios anteriores, omissão essa carente de justificativa 

sustentável. O Passivo Atuarial, denominado contabilmente como Provisão Matemática Previdenciária, corresponde à diferença (negativa) entre os Compromissos Previ-

denciários Futuros (por convenção estabelecido prazo de 75 anos) e as Receitas Esperadas no mesmo período.  

Ao final de 2013, o valor do passivo registrado no Balanço Patrimonial era de R$ 44,06 bilhões, o que já o tornava o maior componente de obrigação do estado. Em 2014, 

tendo modificado os critérios de avaliação, o Passivo atuarial saltou para R$ 175,5 bilhões. Todavia, o estado optou por inscrever esse mesmo valor em conta redutora do 

passivo, fato que culmina deixando de informar à coletividade o valor da obrigação contábil. Assim procedeu, considerando haver cumprido requisitos definidos pelo Mi-

nistério da Previdência Social, notadamente no que tange ao equacionamento do débito previdenciário. 

Embora o tamanho da obrigação seja considerável ainda controverso, a necessidade de registro como obrigação que é no Balanço Patrimonial se mostra como fato sepa-

rável deste, de modo que o procedimento de criação de conta redutora que culminou por zerar o valor levado a registro em Balanço. Entendemos que esse procedimento 

entrou em conflito com o Princípio contábil da prudência e culminou distorcendo na essência o Balanço Patrimonial, que passou a não guardar correspondência com a 

realidade patrimonial do estado, ao informar à sociedade uma situação patrimonial distorcida do que representa o seu conjunto de bens, direitos e obrigações.
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Receita Corrente Líquida
A Receita Corrente Líquida do Estado (1) apurada no exercício de 2014 foi de R$ 18.475.020.080,82, tendo sido verificada uma variação de R$ 1,3 bilhão (ou 7,58%) quan-

do comparada com o exercício de 2013, no qual a RCL alcançou R$ 17.173.972.712,67. O crescimento em valores nominais (2) é  reduzido quando é aplicada a inflação do 

período. Quando, por exemplo, é aplicado o IPCA como índice de atualização (6,4076% de variação em 2013), o percentual resultante, que indicaria o crescimento real (3), 

chega a 1,09% (este percentual real varia, em pequena escala, a depender do índice aplicado). Como os principais índices monetários oscilaram entre 7,58%, observa-se 

crescimento efetivo da RCL em 2014 qualquer que seja o índice considerado. Feita uma análise histórica de cinco exercícios e comparada aos estados do Ceará e Bahia, e 

extensivamente ao maior e ao segundo menor estado da federação (São Paulo e Amapá, respectivamente), a RCL do estado pode ser assim contextualizada:

Receita Corrente Líquida de estados - Em R$ bilhões

Ano CE PE BA AP SP

2010 9,66 12,44 17,37 2,49 99,61

2011 10,97 14,55 19,23 2,87 108,05

2012 12,13 15,61 21,62 3,34 115,37

2013 13,28 17,17 23,08 3,53 129,47

2014 14,40 18,47 25,87 4,02 135,63

Fonte: Sítios eletrônicos dos estados e/ou das respectivas secretarias de fazenda

Visualizados apenas os estados da Região Nordeste da amostra acima, Pernambuco demonstrou o menor avanço proporcional quando comparado o ano de 2014 ao ano 

anterior (2013), tendo obtido 7,58% de elevação (a valores nominais) ante 8,43% do Ceará e 12,09% da Bahia. Os dois estados extremos mostraram, por sua vez, variação de 

4,76% (São Paulo) e 13,88% (Amapá). No período integral (2010 a 2014), os crescimentos dos três maiores estados nordestinos se mostraram equivalentes.

Disponibilidade de Caixa
O Poder Executivo estadual reunia ao final de 2014 recursos financeiros classificados como disponibilidades financeiras que somavam R$ 2,96 bilhões, conforme verificado 

no demonstrativo de disponibilidades de caixa do último quadrimestre de 2014.

Suficiência Financeira para a próxima gestão (art. 42 da LRF)
Conforme o art. 42 da Lei Complementar 101/2000 proíba o titular de cada Poder contrair obrigação de despesa que não possa ser adimplida pelo seu sucessor, necessário 

verificar se o chefe do Poder Executivo estadual encerrou o exercício de 2014 (último ano de seu mandato) deixando recursos financeiros livres após o cumprimento das 

obrigações financeiras imediatas. Esse exame de suficiência financeira indicou que do total de R$ 2,96 bilhões, a parcela de R$ 1,71 bilhão encontrava comprometida a título 

de obrigação financeira, sendo de R$ 1,25 bilhão a suficiência financeira. Esse primeiro exame, que aponta o cumprimento de uma das exigências contidas no art. 42 da LC 

101/2000 é ainda sujeito a uma segunda aferição através da decomposição do total de disponibilidade de caixa líquida em fontes de recursos. 

Nesse segundo exame, viu-se que o Poder Executivo apresentava-se, ao final de 2014, sem recursos específicos suficientes para despesas que deveriam ser custeadas pelas 

fontes 243, 248, 271 (recursos vinculados) e 101 e 241 (recursos não vinculados). Na prática, isso significa que para cumprir, no início de 2015, as obrigações deixadas pela 

gestão concluída em 2014 voltadas a alguns tipos de despesas, o Poder Executivo teria que utilizar-se de recursos arrecadados em outras fontes de recursos inadequadas. 

Assim, ao (4) final de 2014, embora houvesse recursos suficientes para honrar a totalidade de obrigações líquidas deixadas pela gestão de 2014, caso tivesse que honrá-las 

num primeiro momento, a gestão iniciada em 01/01/2015 só poderia fazê-lo se utilizando de recursos emprestados de outras fontes, vez que, individualizado por fontes, 

o estado não dispunha de recursos suficientes para as fontes 243, 248 e 271 (vinculadas13) e fontes 0101 e 241 (não vinculadas). 

(1) Receita Corrente Líquida é a “parte que sobra” das receitas correntes do ente federativo quando são desconsideradas (deduzidas) as parcelas de obrigações de repasse constitucional ou legal. É calculada à parte da Contabilidade (a contabilidade 

registra a receita corrente apenas), sendo, então, um conceito de finalidade fiscal que mede o quanto o ente federativo efetivamente dispõe dentre o total de receitas correntes arrecadadas. Em 2014, por exemplo, as Receitas correntes somaram 

R$ 25,87 bi. Como essas parcelas  (descritas na lei de responsabilidade fiscal) alcançaram R$ 7,40 bi, a RCL de 2014 foi mensurada em R$ 18,47 bi. Serve como parâmetro para cálculo de diversos limites a serem observados pelo ente federativo 

quando de sua atuação financeira e patrimonial (por exemplo, as despesas com pessoal dos estados não devem ultrapassar 60% de sua corrente líquida).

(2) Comparativos em preços nominais são aqueles que se utilizam dos valores históricos divulgados ao final de cada período, sem aplicar qualquer correção monetária. É o mesmo que comparativo a preços correntes. Se por exemplo, o efeito 

inflacionário tivesse sido nulo (0%), concluiríamos que entre 2013 e 2014 a RCL do estado “cresceu 7,58%” (de 17,17 bi para R$ 18,47 bi).

(3) O crescimento real (ou efetivo) é verificado em séries históricas de valores, quando adicionamos a valores antigos o efeito das variações inflacionárias dos períodos. Exemplo: quero comparar R$ 17,17 bi de RCL de 2013 com R$ 18,47 bi de 

2014; devo “ajustar” os R$ 17,17 bi de 2013 com a inflação de 2014 para comparar os dois valores na data-base “fim de 2014”. Só assim podemos concluir se houve um crescimento ou uma queda real. Esse método é denominado de “comparativo 

a preços constantes”.

(4) A obrigação legal de uma gestão deixar recursos financeiros livres para a seguinte em todas as fontes vinculadas decorre da leitura conjunta do art. 42 da Lei Complementar federal 101/2000 e da lei 12.760/2005 segundo a qual, “a elaboração do 

fluxo de caixa deverá ser realizada por fonte de recursos, com acompanhamento mensal das receitas e despesas, de forma que não possam contrair obrigação de despesa sem disponibilidade de caixa, em cumprimento ao artigo 42 da Lei de Respon-

sabilidade Fiscal”. Aplica-se ainda a Norma Técnica COSIF 73/2011, que interpretou toda a extensão do comando normativo contido no art. 42 da LC 101/2000.
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Dívida Consolidada Líquida
A Dívida Consolidada (5) bruta do estado em 31/12/2014 era de R$ 13,78 bilhões. Quando aplicadas as deduções de disponibilidades imediatas, o resultado da Dívida Con-

solidada Líquida (6) atingia R$ 10,70 bilhões, equivalente a 57,89% da RCL. Comparativamente ao valor da Dívida Consolidada Líquida do ano anterior (R$ 9,06 bilhões), 

houve elevação de 17,99% em valores nominais, a qual, após descontada a inflação (IPCA), perfazia um aumento real da DCL de 10,87%. Novamente efetuada uma análise 

comparativa com as Dívidas dos estados do Ceará, Bahia, São Paulo e Amapá, tem-se o seguinte contexto:

Dívida Consolidada Líquida de estados - Em R$ bilhões

Ano CE PE BA AP SP

2009 1,45 4,56 9,23 0,25 130,90

2010 2,68 4,80 9,06 0,45 152,73

2011 3,22 5,58 8,92 0,35 157,42

2012 3,36 7,14 10,62 0,59 177,52

2013 3,94 9,06 10,88 0,92 183,76

2014 6,14 10,69 10,33 1,66 200,48

Fonte: Sítios eletrônicos dos estados e/ou das respectivas secretarias de fazenda

Vê-se que, dos estados do Nordeste tomados no comparativo, o estado de Pernambuco elevou sua Dívida Consolidada Líquida em 122,7% (R$ 10,69 bilhões em 2014 ante 

R$ 4,8 bilhões em 2010) contra 128,7% do Ceará e 14% do estado da Bahia (percentuais, obtidos de valores nominais, usados apenas par fins comparativos entre estados). 

Os dois estados extremos inseridos no quadro acima apresentaram, por sua vez, elevações de 31,26% (São Paulo) e 268% (Amapá). Quando dividimos a Dívida Consolidada 

Líquida do estado de Pernambuco pela Receita Corrente Líquida (exame requerido pela lei de responsabilidade fiscal), a relação alcança 57,89% ao final de 2014 (portanto, 

abaixo do limite geral aplicado a estados 200% da RCL). Esse fato deve ser analisado em uma série histórica. Quanto a isso, viu-se que o estado passou a apresentar cresci-

mento do seu endividamento em níveis superiores aos da RCL a partir do final de 2011. A relação DCL/RCL, em 2011, era de 38,34%; em 2012, foi elevada para 45,75%; em 

2013, passou para 52,76%;  alcançando, por fim, 57,89% em 2014. Visando não aproximar esse estoque de dívida fiscal líquida da cifra equivalente a 200% da sua RCL (que 

é definido como limite máximo da DCL), os estados devem observar outros dois limites: um aplicado ao volume total operações de crédito ao longo de um exercício (16% da 

RCL) e outro direcionado ao volume máximo de pagamento de juros e encargos da dívida também dentro de um exercício (11,5% da RCL), os quais são adiante mencionados.

Operações de Crédito
O total contraído de Operações de Crédito (7) em 2014 somou R$ 1,89 bilhão, o que representa 10,21% da Receita Corrente Líquida (limite máximo é de 16%). Contudo, do 

montante de R$ 1,89 bilhão, a parcela de R$ 336,41 milhões foi desconsiderada (deduzida), por força do art. 7º da Resolução 43/2001 do Senado Federal (§ 3º, incisos I, III e 

IV), que assim autoriza para operações de crédito voltadas à administração de receitas e gestão fiscal de estados, ao refinanciamento de dívidas por meio do BNDES e aque-

las destinadas à infraestrutura da Copa do Mundo FIFA 2014, respectivamente. Após esses ajustes, o valor culminou perfazendo 8,39% da RCL, o que indica o atendimento, 

pelo estado, do limite máximo anual de operações de créditos.

Pagamento de Juros e Encargos da Dívida
Somadas as amortizações (8) ocorridas em 2014 (R$ 539,6 milhões) aos juros (9) e encargos (10) empenhados no mesmo período (R$ 539,4 milhões), o total de R$ 1,08 bilhão. 

Este número perfaz 5,84% da RCL (dentro, portanto, do limite de 11,5% ali definido), tendo representado pouco mais da metade da capacidade de pagamento do Estado, que 

foi mensurado em R$ 2,12 bilhões (11,5% da RCL). 

Garantias e Contragarantias
O total dos valores postos em garantia (11) pelo Estado ao final de 2014 (estoque), no montante de R$ 3,18 milhões, equivaleu a 0,03% dos R$ 4,06 bilhões definidos como 

limite de 22% da RCL estabelecido pelo Senado Federal. Do mesmo modo, as contragarantias (12) somaram R$ 3,18 milhões, também se situando significativamente abaixo 

do limite máximo admitido por resolução do Senado Federal.

(5) A obrigação legal de uma gestão deixar recursos financeiros livres para a seguinte em todas as fontes vinculadas decorre da leitura conjunta do art. 42 da Lei Complementar federal 101/2000 e da lei 12.760/2005 segundo a qual, “a elaboração 

do fluxo de caixa deverá ser realizada por fonte de recursos, com acompanhamento mensal das receitas e despesas, de forma que não possam contrair obrigação de despesa sem disponibilidade de caixa, em cumprimento ao artigo 42 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal”. Aplica-se ainda a Norma Técnica COSIF 73/2011, que interpretou toda a extensão do comando normativo contido no art. 42 da LC 101/2000.

(6) A Contabilidade do estado registra a Dívida Consolidada bruta, que é a dívida de longo prazo dos entes públicos (também reconhecida como Dívida Fundada).

(7) Receita de Operações de Crédito é aquela obtida pelo estado junto a instituições financeiras, através de empréstimos de longo prazo, seja no mercado nacional seja no internacional, ao longo de um determinado exercício financeiro.

(8) Amortização é toda parcela que um devedor (no caso o estado) entrega ao credor (o banco) visando reduzir o “principal” de sua dívida. O “principal” é o valor devido em cada parcela ou do conjunto destas, caso inexistisse a figura dos juros. 

Numa leitura simplificada: se alguém toma R$ 1 milhão emprestado para pagar em vinte parcelas, pode entender que o principal de cada parcela é R$ 50 mil e o restante devido em cada parcela é de juros.
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Despesa com Pessoal
De acordo com o Demonstrativo Consolidado da Despesa com Pessoal, os gastos com pessoal do Estado alcançaram o montante de R$ 14,37 bilhões, dos quais a parcela de 

R$ 10,17 bilhões é caracterizada como despesa líquida de pessoal (13). Esse valor correspondeu a 55,03% dos R$ 18,48 bilhões de Receita Corrente Líquida em 2014.

					       Período de Referência: Janeiro a Dezembro/2014. Em R$

Despesa com Pessoal 2014 – Consolidado dos Poderes

ESPECIFICAÇÃO CONSOLIDADO

DESPESA BRUTA COM PESSOAL 14.374.414.240,44

Pessoal Ativo 8.858.414.154,17

Pessoal Inativo e Pensionistas 5.514.219.853,34

Outras Desp. Decor. de Cont. Terceirização 1.780.232,93 

( - ) DESPESA NÃO COMPUTADA 4.207.505.896,46

(-) Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão 22.167.889,67

(-) Decorrentes de Decisões Judiciais 45.654.930,63

(-) Despesas de Exercícios Anteriores 90.488.602,36

(-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 4.049.194.473,80

(=) DESPESA LÍQUIDA DE PESSOAL 10.166.908.343,98

Receita Corrente Líquida (RCL) 18.475.020.080,82

% DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 55,03%

Fonte: Balanço Geral do Estado 2014, quadro 52.

Tem-se que o limite definido para estados é de 60%, sendo de 57% o limite prudencial (a partir do qual são vetados já alguns atos administrativos). Visto de forma segmen-

tada por Poder e órgão de natureza autônoma, o percentual declarado de 55,03% se decompõe nas seguintes parcelas:

								        Período de Referência: Janeiro a Dezembro/2014. Em R$

Demonstrativo da Despesa com Pessoal por Poderes

Receita Corrente Líquida (RCL) 18.475.020.080,82 Limites 

Discriminação Valor % s/ RCL Geral Prudencial

PODER LEGISLATIVO 489.481.863,99 2,65% 3,00%1 2,85%

   Assembleia Legislativa 233.944.113,36 1,27% 1,44% 1,37%

   Tribunal de Contas do Estado 255.537.750,63 1,38% 1,56% 1,48%

PODER JUDICIÁRIO (TJPE) 884.187.622,44 4,79% 6,00% 5,70%

Ministério Público 250.721.060,96 1,36% 2,00% 1,90%

PODER EXECUTIVO 8.542.517.796,59 46,24% 49,00% 46,55%

TOTAL 10.166.908.343,98 55,03% 60,00% 57,00%

Fonte: BGE 2014, Demonstrativo da Despesa com Pessoal, quadro 53 (pág. 452). 1Os limites geral e prudencial para os dois órgãos do Poder Legislativo no estado (Assembléia Legislativa e Tribunal de Contas do Estado) foram definidos por aplicação do § 1º do art. 20 da LC 101/2000 (Lei de Respon-
sabilidade Fiscal).

A primeira informação extraída do quadro acima é a de que, ao final do exercício de 2014, o Estado de Pernambuco encontrava-se enquadrado, tanto no seu limite glo-

bal, quanto nos limites individuais por Poder/Órgão, estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. Todavia, foi verificado que o Poder Executivo aumentou seu 

percentual de comprometimento de 44,90% para 46,24%, sendo este o principal fator que vem pressionando para cima o percentual do estado. Já em relação aos demais 

Poderes/órgãos, foram verificadas pequenas variações, a maior ou a menor. O Ministério Público do Estado aumentou seu percentual de comprometimento de 1,29% para 

(9) Parcela adicional paga pelo tomador do empréstimo ao credor pela utilização do capital de terceiro. No exemplo acima, se R$ 1 milhão deve ser pago em vinte parcelas fixas de R$ 70 mil, tem-se que R$ 20 mil mensais são os juros (já que R$ 

50 mil é o principal).

(10) Obrigações financeiras não caracterizadas como principal tampouco como juros (uma taxa fixa financeira paga em meio a um empréstimo, por exemplo) 

(11) Garantia é “o bem ou direito do devedor que pode ser assumido pelo credor em caso de inadimplência deste”. Ex: Estado de Pernambuco toma empréstimo junto ao Banco do Brasil e oferece imóvel como garantia.

(12) “Bem ou direito do devedor que pode ser assumido pelo garantidor em caso de inadimplência do primeiro”. Ex: Estado de Pernambuco toma empréstimo junto ao BID no qual é necessária a participação da União como interveniente garan-

tidor. No caso de inadimplência do estado, o BID assume o bem oferecido pelo garantidor (no caso a União) e a União pode, como consequência, haver o bem oferecido pelo contragarantidor (no caso, o estado de Pernambuco).

(13) A Contabilidade dos entes expõe a despesa de pessoal bruta. A lei de responsabilidade fiscal criou o conceito de despesa fiscal líquida visando expurgar parcelas que, embora constantes do total contábil das despesas, não tenham caráter 

permanente, bem como a parcela de despesa com inativos que tenha custeio pelo próprio ente federativo.
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1,36% quando comparados ao mesmo percentual coletado ao final de 2013; o Tribunal de Contas, de 1,34% para 1,38%, e o Tribunal de Justiça (TJPE), de 4,74% para 4,79% 

(apenas a Assembleia Legislativa do estado verificou redução, de 1,28% para 1,27%). 

Resultado Primário
O Governo do Estado de Pernambuco divulgou, na Demonstração do Resultado Primário, o citado exercício, déficit primário (14) de R$.2,06 bilhão, e assim, não conseguiu 

atender a Meta Fiscal fixada na LDO, que para 2014 definiu uma meta de superávit de até R$ 603.610.300,00.

									                                    Em RS

Resumo do Demonstrativo do Resultado Primário

Especificação Jan a dez de 2014 Jan a dez de 2013

Receita Primária Total (A) 26.451.351.787,67 24.940.541.393,48

Despesa Primária Total (B) 28.511.881.061,89 26.035.441.195,21

Resultado Primário (A-B) -2.060.529.274,22 -1.094.899.801,73

Meta Fiscal na LDO 603.610.300,00 278.574.300,00

Fonte: Balanços Gerais do Estado 2014 e 2013, quadro 44.

Cumpre ressaltar que o não alcance de metas definidas na LDO também havia sido verificado no exercício de 2013 e anteriores.

Resultado Nominal
Já com relação ao Resultado Nominal (15), a meta estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias indica até quanto o ente poderá elevar a sua dívida fiscal líquida, ou 

em quanto se espera reduzi-la. No caso, o Estado de Pernambuco tinha autorização de elevação da meta em até R$ 2,49 bilhões durante o exercício de 2014. A realização 

evidenciou um aumento da dívida em R$ 1,12 bilhão, portanto, valor inferior ao estabelecido na meta. Logo, o Estado demonstrou haver se enquadrado no limite definido 

a esta meta.

										                                Em RS

Demonstrativo do Resultado Nominal

ESPECIFICAÇÃO
SALDO

Dez/13 Dez/14

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 11.761.920.920,23 13.781.558.721,01

DEDUÇÕES (II) 2.700.881.755,82 3.086.066.815,54

    Disponibilidade de Caixa Bruta 3.205.581.444,65 2.676.135.608,99

    Demais Haveres Financeiros 704.038.562,20 440.219.018,95

    (-) Restos a Pagar Processados -1.208.738.251,03 -30.287.812,40

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I-II) 9.061.039.164,41 10.695.491.905,47

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV)

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 512.355.413,8

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III+IV+V) 9.061.039.164,41 10.183.136.491,69

RESULTADO NOMINAL 2014 1.122.097.327,28

META FISCAL FIXADA NA LDO PARA 2014 2.496.171.900,00

Fonte: Demonstrativo do Resultado Nominal, Quadro 43 do Balanço Geral do Estado 2014.

(14) “Resultado” em contabilidade é, por tradição, decorrente do confronto entre receitas e despesas (será superavitário quando as receitas superarem as despesas e deficitário caso o contrário ocorra). O Resultado Primário é obtido do confronto 

aritmético entre receitas e despesas orçamentárias desconsideradas as receitas (operações de crédito, principalmente) e despesas financeiras (amortizações e os juros pagos a credores da Dívida Estadual, predominantemente). Anualmente, o 

Poder Legislativo estadual fixa uma meta fiscal a ser perseguida pelo ente federativo.

(15) Atualmente, o Resultado Nominal de um ente público é medido pela variação de sua dívida fiscal líquida. Também é sujeito a aferição de meta fiscal definida pelo Poder Legislativo estadual.

(16) A metodologia de cálculo adotada para as metas do PAF é diversa da aplicada aos índices definidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e por outras normas de Direito Financeiro, o que faz com que idênticas siglas e terminologias (RCL e 

Resultado Primária, como exemplos) apresentem valores diferentes, com base no critério adotado.
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Metas do Programa de Ajuste Fiscal	
Além dos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, o Governo do Estado, por meio do Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal (PAF), assume compro-

missos com a União voltados ao equilíbrio das contas públicas, denominados como “metas de ajustes fiscais”. Essas metas (16) fazem parte de contrapartida dos estados 

quando obtém empréstimos visando a refinanciamento de dívidas por meio do BNDES definidas por ocasião da Lei Federal 9.496/1997 (ainda vigentes em 2014). O refe-

rido Programa sofre atualizações de metas – com intervalos normalmente anuais – por meio de revisões. O ano de 2014 sob análise foi pautado pela vigência de metas de 

ajustes fiscais definidas inicialmente através da 12ª Revisão do Programa, que redefiniu metas para o triênio 2014-2016. Por fim, em 27/05/2015, o estado de Pernambuco 

encaminhou avaliação preliminar (dados ainda não definitivos) das metas do PAF para o exercício de 2014, os quais são apresentados a seguir:

META 1: Relação DÍVIDA FINANCEIRA/RECEITA LÍQUIDA REAL < 1

Cumprida, pois as dívidas financeiras (17) (cerca de R$ 13,32 bilhões) representaram 85% aproximadamente do que o Programa qualifica como Receita Líquida Real (18) do 

exercício, dimensionada pelo estado em R$ 15,366 bilhões, quando a meta só não autoriza uma RLR igual ou inferior à Dívida Financeira. Impõe-se ressalvar o crescimento 

do índice experimentado em 2014 frente aos últimos exercícios de 2011 (58%), 2012 (68%) e 2013 (76%).

META 2: Resultado Primário > - R$ 1,128 bilhão

Não Cumprida, pois foi admitido um resultado primário negativo de R$ 1,628 bilhão, enquanto que o Resultado Primário verificado em 2014, segundo os parâmetros defi-

nidos no PAF, foi de R$ 2,030 bilhões. 

META 3: Despesas com funcionalismo público < 60% da Receita Corrente Líquida

Cumprida, pois as despesas com pessoal do Estado, segundo os critérios definidos no Programa de Ajuste Fiscal (19), somaram, em 2014, 53,04% da Receita Corrente Líqui-

da, quando o limite autorizado foi de 60% (percentual atribuído ao estado avançou em relação a 2013, quando foi calculado um comprometimento de 51,92%). 

META 4: Receitas de Arrecadação Própria > R$ 14,104 bilhões

Não cumprida, pois a arrecadação própria do exercício (de R$ 13,924 bilhões) ficou 1,28% abaixo da meta de R$ 14,104 bilhões definidos por ocasião da 12ª Revisão.

META 5: Outras Despesas Correntes < 52,47% da Receita Líquida Real e outras metas não percentuais

Cumprida a meta, pois conforme avaliação do estado, segundo os parâmetros definidos na 12ª Avaliação do Programa de Ajuste Fiscal, as Outras Despesas Correntes (20) 

somaram R$ 8,04 bilhões, representando 52,23% da Receita Líquida Real quantificada no período, o que indica que o estado conseguiu enquadrar-se na meta que lhe foi 

definida para o exercício de 2014. Com relação às metas não quantitativas, o Estado emitiu declaração de cumprimento ao final de 2014 de sete metas não quantitativas. 

De fato, as informações disponíveis permitem verificar o cumprimento da maioria das metas definidas, devendo-se fazer ressalvas apenas quanto à afirmação de que o 

sistema de custos nos moldes definidos na 12ª Revisão já estaria implementado. De fato, o e-Fisco contempla contas de controle requisitadas no novo PCASP para o subsis-

tema de custos, mas as rotinas aplicadas pelo estado e o aproveitamento dos dados demonstram ainda uma fase inicial de implantação.

META 6: Despesas de Investimentos < 19,43% da Receita Líquida Real

Cumprida, pois, conforme informações do estado, as Despesas com Investimentos (21) alcançaram R$ 2,978 bilhões, o que dividido pela RLR do período perfez o indicador 

de 19,35% nessa Meta 6, enquadrando-se, logo, abaixo do limite de 19,43% definido na 12ª Revisão. A meta, segundo definição em relatório da STN “consiste em limitar as 

despesas de investimentos e inversões aos percentuais da RLR indicados”. Vale frisar que os conceitos de Resultado Primário e Receita Corrente Líquida para fins de Pro-

grama de Ajuste Fiscal possuem metodologia de cálculo divergentes daqueles efetuados pelo Estado por ocasião da publicação dos relatórios de gestão fiscal e de execução 

orçamentária previstos na LRF (22).

Síntese da Avaliação das metas do PAF

A 12ª. Avaliação do PAF deixa expresso que o estado não atendeu as metas 2 e 4 ali pactuadas, sendo tal desempenho avaliado pela União em confronto com o alcance ou 

não das mesmas metas pelos demais estados da federação, para fins de validação de novos empréstimos por seus agentes financeiros e de fomento.

(17) Para efeitos de metas do PAF, a SEFAZ contemplou o principal contabilizado de todas as dívidas contratuais, internas e externas, assumidas pela UG 290301 (não incluídas, assim, as vinculadas às UGs 420201 e 420801), bem como não incluiu 

as parcelas de juros dos financiamentos já incorporados ao passivo do estado nas contas 2.1.2.5 e 2.1.2.6.

(18) A RLR corresponde ao que sobra da receitas correntes + de capital realizadas, de fontes iniciadas por 0100, inclusive intraorçamentárias, após as transferências constitucionais a municípios deduzidos ainda os valores repassados ao FUNDEB, 

as receitas de operações de crédito, de alienação de bens, de transferências voluntárias ou de doações recebidas com o fim de atender despesas de capital e as transferências correntes SUS.

(19) Percentual não é o mesmo do calculado pelo estado para fins de publicação do RGF, pois a base “Receita Corrente Líquida” sugerida no PAF traz composição diferente da proposta na LRF.

(20) O valor total contabilizado como Outras Despesas Correntes em 2014 atingiu R$ 10,89 bilhões em 2014, mas para efeito do cálculo do PAF são desconsideradas as fontes 241, 242, 244, 261 e 271. Aplicado esse corte, o total é reduzido para 

R$ 8,04 bilhões, para fins de cálculo da meta 5 do PAF.

(21) Para efeitos do cálculo do PAF foram consideradas as despesas de capital com Investimentos (exceto fontes 241, 242, 244, 261 e 271) e com inversões financeiras (exceto fonte 241) menos despesas com amortizações efetuadas pela PERPART.

(22) Para efeitos do cálculo do PAF foram consideradas as despesas de capital com Investimentos (exceto fontes 241, 242, 244, 261 e 271) e com inversões financeiras (exceto fonte 241) menos despesas com amortizações efetuadas pela PERPART.
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6.1 Legislação
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (1) estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, bem como sua organização e a definição das competências 

de cada esfera de governo. Mesmo tendo suas competências definidas separadamente na LDB, tornam-se imprescindíveis a colaboração, cooperação e co-responsabilidade 

entre as diferentes esferas governamentais, para que sejam alcançados os resultados desejados para a educação nacional.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB define ainda os diferentes níveis de ensino, a saber: Educação Básica (formada pela Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio) e Educação Superior. Além dos níveis de ensino, a referida lei estabelece as seguintes modalidades de educação: Educação de Jovens e 

Adultos – EJA (destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no Ensino Fundamental e Médio na idade própria), Educação Especial (modalidade 

de educação escolar para educandos portadores de necessidades especiais) e Educação Profissional.

Neste exercício foi aprovado o Plano Nacional de Educação – PNE (2), com vigência por (10) dez anos, tendo sido estabelecido 20 metas para a educação que deverão ser 

cumpridas no prazo de vigência deste PNE, desde que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias específicas. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas no 

PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.

6.2 Indicadores Educacionais
Os indicadores educacionais são instrumentos fundamentais para acompanhamento, controle e, sobretudo, avaliação da qualidade do ensino prestado à população. Foram 

selecionados, pela sua relevância, alguns desses indicadores que serão apresentados a seguir. Foram utilizados os dados oficiais mais recentes disponibilizados, os quais 

nem sempre estão atualizados até o exercício em análise. Uma importante fonte de indicadores educacionais no Brasil é o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-

cionais Anísio Teixeira – Inep. Ele é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação – MEC e tem como missão promover estudos, pesquisas e avaliações sobre 

o Sistema Educacional Brasileiro com o objetivo de subsidiar a formulação e implementação de políticas públicas para a área educacional. 

6.2.1 Percentual do Investimento Público Total em relação ao PIB

Um dos indicadores levantados pelo INEP é o ‘percentual do investimento público total na educação em relação ao Produto Interno Bruto - PIB do Brasil’. Tal valor engloba 

o investimento anual realizado pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Fonte: MEC/INEP

A partir do gráfico acima, observa-se que desde 2005 esse percentual vem aumentando, passando de 4,5% em 2005 para 6,6% em 2013 (3).

6.2.2 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB foi criado em 2007 para aferição do desempenho dos alunos e sintetiza dois conceitos igualmente importantes 

para a qualidade da educação: aprovação e média de desempenho dos estudantes em língua portuguesa e matemática. O IDEB varia em uma escala de zero a dez e é medi-

do bienalmente. Foram estabelecidas metas bienais de qualidade a serem atingidas não apenas pelo País, mas também por escolas, municípios e unidades da Federação. A 

lógica é a de que cada escola evolua de forma a contribuir, em conjunto, para que o Brasil progrida da média nacional 3,8, registrada em 2005 na primeira fase do ensino 

fundamental, para um IDEB igual a 6,0 em 2022. Os gráficos a seguir demonstram um ranking decrescente do IDEB, referente ao exercício de 2013, que compara as redes 

estaduais dos Estados e Distrito Federal, para a 4ª série/5º ano do Ensino Fundamental, 8ª série/9º ano do Ensino Fundamental e 3ª Série do Ensino Médio:

(1) Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

(2) Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

(3) Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014
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Fonte: MEC/INEP

Com relação à 4ª série/5º ano do Ensino Fundamental, a rede estadual de Pernambuco ocupou a 19ª posição no ranking nacional em 2013, com IDEB de 4,3, superando a 

meta projetada que era de 4,2. As respectivas notas do IDEB para os anos anteriores foram 3,1 em 2005, 3,5 em 2007, 3,9 em 2009 e 4,2 em 2011.

Fonte: MEC/INEP

Com relação à 8ª série/9º ano do Ensino Fundamental, a rede estadual de Pernambuco ocupou a 17ª posição no ranking nacional em 2013, superando a meta projetada para 

o referido exercício, que era de 3,3. As respectivas notas do IDEB para os anos anteriores foram 2,4 em 2005, 2,5 em 2007, 3,0 em 2009 e 3,3 em 2011.

Fonte: MEC/INEP4.png
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Com relação à 3ª série do Ensino Médio, a rede estadual de Pernambuco ocupou a 4ª posição no ranking nacional em 2013, com IDEB de 3,6, superando a meta projetada 

para o referido exercício, que era de 3,2. As respectivas notas do IDEB para os anos anteriores foram 2,7 em 2005, 2,7 em 2007, 3,0 em 2009 e 3,1 em 2011.

6.2.3 Índice de Desenvolvimento da Educação de Pernambuco – IDEPE

O Estado de Pernambuco desenvolveu um indicador próprio para aferir a qualidade da educação pública, a saber: o Índice de Desenvolvimento da Educação de Pernambu-

co – IDEPE. Seu objetivo é diagnosticar e avaliar a evolução de cada escola, ano a ano. O cálculo do IDEPE considera, a exemplo do IDEB, dois critérios complementares: o 

fluxo escolar e o desempenho nos exames do SAEPE em língua portuguesa e matemática dos alunos da 4ª série/5º ano (anos iniciais) e 8ª série/9º ano (anos finais) do Ensi-

no Fundamental e do 3º ano do Ensino Médio. O SAEPE é uma avaliação externa realizada pelo Centro de Avaliação Educacional–CAED da Universidade de Juiz de Fora.

O quadro a seguir demonstra os valores do IDEPE em relação ao Ensino Fundamental, anos iniciais e finais, e Ensino Médio, no período de 2008 a 2014.

IDEPE

Níveis de Ensino 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

Ensino Fundamental - Anos Iniciais 3,7 3,9 4,0 4,4 4,4 4,6 4,5

Ensino Fundamental - Anos Finais 2,7 3,1 3,4 3,5 3,7 3,7 3,9

Ensino Médio 2,6 3,0 3,0 3,2 3,4 3,5 3,8

Fonte: Relatório Anual de Ação do Governo de Pernambuco – 2014, para os anos de 2008 a 2013, e Ofício nº 1248/2015 – GAB/SEE-PE da Secretaria de Educação, para o ano de 2014 (valores arredondados).

O gráfico a seguir foi elaborado para retratara a evolução do IDEPE, de 2008 a 2014, para os diversos níveis de ensino:

Fonte: Relatório Anual de Ação do Governo de Pernambuco – 2014, para os anos de 2008 a 2013, e Ofício n° 1248/2015 – GAB/SEE-PE da Secretaria 
de Educação, para o ano de 2014 (valores arredondados).5.png

Observa-se que para os níveis de ensino avaliados (Ensino Fundamental – Anos Iniciais, Ensino Fundamental – Anos Finais e Ensino Médio), o IDEPE, embora baixo, 

tendo em vista que varia na escala de zero a dez, vem crescendo ao longo dos anos, tendência quebrada em 2014 pelo Ensino Fundamental – Anos Iniciais, que apresentou 

nota do IDEPE um pouco menor em relação a 2013.

6.2.4 Taxas de Rendimento

As taxas de rendimento são o grupo de taxas que avaliam o aluno quanto ao preenchimento ou não dos requisitos de aproveitamento e frequência ao final de um ano 

letivo. Elas são calculadas com base nas taxas de aprovação, de reprovação e de abandono. A soma dessas taxas, ao final do ano letivo, corresponde a 100%. A taxa de apro-

vação é a proporção de alunos aprovados em relação ao total de alunos matriculados em determinada série de determinado ano. Os gráficos a seguir fazem um comparativo 

entre as taxas de aprovação das redes estaduais das unidades da federação, ano 2014, para o Ensino Fundamental e Ensino Médio.
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Fonte: MEC/INEP

Observa-se que a taxa de aprovação no Ensino Fundamental do estado de Pernambuco (85,0%), ano 2014, foi superior às dos estados de Bahia, Sergipe, Alagoas, Pará, Rio 

Grande do Norte, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Rio de Janeiro, Piauí, Amapá, Espírito Santo, Maranhão, Paraná, Rondônia, Tocantins e Ceará. Ela também foi superior à 

média da rede estadual da Região Nordeste no referido ano (76,6%) e inferior à média nacional (87,5%).

Fonte: MEC/INEP

Com relação ao Ensino Médio, a taxa de aprovação do estado de Pernambuco (87,2%), ano 2014, foi a melhor comparada com outras Unidades da Federação. Ela também 

foi superior à média da rede estadual nordestina (77,2%) e à média da rede estadual nacional (78,2%). A taxa de reprovação é a proporção de alunos reprovados em relação 

ao total de alunos matriculados em determinada série de determinado ano. O gráfico adiante faz um comparativo entre as taxas de reprovação das redes estaduais das 

unidades da federação, ano 2014, para o Ensino Fundamental e Ensino Médio.

Fonte: MEC/INEP
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Verifica-se que a taxa de reprovação no Ensino Fundamental do estado de Pernambuco (12,6%), ano 2014, foi superior às dos estados do Mato Grosso, São Paulo, Minas 

Gerais, Acre, Amazonas, Goiás, Santa Catarina, Ceará e Roraima. Conforme dados do MEC/INEP, ela foi inferior à média da rede estadual da Região Nordeste (17,7%) e 

superior à média da rede estadual do Brasil (9,8%).

Fonte: MEC/INEP

Quanto ao Ensino Médio, a taxa de reprovação do estado de Pernambuco (9,3%), ano 2014, foi superior às dos estados do Amazonas, Ceará e Piauí. Ela foi inferior às taxas 

da Região Nordeste (12,4%) e do Brasil (13,1%). A taxa de abandono é a proporção de alunos que abandonaram a escola em relação ao total de alunos matriculados em de-

terminada série de determinado ano. O gráfico a seguir faz um comparativo entre as taxas de abandono das redes estaduais das unidades da federação, ano 2014, para o 

Ensino Fundamental e Ensino Médio.

Fonte: MEC/INEP

Verifica-se que a taxa de abandono no Ensino Fundamental do estado de Pernambuco (2,4%), ano 2014, foi superior às dos estados do Mato Grosso, Santa Catarina, Rio 

Grande do Sul, São Paulo, Distrito Federal, Minas Gerais e Espírito Santo. Ela foi inferior à média nordestina (5,7%) e superior à média nacional (2,7%).

Fonte: MEC/INEP
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A taxa de abandono do Ensino Médio do estado de Pernambuco (3,5%), ano 2014, foi a menor comparada com outras Unidades da Federação. Ela foi inferior à média da 

Região Nordeste (10,4%) e à média nacional (8,7%).

6.2.5 Taxa de Distorção Idade-Série

Outro indicador educacional relevante é a taxa de distorção idade-série. Ela expressa o percentual de alunos, em cada série, com idade superior à esperada e informa a 

proporção desses alunos em relação ao total de matriculados. Os gráficos abaixo fazem um comparativo da referida taxa entre as Unidades da Federação, para os níveis de 

ensino Fundamental e Médio das redes estaduais, ano 2014.

Fonte: MEC/INEP

Observa-se que para o Ensino Fundamental, Pernambuco tem a taxa de distorção idade-série superior a várias UFs, a saber: Mato Grosso, São Paulo, Minas Gerais, Santa 

Catarina, Paraná, Distrito Federal, Espírito Santo, Rio Grande do Sul, Acre, Goiás, Tocantins, Amazonas, Roraima, Rondônia, Maranhão, Amapá e Mato Grosso do Sul.

Fonte: MEC/INEP

Com relação ao Ensino Médio, Pernambuco tem a taxa de distorção idade-série superior a várias UFs, a saber: São Paulo, Santa Catarina, Paraná, Minas Gerais, Rio Grande 

do Sul, Goiás, Espírito Santo, Roraima, Ceará, Rondônia, Distrito Federal, Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Acre.
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6.3 Financiamento estadual da educação
O Estado se utiliza de várias fontes de recursos para financiar a educação, cujas principais utilizadas em 2014 são apresentadas no gráfico a seguir:

Fonte: e-Fisco 2014. Nota: Os convênios referem-se tanto aos da Adm. Direta, fonte 0102, quanto da Adm. Indireta, fonte 0242.

6.4 Verificação da Aplicação dos Recursos de Impostos Destinados à Manutenção e ao Desenvolvimento do Ensino.
O Estado de Pernambuco apresentou, em seu Balanço Geral – exercício 2014, o Demonstrativo da Aplicação dos Recursos Destinados à Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino – MDE, correspondente ao referido exercício, no qual demonstra ter aplicado o valor de R$ 4.648.389.289,40. O demonstrativo apresentado no Balanço Geral 

do Estado incluiu, indevidamente, despesas que, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB, Lei Federal 9.394/96, não deveriam ter sido consideradas. 

Por essa razão, o TCE expurgou os valores referentes às despesas que a LDB não considera como de manutenção e desenvolvimento do ensino. Sendo assim, o total aplica-

do pelo Governo do Estado de Pernambuco, no entendimento do TCE, foi de R$ 4.555.419.472,18, correspondendo a 28,72% da base de cálculo, tendo cumprido, portanto, 

a aplicação mínima de 25%.

Base de cálculo 15.861.209.948,18

Total aplicado (entendimento do TCE) 4.555.419.472,18

% de aplicações (TCE) 28,72%

6.5 Verificação da aplicação dos recursos no Ensino Básico
6.5.1 Aplicação dos recursos do FUNDEB

Os recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB estadual (fonte 0109) disponíveis 

para aplicação no exercício de 2014 alcançaram o montante de R$ 2.004.968.884,18. Em relação às aplicações, de acordo com o Demonstrativo dos Recursos do FUNDEB, 

no exercício de 2014 o valor total aplicado foi de R$ 1.980.475.751,35 sendo R$ 1.979.328.357,43 aplicados pela Secretaria de Educação e R$ 1.147.393,92 pelo Distrito Esta-

dual de Fernando de Noronha. Houve um saldo de disponibilidade na fonte ao final de exercício no valor de R$ 24.493.132,83 (4).

Recursos do Fundeb

Aplicações Valores

Secretaria De Educação 1.979.328.357,43

Distrito Estadual De Fernando De Noronha 1.147.393,92

Total Das Aplicações 1.980.475.751,35

(4) Conforme artigo 21 da Lei Federal 11.494/07, esse saldo financeiro poderá ser utilizado no primeiro trimestre do exercício imediatamente subsequente, nesse caso 2015, mediante abertura de crédito adicional, conforme estabelece o §2° do 

referido artigo.
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Entretanto, foram verificadas dentre estas despesas algumas que não poderiam ter sido realizadas com os recursos do referido Fundo, que foram executadas pelo Distrito 

Estadual de Fernando de Noronha, no valor total de R$ 547.496,29 . O artigo 23 da Lei 11.494/07 veda a utilização dos recursos do Fundo no financiamento das despesas 

não consideradas como de manutenção e desenvolvimento da educação básica, conforme artigo 71 da Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB).

6.5.2. Da remuneração dos profissionais do magistério

De acordo com dados do e-Fisco 2014, os valores classificados como despesas com pessoal e encargos sociais financiados com recursos do FUNDEB totalizaram R$ 

1.559.481.554,24, representando 77,78% do valor recebido pelo Fundo, atendendo a exigência legal de aplicação mínima de 60%.

6.6 Informações adicionais sobre o Ensino Básico
6.6.1 Matrículas na rede estadual

Conforme dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP relativos ao Censo Escolar da Educação Básica, ano 2014, segue qua-

dro informando o quantitativo de alunos matriculados na Rede Estadual para os diversos níveis de ensino (Educação Infantil – Creche e Pré-Escola, Ensino Fundamental 

e Ensino Médio) e para as modalidades Educação de Jovens e Adultos – EJA, Educação Profissional e Educação Especial.

Matrículas na Rede Estadual 

Níveis e Modalidades de Ensino Quant./Ano 2014 Quant./Ano 2013

Educação Infantil 2.177 2.187

Ensino Fundamental 218.050 259.434

Ensino Médio 332.017 331.757

Educação Especial 2.543 2.724

Educação de Jovens e Adultos 94.244 92.141

Educação Profissional 5.301 8.144

Total 654.332 696.387

Fonte: Sinopse Estatística da Educação Básica 2013 e 2014/INEP.
Nota: A Educação Infantil inclui as matrículas na creche e pré-escola e o Ensino Fundamental inclui as matrículas nos anos iniciais e finais.

6.6.2 Unidades de Ensino
O número de estabelecimentos de educação básica da rede pública do Estado de Pernambuco ao longo do período de 2010 a 2014 está representado no gráfico a seguir.

Fonte: INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais15.png

Em 2014 o estado de Pernambuco apresentou em sua rede estadual de ensino um total de 1.052 escolas, sendo 27 escolas técnicas, 300 Escolas de Referência no Ensino 

Médio – EREM, e 725 escolas regulares.
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6.6.3 Escolas de Referência em Ensino Médio – EREM

Por meio da Lei Complementar Estadual nº 125/08 foi criado, no âmbito do Poder Executivo, o Programa de Educação Integral, vinculado à Secretaria de Educação, que 

tem por objetivo o desenvolvimento de políticas direcionadas à melhoria da qualidade do ensino médio e à qualificação profissional dos estudantes da rede pública de edu-

cação do estado de Pernambuco. Segundo a referida lei, o Programa de Educação Integral será implantado e desenvolvido, em regime integral ou semi-integral, nas Escolas 

de Referência em Ensino Médio - EREM, unidades escolares da rede pública estadual de ensino. No modelo integral, o estudante do ensino médio passa o dia inteiro na 

escola, com aula nos dois turnos – são 45 horas/aula semanais. Os professores lotados nessas unidades também têm remuneração diferenciada, pois atuam, todos os dias, 

o dia todo, com dedicação exclusiva e salários diferenciados. Os estudantes das escolas de tempo semi-integral vão duas vezes por semana o dia todo. Nos gráficos abaixo, 

são apresentados os resultados do IDEPE das Escolas de Referência em Ensino Médio, maiores e menores notas, agrupados por GRE’s.

Fonte:Informações enviadas por meio magnético, Ofício 1248/2015-GAB/SEE-PE.

Fonte:Informações enviadas por meio magnético, Ofício 1248/2015-GAB/SEE-PE.

Observando o gráfico, menores notas IDEPE, encontramos EREM com rendimento muito baixo, apresentando IDEPE abaixo de 3,00. Registra-se que a denominação Es-

cola de Referência em Ensino Médio pode levar o cidadão à interpretação equivocada, tendo em vista a definição do termo referência1.

1“Pessoa, grupo, entidade, etc, que são expoentes em seu campo de ação; referencial: aquele grande hospital é referência no tratamento de doenças cardíacas” (Dicionário Escolar da Língua Portuguesa, da Academia Brasileira de Letras, Companhia Editora Nacional, 2ª edição).
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6.6.4 Vencimento base do cargo de professor na rede estadual

																	                       Em R$

Vencimento Base do Cargo de Professor Carga Horária 200 Horas Aulas Mensais

Graduação em Licenciatura Plena Graduação em Licenciatura Plena
e Especialização

Graduação em Licenciatura Plena
e Mestrado

Graduação em Licenciatura Plena
e Doutorado

Vencimento base inicial * 1.782,99 2.014,78 2.296,85 2.641,38

Vencimento base final** 3.009,74 3.401,01 3.877,15 4.458,72

Fonte: Lei Complementar Estadual 261/14, Anexo I
Nota: *Valores referentes à Série de Classe I, Faixa Salarial a
          ** Valores referentes à Série de Classe IV, Faixa Salarial d

6.7 Pessoal na Secretaria de Educação/PE

Fonte: Informações fornecidas pela Secretaria de Administração, Ofício 660/2015, e Ofício n° 1248/2015-GAB/SEE-PE, da Secretaria de Educação.Notas : (1) Refere-se a servidores efetivos lotados na Secretaria de 
Educação não incluídos os servidores efetivos à disposição de outros órgãos; (2) Refere-se a empregados públicos da própria Secretaria de Educação.6.8 Descentralização dos recursos.

6.8 Descentralização dos recursos
Visando otimizar a aplicação dos recursos destinados à educação, o Governo tem buscado a sua descentralização por meio de repasses financeiros tanto para as Gerências 

Regionais de Educação - GREs quanto diretamente para as escolas, conforme estabelece os decretos 20.416/98 e 39.473/13, respectivamente. O gráfico a seguir apresenta 

a evolução dos repasses financeiros às GRE’s e o comportamento dos valores pendentes de prestação de contas nos últimos quatro anos.

Fonte: e-Fisco
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O gráfico a seguir apresenta a evolução dos recursos transferidos às unidades escolares através de Suprimento de Fundo Institucional e o comportamento dos valores 

pendentes de prestação de contas nos últimos quatro anos.

Fonte: e-Fisco
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O Sistema Único de Saúde – SUS (1) se constitui em um conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, 

da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público. Sua prestação ocorre a partir de uma rede hierarquizada e regionalizada de ações e ser-

viços que atendem às diretrizes de descentralização com direção única em cada esfera de governo, integralidade de atendimento e participação social, conforme disposto 

no artigo 198 da Carta Federal.

De acordo com a Lei Federal n° 8.142/90, as transferências de recursos da União, realizadas mediante o Fundo Nacional de Saúde - FNS, devem ocorrer de forma regular e 

automática, para cobertura das ações e serviços de saúde implementados pelos Municípios, Estados e Distrito Federal. Entretanto, para receberem os recursos, de que trata 

o art. 3º dessa lei, todos os entes da Federação deverão contar com, no mínimo: fundo de saúde, plano de saúde (2), conselho de saúde, relatório de gestão e contrapartida 

de recursos. A Rede Estadual de Saúde de Pernambuco se encontra estruturada da seguinte forma:

•	 Gerências Regionais de Saúde (GERES);

•	 Hospitais;

•	 Unidade de Pronto-atendimento (UPA);

•	 Unidade Pernambucana de Atenção especializada (UPAE);

•	 Programas;

•	 Farmácia de Pernambuco;

•	 Laboratório Central de Pernambuco (LACEN);

•	 Agência Pernambucana de Vigilância Sanitária (APEVISA);

•	 Laboratório Farmacêutico de Pernambuco (LAFEPE);

•	 Fundação de Hemoterapia de Pernambuco (HEMOPE);

•	 Central de Transplantes;

•	 Central de Regulação;

•	 Escola de Saúde Pública e;

•	 Ouvidoria.

Passa-se a comentar considerações acerca dos principais órgãos/unidades que integram a estrutura de saúde estadual. O Estado está dividido em quatro macrorregiões 

(Região Metropolitana do Recife- RMR, Zona da Mata, Agreste e Sertão) e 12 Regiões de Saúde. As Gerências Regionais de Saúde (GERES) são unidades administrativas 

da Secretaria Estadual de Saúde, responsáveis pelos municípios, que atuam de forma mais localizada na atenção básica, na reestruturação da rede hospitalar, nas ações 

municipais, no combate à mortalidade infantil e às diversas endemias. As GERES encontram-se assim distribuídas:

(1) O Sistema Único de Saúde (SUS) é previsto no art. 200 da Constituição Federal (1988) e regulamentado pelas Leis Federal 8080/90 e 8.142/90.

(2) Os Planos Estaduais de Saúde têm previsão no art. 36 da lei federal 8080/1990 e são tratados como um dos instrumentos de planejamento do SUS pela Portaria MS 3085, de 01/09/2006, assim como os Relatórios Anuais de Gestão. A versão 

em vigor  responde pelos exercícios de 2012 a 2015.
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A rede hospitalar pública de Pernambuco encontrava-se, segundo dados constantes do Plano Estadual de Saúde 2012-2015, constituída por 240 unidades hospitalares 

(públicas e privadas), das quais 179 mantinham convênio junto ao SUS. No que tange aos Hospitais Miguel Arraes de Alencar, Dom Hélder Câmara e Pelópidas da Silveira, 

inaugurados entre dezembro/2009 e dezembro/11, o Governo do Estado de Pernambuco optou por neles implantar um modelo de gestão indireto, se utilizando de Orga-

nizações Sociais. Assim, foram celebrados contratos de gestão entre a Secretaria Estadual de Saúde e entidades privadas qualificadas como Organizações Sociais – OS’s, o 

que tornou a gestão e prestação de contas daqueles hospitais segundo os modelos definidos para essas instituições.

Cabe salientar que os três grandes hospitais metropolitanos possuem especialidades distintas. O Hospital Dom Hélder (Sul) possui um perfil mais voltado para cardiologia, 

o Hospital Miguel Arraes (Norte) é especializado em traumatologia e o Hospital Pelópidas Silveira (Oeste) em neurocirurgia e cardiologia. Além dos hospitais metropolita-

nos, a SES também firmou contratos com organizações sociais para a gestão dos hospitais Dom Malan (Petrolina), João Murilo (Vitória de Santo Antão), Ermírio Coutinho 

(Nazaré da Mata), Sílvio Magalhães (Palmares) e Mestre Vitalino (Caruaru).

As Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) passaram, desde janeiro de 2010, a integrar a rede estadual pública de urgência e emergência, com o objetivo de preencher a 

carência de atendimento de emergência de média complexidade no SUS e mitigar as grandes emergências, sobrecarregadas com vítimas de acidentes de trânsito e violên-

cia. A gestão das Unidades de Pronto Atendimento – UPA no estado é atualmente submetida às Organizações Sociais, existindo, ao final de 2014, 14 (quatorze) UPA’s em 

funcionamento. Em Pernambuco, a partir de 2013, foram inauguradas as primeiras Unidades Pernambucanas de Atenção Especializada - UPAE. São serviços que dispõem 

de consultas com médicos especialistas no interior do Estado, em média 12 (doze) especialidades distintas. As principais especialidades médicas oferecidas nessas novas 

unidades são: oftalmologia, otorrinolaringologia, neurologia, ortopedia e cardiologia. Ao final de 2014, o estado contava com 9 (nove) UPAEs.

Em 2014, os valores empenhados relacionados à função saúde (R$ 5,23 bilhões) tiveram as seguintes fontes de financiamento:

Cód. Fonte de Recursos Valor

101 Recursos Ordinários - Adm. Direta 2.824.817.162,33

144 Recursos do SUS Exclusive Convênios - Adm. Direta 1.509.152.856,99

271 Recursos Ordinários Oriundos do FES-PE 249.936.988,87

241 Recursos Próprios - Adm. Indireta 228.548.918,60

244 Recursos do SUS Exclusive Convênios - Adm. Indireta 167.682.888,67

(A) Operações de Crédito Diversas 160.959.874,18

102 Recursos de Convênios - Adm. Direta 25.952.193,31

125 Fundo de Aperfeiçoamento das Atividades Fazendárias 22.264.603,89

104 Receita Diretamente arrecadada - RDA 22.239.112,50

245 FDS – Administração Indireta 13.096.924,49

128 Compensação Financeira Recursos do Fundo de Petróleo 8.090.739,99

242 Recursos de Convênios - Adm. Indireta 1.270.399,64

Total 5.234.012.663,46

Fonte: e-Fisco 2014
Nota: (A) Fontes: 0103 - Recursos de Operações de Crédito - Adm. Direta; 0132 - Programa Multissetorial de Apoio ao Desenvolvimento Sustentável de Pernambuco-BNDES Estados II; 0135 - Recursos do Proinveste/FINISA - Caixa Econômica Federal; 0136 - Recursos do DPL II (BIRD);

A maior parcela de recursos vinculados à função Saúde teve como origem informada a de recursos estaduais (fontes principais foram 0101, 241 e 271 (3)), sobretudo da 

fonte de recursos ordinários (não vinculados), caracterizados sob o código de fonte 0101. Os recursos provenientes do SUS também tiveram peso relevante no custeio da 

função Saúde, sendo representados pela soma das fontes 144 e 244. As demais fontes, inclusive de operações de crédito, tiveram participação residual no financiamento.

As origens de recursos para tais despesas são melhor ilustradas no gráfico a seguir:

(3) Embora a nomenclatura não informe, viu-se que se trata de desdobramento de classificação de recursos inicialmente atribuídos à fonte 0101.
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Fonte: Sistema e-Fisco 2014

Do total empenhado pelo estado em 2014 na função saúde (R$ 5,23 bilhões), foram identificados repasses de R$ 313,2 milhões aos seis grandes hospitais geridos diretamen-

te pela Secretaria Estadual de Saúde. Por sua vez, outros R$ 709,2 milhões foram repassados a Organizações Sociais encarregadas de gerir 09 (nove) hospitais, 14 UPAs e 

09 (nove) UPAEs na estrutura do estado. Adicionalmente, foram identificados R$.43,7 milhões direcionados às 12 Gerências de Saúde.

Os valores repassados aos hospitais de grande porte sob administração própria do estado nos Três últimos exercícios são os seguintes:

								                      Em R$

Repasses estaduais (por qualquer UG) aos hospitais da rede estadual

Hospital 2012 2013 2014

HR 68.393.882,62 79.448.370,92 97.538.200,66

HAM 43.127.680,99 46.977.214,33 49.180.320,65

HOF 36.212.445,73 42.074.252,07 47.806.993,46

HGV 27.540.203,80 36.599.533,56 43.351.671,10

HBL 35.963.991,92 37.580.682,37 41.108.749,12

HGA 29.491.221,90 26.871.482,83 34.266.981,87

TOTAL 240.731.438,96 269.553.549,08 313.254.930,86

Fonte: e-Fisco 2012 a 2014 (Balanço Financeiro; Repasses Recebidos)

Os total repassado aos hospitais, UPAs e UPAEs, geridos por organizações sociais, nos três últimos exercícios foram os seguintes:

Em R$

Hospital 2012 2013 2014

Hospitais 229.413.033,15 300.552.222,68 431.137.845,19

UPAs 161.555.958,38 164.305.038,58 197.569.730,18

UPAEs* - - 80,51 milhões

Fonte: e-Fisco 2012 a 2014.
Nota: * as UPAEs tiveram implantação recente na estrutura de saúde do estado, de modo que as 09 (nove) unidades existentes ao final do ano foram todas inauguradas entre julho/2013 e o término do exercício de 2014.
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Os valores repassados às GERES foram os seguintes:

Hospital 2012 2013 2014

Hospitais 43.094.715,00 40.433.402,09 43.738.007,24

Quando verificados os valores alocados internamente nos principais integrantes dessa estrutura (hospitais, UPAs, UPAEs e GERES), verifica-se que houve aplicação finan-

ceira mais significativa nas unidades submetidas à gestão por Organizações Sociais (UPAs, UPAEs e hospitais submetidos a essa gestão) em relação às unidades hospitalares 

sob gestão própria da Secretaria de Saúde, tendo havido ainda repasses às gerências regionais de saúde.

Em relação às despesas com ações e serviços de saúde, existe um valor mínimo a ser aplicado anualmente pelos Estados e Distrito Federal, que corresponde a 12% da arre-

cadação de receitas tributárias e transferências constitucionais referendadas no artigo 6° da Lei complementar n° 141/12 (4), deduzidas as parcelas que forem transferidas 

aos municípios. Em 2014, a base de cálculo, que corresponde ao somatório das receitas e deduções anteriormente mencionadas, alcançou o valor de R$.15.861.209.948,18. 

Portanto, o mínimo legal (12% da base de cálculo) a ser aplicado em ações e serviços públicos de saúde no exercício de 2014 correspondeu a R$.1.903.345.193,78. Em de-

monstrativo específico, o estado informou haver aplicado R$.2.629.088.532,97. Os cálculos efetuados pela equipe de auditoria deste Tribunal de Contas apontaram que o 

valor informado pelo estado no seu demonstrativo era sujeito a correções que o ajustariam para R$ 2.625.971.634,42, conforme abaixo ilustrado:

									            Em R$

Ajustes para cálculo do percentual de aplicação em saúde

Total de aplicações (Demonstrativo) 2.629.088.532,97

(-) Despesas não consideradas como gastos em saúde 654.426,41

(-) RPP inscritos em 2014 sem suficiência de disponibilidade de caixa 2.462.472,14

 Total aplicado (entendimento do TCE) 2.625.971.634,42

Base de Cálculo 15.861.209.948,18

Total aplicado (entendimento do TCE) 2.625.971.634,42

% de aplicações (TCE) 16,56%

Fonte: Balanço Geral do Estado 2014 e Sistema Informatizado e-Fisco

Dessa forma, em 2014, o Estado de Pernambuco, após os ajustes realizados, aplicou 16,56% dos recursos oriundos de impostos em ações e serviços públicos de saúde, al-

cançando o percentual mínimo de 12%, exigido pela Lei Complementar Federal n° 141/2012, em seu artigo 6°. Verificado o cumprimento do limite, a equipe efetuou exame 

com base em dados obtidos junto ao CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) com vistas a verificar atendimento de parâmetros quantitativos definidos pelo 

Ministério da Saúde a estados, relativos a leitos hospitalares e a equipamentos de saúde. O exame indicou que, em 2014, o quantitativo de leitos hospitalares (5) do estado 

disponíveis ao SUS para cada grupo de mil habitantes estava em 2,02 quando o preconizado pelo Ministério da Saúde (Portaria GM/MS nº 1101, de 12/06/2002) era de 2,92.

Registra-se, entretanto, que houve uma elevação (6) no quantitativo de leitos hospitalares de livre acesso ao SUS no estado (qualquer especialidade), tendo o número total 

de leitos saltado de 16.952 para 17.446 entre o final de 2013 e o término de 2014 (2,89% de aumento). Relativamente a equipamentos, o estado encontrava-se cumprindo 

os quantitativos gerais para cinco de sete equipamentos trazidos na referida portaria, abaixo resumido:

Equipamento Proporção Esperada Proporção Alcançada Atendeu Parâmetros?

Máquina para diálise 1 / 15 mil hab. 1 / 9,5 mil hab. Sim

Raio X simples 1 / 25 mil hab. 1 / 11,4 mil hab. Sim

Raio X c/ densitometria óssea 1 / 140 mil hab. 1 / 290 mil hab. Não

Mamógrafo 1 / 240 mil hab. 1 / 67 mil hab. Sim

Tomógrafo por Raio X Computadorizado 1 / 100 mil hab. 1 / 145 mil hab. Não

Tomógrafo por Ressonância Nuclear Magnética 1 / 500 mil hab. 1 / 289 mil hab. Sim

Aparelho de ultrassonografia 1 / 25 mil hab. 1 / 14,4 mil hab. Sim

Fonte: Portaria GM/MS 1101/2002 e dados extraídos do CNES.

(4) O artigo 6° da Lei complementar n° 141/12, regulamentou o § 3° do artigo 198 da Constituição Federal, dispondo sobre o valor mínimo a ser aplicado anualmente pelos Estados e Distrito Federal em ações e serviços de saúde.

(5) O CNES apontava em 18/12/2014 a existência de 18.732 leitos hospitalares com acesso ao SUS quando a população estimada era de 9.277.000 habitantes.

(6) Quando verificado o número total de leitos, inclusive sem acesso ao SUS, vê-se uma redução de 0,88% no quantitativo, vez que o número total de leitos públicos ou privados caiu de 20.690 (2013) para 20.509 (2014)
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Após a verificação de números gerais do estado, esses totais foram segmentados pela equipe de auditoria simplificadamente em duas áreas de abrangência: a Região 

Metropolitana do Recife - RMR (7) e as demais regiões do estado, com vistas a aferir o nível de concentração de recursos. Foram definidas, tanto para leitos hospitalares 

quanto para equipamentos de saúde, amostras de especialidades e tipos de equipamento respectivamente. Com relação a leitos hospitalares foram tomados na amostra 12 

especialidades, sendo 6 clínicas e 6 cirúrgicas: 

Clínica Geral Cirurgia Geral

Pediatria Clínica Pediatria Cirúrgica

Obstetrícia Clínica Obstetrícia Cirúrgica

Cardiologia Clínica Cardiologia Cirúrgica

Oncologia Clínica Oncologia Cirúrgica

Neurologia Neurocirurgia

Os quantitativos cadastrados no CNES (8) mostraram significativa concentração de leitos na RMR para quatro das seis especialidades cirúrgicas, quais sejam: Cardiologia 

Cirúrgica, Pediatria Cirúrgica, Oncologia Cirúrgica e Neurocirurgia. As exceções foram Cirurgia Geral e Obstetrícia que apresentaram uma distribuição de leitos mais 

uniforme. Em relação às especialidades clínicas, a situação citada no parágrafo anterior se mantém em relação a três especialidades, quais sejam: Cardiologia Clínica, On-

cologia Clínica e Neurologia. Tal situação impõe frequentes deslocamentos humanos das áreas mais interioranas do estado para a Região Metropolitana do Recife, para 

fins de internamento, que poderiam ser em boa parte minorados se os quantitativos de leitos tivessem distribuição mais equitativa.

Registra-se, porém, que houve melhoria na distribuição de leitos hospitalares entre os finais de 2013 e 2014, verificou-se que o estado de Pernambuco começou a ampliar a 

área geográfica de instalação de novos leitos hospitalares de especialidades cirúrgicas, avançando sobre a Região Agreste e Zona da Mata, até então carente de leitos nessas 

especialidades até 2013. Relativamente a equipamentos de saúde, foram tomados como amostra 12 tipos de equipamentos, abaixo elencados:

Mamógrafo Computadorizado Eletrocardiógrafo

Mamógrafo Comando simples Endoscópio Digestivo

Raio X com Densitometria Óssea Eletroencefalógrafo

Tomógrafo Computadorizado Ressonância Magnética

Ultrassom Convencional Ultrassom Colorido Dopller

Oftalmoscópio Raio X para Hemodinâmica

Os quantitativos cadastrados no CNES indicaram relação habitantes/equipamento mais favorável à RMR do que ao Interior em 9 dos 12 tipos de equipamentos, sendo as 

exceções os equipamentos de Raio X com Densitometria Óssea, Ultrassom Convencional e Mamógrafo Computadorizado. De forma mais acentuada que a verificada em 

relação a leitos, os deslocamentos humanos poderiam ser minorados, especialmente se considerado que a realização de exames (finalidade precípua dos equipamentos de 

saúde), em regra, não requer pernoite do paciente fora do seu domicílio.

Assim, se os números globais do estado apontam uma realidade de razoável para satisfatória, quando segmentados em duas grandes áreas (Região Metropolitana da Capi-

tal e demais regiões), tem-se números bastante divergentes entre tipos de leitos hospitalares (por especialidade) e de equipamentos hospitalares (por tipo), o que submete 

a população a significativos deslocamentos, a depender da especialidade de leito hospitalar e de tipo de equipamento demandado.

(7) Quando verificado o número total de leitos, inclusive sem acesso ao SUS, vê-se uma redução de 0,88% no quantitativo, vez que o número total de leitos públicos ou privados caiu de 20.690 (2013) para 20.509 (2014).

(8) Os dados são frequentemente atualizados por meio de alimentação de informações pelos estabelecimentos de saúde. O acesso se dá pelo endereço  http://cnes.datasus.gov.br/Mod_Ind_Tipo_Leito.asp. Os dados considerados foram os coleta-

dos entre as datas de 19 e 23 de dezembro de 2014.
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Despesas Totais do Estado com Publicidade e Propaganda
O total de despesas processadas no âmbito do Governo do Estado de Pernambuco em 2014 por seus órgãos e entidades, a título genérico (1) de publicidade, somou R$ 

88.597.335,41, composto pelas seguintes parcelas:

a) R$ 51.611.821,69 = valor empenhado pelas Unidades Gestoras (2) que compõem a administração direta (3) do Estado (submetidas ao e-Fisco; gestão 00001);

b) R$ 31.593.873,68 = valor processado pelas Unidades Gestoras de fundações, autarquias, fundos estaduais da administração indireta (4) e paraestatais caracterizadas no 

orçamento como estatais dependentes (5) de recursos do tesouro (também submetidas ao e-Fisco);

c) R$ 5.391.640,04 = valor processado pelas estatais não dependentes do Tesouro.

Os dados coletados na contabilidade do governo do Estado (obtidos no e-Fisco) compreendem as parcelas expostas nas alíneas “a” e “b” acima. Já o valor indicado na aliena 

“c” representa a despesa com publicidade informada pelas estatais não dependentes de recursos do Tesouro. Independentemente da modalidade empregada (institucional, 

obrigatória, campanhas educativas etc). As despesas visualizadas no e-Fisco representam, assim, a maior parcela dos gastos (R$.83.205.695,37), correspondentes a 93,91% 

do total, cuja decomposição, por natureza e por tipo de administração, é abaixo discriminada: 

Gastos com publicidade no e-Fisco (sem filtros)

Tipo de Administração Divulgação
oficial (1)

Promoção do
Turismo (2)

Reg. e Fisc. dos Serviços 
Públicos Delegados (3)

Campanhas publicitárias educativas Publicidade e
propaganda (7)

TOTAL (em R$)

Área de saúde pública (4) Defesa e preservação ecológica (5) Seg. no trânsito e prev. 
da violência (6)

Direta 11.484.089,26 13.200,00 0,00 99.988,03 0,00 0,00 40.014.544,40 51.611.821,69

Indireta (8) 22.325.766,49 8.068.188,62 0,00 87.212,00 0,00 590.757,23 521.949,34 31.593.873,68

Total de despesas conta-

bilizadas no e-Fisco
33.809.855,75 8.081.388,62 0,0 187.200,03 0,0 590.757,23 40.536.493,74 83.205.695,37

Fonte: e-Fisco, conta 6.2.2.1.3.03.00, com os seguintes filtros:
Notas: (1) Divulgação Oficial = 33903990 + 33909290;
(2) Promoção do Turismo = 33903991 + 33909294;
(3) Campanha Publicitária de Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos Delegados = 33903993;
(4) Campanha Publicitária Educativa Área Saúde Pública = 33903987;
(5) Campanha Publicitária Educativa para Defesa e Preservação Ecológica = 33903988;
(6) Campanha Publicitária Educacional para Segurança no Trânsito e Prevenção da Violência = 33903989;
(7) Publicidade e Propaganda = 33903992 + 44909292;
(8)  não incluídas despesas processadas por estatais não-dependentes.

Já a parcela processada pelas estatais não dependentes foi informada à parte por seis entidades (COMPESA, COPERGÁS, Consórcio Grande Recife, Complexo Portuário 

de SUAPE, CEPE e Porto do Recife), tendo representado 6,09% das despesas brutas. Assim, para fins meramente ilustrativos, tem-se que o total bruto, em toda a estrutura 

administrativa do Estado, das despesas genericamente declaradas como de publicidade, alcançou R$ 88.597.335,41, sendo a parcela preponderante (R$ 83.205.695,37) pro-

cessada por órgãos e entidades submetidas ao e-Fisco.

Limite definido por Resolução do TSE para ano eleitoral
A legislação eleitoral federal estabelece, em exercícios nos quais há escrutínio de âmbito nacional (eleições para Governador de estado e Presidente; e eleições para Pre-

feitos Municipais) normas de observância para agentes públicos que pertinem à publicidade institucional dos entes governamentais, notadamente nos três meses que 

antecedem o pleito em 1º turno. Em 2014, a Resolução TSE n° 23.404, de 27/02/2014, estabeleceu as referidas normas para as eleições de 2014 (Governador de estado e 

Presidente da República). O inciso VII do artigo 50 veda a realização de despesas com publicidade que excedam a média dos gastos nos últimos três anos que antecedem o 

pleito (2011 a 2013) ou do último ano imediatamente anterior à eleição (2013), “prevalecendo o que for menor”. O quadro a seguir demonstra o valor gasto com publicidade 

em 2014 juntamente com a média dos gastos nos últimos três anos.

(1) Despesas com publicidade, genericamente falando, compreendem quatro grandes grupos: 1) Publicação, legalmente obrigatória, de quaisquer atos administrativos, inclusive no Diário Oficial do Estado (divulgação oficial); 2) Publicidade e 

Propaganda Institucional; 3) Publicidade para promoção do turismo; 4) Campanhas publicitárias educativas em diversas áreas.

(2) Funciona como uma subdivisão de unidade orçamentária. Quando um órgão (secretaria) ou entidade (fundação, por exemplo) gerencia recursos públicos por meio de gestores diferentes em segmentos de atuação diversos, a cada um deles 

pode ser atribuída a gestão financeira de seu segmento. Exemplo: a Universidade de Pernambuco, que contempla doze faculdades em campus diferentes, comporta uma unidade gestora para cada qual.

(3) A Administração direta estadual é composta pelos órgãos integrantes do Poder Executivo (secretarias estaduais, principalmente) e dos demais Poderes.

(4) A administração indireta é composta por entidades (dotadas de personalidade jurídica distinta da do ente que a criou), assumindo a natureza de fundação, autarquia (estas, submetidas ao Direito Público), empresa pública ou sociedade de 

economia mista (entidades de Direito Privado).

(5) iedades de economia mista que compõem a administração indireta estadual, aquelas que dependem de transferências financeiras para manter o seu custeio são consideradas estatais dependentes de recursos do Tesouro, vindo a compor o 

orçamento geral do estado e a processar seus atos contábeis através do eFisco.
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Natureza (6) 2011 2012 2013 Média (2011 a 2013) 2014

Divulgação Oficial 17.953.768,31 21.109.749,92 18.611.456,16 19.224.991,46 19.183.161,62

Publicidade Institucional e demais naturezas 73.224.036,97 81.980.143,96 88.451.349,06 81.218.510,00 41.160.263,69

Total 91.179.816,28 103.091.905,88 107.064.818,22 100.443.501,46 60.345.439,31

Fonte: eFisco 2011 a 2014; elementos 339039 (itens de gasto 87, 88, 89, 90, 91, 92 e 93) e 339092 (itens 87, 88, 89, 90, 92,94 e 96).

Verifica-se que, em 2014, o valor gasto com publicidade pelas unidades gestoras que integram o orçamento fiscal do estado foi de R$ 60.345.439,31, valor inferior à média 

dos gastos nos últimos três exercícios. Se desconsiderarmos, para essa verificação, as despesas voltadas com divulgação oficial, cuja finalidade prevista é a publicidade 

obrigatória decorrente de atos licitatórios e outras exigidas em lei, o valor processado por essas UGs ficou em R$ 41.160.263,69, ante uma média no referido período de R$ 

81.218.510,00.

No caso acima, aplica-se como limite máximo em 2014 a média das despesas com publicidade (a qualquer título) verificada nos três exercícios anteriores (R$ 100,44 mi-

lhões), porque o valor processado no exercício de 2013 (R$ 107,06 milhões) foi superior a esta média. Caso contrário, nos termos do inciso VII do art. 50 da Resolução TSE 

23.404/2014, aplicar-se-ia como limite o total processado em 2013 (aplica-se como limite o menor valor entre os dois).

Limites legais estaduais para gastos com Publicidade
Além do limite definido pela legislação eleitoral mencionado acima, há ainda a verificação de gastos com publicidade definida em legislação estadual.

Mediante previsão contida na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o estado deve limitar suas despesas com publicidade segundo critérios definidos na lei estadual 12.746, de 

14 de janeiro de 2005. Esta lei fixa em 1% de receitas estaduais o limite de gastos com publicidade. Todavia, para seus fins, a lei determina bases diferentes para aferição 

segundo o tipo de administração: direta ou indireta.

•	 Para administração direta: 1% da receita corrente líquida – RCL realizada no ano anterior, atualizada monetariamente com base no Índice Nacional de Preços ao Con-

sumidor Amplo – IPCA;

•	 Para as entidades da Administração Indireta (7) (autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista): 1% da receita própria da entidade, reali-

zada no ano anterior, excluídas as decorrentes de alienação de bens e de operações de crédito, também atualizada monetariamente com base no Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

Para verificação do limite, a lei determina a desconsideração de algumas despesas, a seguir discriminadas:

1.	 Publicação, legalmente obrigatória, de quaisquer atos administrativos, inclusive no Diário Oficial do Estado;

2.	 Campanhas de publicidade que objetivem a promoção do turismo no Estado de Pernambuco, aprovadas pelo Conselho Estadual de Turismo;

3.	 Campanhas educativas nas áreas de saúde pública, segurança do trânsito, defesa e preservação ambiental e de prevenção à violência;

4.	 Campanhas relativas à regulação e fiscalização dos serviços públicos delegados.

Além dos casos de desconsideração de despesas previstos acima, há a hipótese de reclassificação, introduzida pela lei estadual nº 12.920, de 18 de novembro de 2005, que 

alterou a lei 12.746/2005. Assim, quando da verificação dos limites, as despesas contabilizadas na administração indireta como: campanhas educativas relativas à: saúde 

pública (1); segurança do trânsito e prevenção à violência (2); defesa e preservação ambiental (3); e regulação e fiscalização dos serviços públicos delegados (4), se realizadas 

com recursos do Tesouro estadual, passam a ser consideradas como despesas da administração direta para o efeito de verificação do limite de gasto com publicidade deste 

tipo de administração.

A tabela a seguir demonstra os gastos com publicidade da administração direta após as deduções (desconsiderações) e reclassificações determinadas pelas leis 12.746/2005 

e 12.920/2005.

(6) As despesas voltadas à publicidade institucional do estado são classificadas no elemento 339039.92 (ou no 339092.92 caso sejam relativas a despesas de exercícios anteriores). Já as apontadas no quadro como “demais despesas com publicidade”, 

foram voltadas à promoção do turismo (elemento 33903994), a campanhas de registro e de fiscalização de serviços delegados (33903993) e ainda a campanhas educativas diversas (87 e  89).

(7) A verificação é por entidade porque as autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista possuem personalidade jurídica própria, possuindo, portanto, patrimônio, autonomia administrativa e orçamento específico.



VOLTAR AO SUMÁRIOPUBLICIDADE

57

Gastos Totais na área de Publicidade da Admin. Direta. 51.611.821,69

(-) Divulgação Oficial 11.484.089,26

(-) Promoção do Turismo 13.200,00

(-) Camp. de regulação e fiscalização dos serviços públicos delegados da Adm. Direta 0,00

(-) Camp. Educativas na área de saúde Pública da Adm. Direta 99.988,03

(-) Camp. Educativas na área de defesa e preservação ecológica da Adm. Direta 0,00

(-) Camp. Educativas de segurança no trânsito e prevenção à violência da Adm. Direta 0,00

= Gastos com publicidade e propaganda da Adm. Direta 40.014.544,40

(+)
Camp. Educativas e de regulação e fiscalização dos serviços públicos delegados da Admi-

nistração Indireta financiados com recursos do Tesouro
200.362,74

= Total de gastos com publicidade e propaganda considerados na Adm. Direta 40.214.907,14

Limite Legal 182.744.121,88

% de comprometimento 22,01%

Fonte: e-Fisco

O valor do limite para despesas com publicidade em 2014 (R$ 182.744.121,88) foi obtido após considerarmos 1% da RCL (8) de 2013 atualizada pela variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA (6,4076%), referente ao ano de 2014. Verifica-se que no âmbito da administração direta estadual o volume de despesas 

com publicidade institucional em 2014, após as deduções, foi de R$ 40.214.907,14, abaixo, portanto, do limite de 1% da RCL de 2013 atualizada. No caso, as despesas com 

publicidade representaram 0,0022% da RCL de 2013 atualizada (22,01% do que o estado poderia aplicar), cumprindo, portanto, à determinação legal. Em relação aos gastos 

com publicidade da administração indireta, as tabelas a seguir demonstram separadamente os gastos dos órgãos da administração indireta que integram o orçamento fiscal 

(dependentes) e os gastos das empresas da administração indireta que não integram o orçamento fiscal (não dependentes).

																			                                              Em R$

Gastos com publicidade da Administração Indireta que integra o Orçamento Fiscal -Exercício de 2014 (UGs dependentes)

Consideração após re-
classificação contábil

Natureza dos Gastos

Divulgação oficial Promoção do Turismo Reg. e Fisc. dos Serviços 
Públicos Delegados

Campanhas publicitárias educativas Publicidade e propaganda (1)

Área de saúde pública(2) Defesa e preservação 
ecológica 

Seg. no trânsito e prev. 
da violência (3)

Adm. Indireta Nada a considerar Nada a considerar Nada a considerar 86.492,00 Nada a considerar 382.945,53 521.949,34

Total 991.386,87

Fonte: e-Fisco/2014; conta contábil 6.2.2.13.03.00 com os seguintes filtros: Notas: (1) 33903992 e 33909292 (Publicidade e Propaganda); (2) 33903987 e 33909287 (Campanhas educativas na área de Saúde Pública); (3) 33903989 e 33909289 (Segurança no trânsito e prevenção da violência).

Gastos com publicidade e propaganda dos órgãos da Administração Indireta que não integram o orçamento (não dependentes) - Exercício de 2014

Entidade Despesa Total com publicidade Parcela que interessa ao cálculo Parcelas que não interessam ao cálculo

COMPESA 3.577.796,93 1.420.213,89 2.157.583,04

SUAPE 376.028,48 0,00 376.028,48

Porto do Recife 57.135,00 0,00 57.135,00

COPERGÁS 915.443,44 678.820,85 236.622,59

LAFEPE 146.707,71 0,00 146.707,71 

CEPE 187.327,28 51.174,72 136.152,56

AD DIPER 131.201,20 0,00 131.201,20

COPERTRENS 0,00 0,00 0,00

Total 5.391.640,04 2.150.209,46 3.241.430,58

Fonte: Documentação fornecida pelas entidades.

(8) A Receita Corrente Líquida de 2013 somou R$ 17,13 bilhões, que após atualizado pelo IPCA, representou R$ 18,27 bilhão.
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Compulsando os dados inerentes às entidades da administração indireta do Estado, quer submetidas ao e-Fisco (autarquias, fundações e estatais dependentes), quer es-

tatais não dependentes, vê-se que as despesas com publicidade processadas pela administração indireta que interessam ao cálculo dos limites legais de 1% definido pelo 

parágrafo único do art. 3º da Lei n° 12.746/05, com a alteração dada pela Lei n° 12.920/05, somaram, em 2014, a importância de R$ 3.141.596,33, correspondentes à soma 

dos R$.2.150.209,46 apresentados na tabela acima com os R$ 991.386,87 da tabela anterior. Para verificação do cumprimento desse limite, correlacionamos os valores des-

pendidos por cada entidade com a sua receita própria auferida no ano anterior (atualizada) para que, enfim, se verifique o percentual, conforme tabela a seguir:

 

Entidade Dispêndio com publicidade e propaganda em 2014 (1) Receita em 2013 (2) Receita 2013 atualizada até 31/dez/14(3) Relação % entre o dispêndio e a receita

IRH 291.542,30 191.840.979,23 204.133.381,82 0,14%

UPE 14.550,00 300.166.646,79 319.400.124,85 < 0,01%

LACEN 7.200,00 2.488.165,08 2.647.596,75 0,27%

FES 102.260,06 1.405.572.724,21 1.495.636.202,09 < 0,01%

EMPETUR 28.000,00 9.739.636,61 10.363.713,57 0,27%

DEFN 3.730,00 19.146.563,27 20.373.398,46 0,02%

DETRAN 544.104,51 322.127.727,11 342.768.383,35 0,16%

COMPESA 1.420.213,89 1.622.404.000,00 1.726.361.158,70 < 0,01%

COPERGÁS 678.820,85 636.410.893,00 677.189.557,38 0,10%

CEPE 51.174,72 35.743.681,00 38.033.993,10 0,13%

Total 3.141.596,33

Fonte: Receita de 2013: e-Fisco 2013 (IRH até DETRAN) e Demonstração de resultado das empresas em 2013; Receita líquida (COMPESA e CEPE); Dispêndio 2014: e-Fisco2014 e informações fornecidas pelas entidades não dependentes.
Notas: (1) O valor apurado nas entidades que estão interligadas ao e-Fisco/2014, comporta, apenas, a soma das contas contábeis voltadas à espécie Publicidade e Propaganda (3.3.3.90.39.92, 3.3.3.90.92.92), não incluindo rubricas de divulgação oficial, promoção do turismo ou campanhas educativas;
(2) A receita das indiretas integrantes do e-Fisco comportou apenas suas receitas próprias subtraídas às alienações de bens e operações de crédito, quando ocorridas. Para os demais órgãos da indireta, foram utilizadas suas receitas líquidas;
(3) A coluna receita atualizada aplica a correção de 6,4076% (variação do IPCA em 2014) sobre os valores das receitas do exercício de 2013;
(4) Os valores atribuídos ao IRH contemplam, além dos resultados da UG 420201 (IRH), os do SASSEPE  (UG 420202);
(5) Os valores atribuídos à UPE contemplam os resultados de catorze UGs (UG 440702 a 440715) que lhe são integrantes.

Pelas informações constantes da tabela anterior, verifica-se que nenhuma entidade que compõe a administração indireta estadual ultrapassou o limite de 1% de sua receita 

própria (9) estabelecido para gastos com publicidade em 2014.

(9) Considerada a Receita Líquida de Serviços e não as Receitas Brutas, visto que esta (mais ampla) engloba valores imediatamente repassáveis para terceiros, sobretudo impostos sobre o faturamento.
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9.1 Considerações iniciais
A Lei Complementar Estadual 28/2000 criou o Sistema de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Pernambuco com objetivo de adequar a concessão e o pa-

gamento dos benefícios de natureza previdenciária às mudanças introduzidas pela Emenda Constitucional 20/1998 (1), bem como pela Lei federal 9.717/98. O modelo 

previdenciário adotado,  reconheceu o passivo atuarial existente, à época da aprovação a LC 28/2000, separando as contribuições, encargos e participantes em agrupa-

mentos vinculados a dois fundos, ambos geridos pela Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco – FUNAPE, a saber: o FUNAFIN e 

FUNAPREV, com cadastros e contabilidades distintas, capacidades obrigacionais ativas e passivas próprias, além da adoção de regimes financeiros de repartição simples 

(2) e de capitalização (3) respectivamente. O Fundo Financeiro de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco - FUNAFIN entrou em operação em 

maio de 2000. Quanto ao  Fundo de Aposentadorias e pensões dos servidores do Estado de Pernambuco - FUNAPREV, ao final de 2013, foi aprovada a Lei Complementar 

Estadual 258/2013 (4) que dispõe sobre as providências necessárias para implantação desse fundo, destinado aos servidores que ingressarem no Estado, por concurso, a 

partir do seu funcionamento, cujo valor das aposentadorias não excederá ao limite do teto de benefícios do RGPS. Ressalta-se que a efetiva implantação do FUNAPREV só 

ocorrerá a partir do funcionamento do Regime de Previdência Complementar, conforme disposto no art. 2º da LCE 258/2013.  O Regime de Previdência foi instituído pela 

LC 257/2013, destinando-se ao servidor efetivo que possuir remuneração acima do limite máximo do teto de benefício do RGPS e que desejar complementar sua renda. 

9.2 Análise Financeira do RPPS/PE
O Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS/PE – Período de Referência: Janeiro a Dezembro de 2014 registra um resultado previdenciário negativo 

(deficitário) no valor de R$ 66,35 milhões. Ocorre que os repasses da Dotação Orçamentária Específica DOE (5) (R$ 1,36 bilhão), foram registrados como Receitas Intraor-

çamentárias (6), no demonstrativo em epígrafe, em desacordo com a Portaria STN 637/2012, o que reduziu o resultado previdenciário negativo para R$ 66,35 milhões, 

enquanto o valor efetivo é de R$ 1,43 bilhão, conforme demonstrado na tabela a seguir:  

						              Em R$ 1,00

Tabela 1: Resultado Previdenciário – Exercício  2013

Resultado Previdenciário Positivo* (I) (66.346.543,88)

(-) Repasses da DOE (II) (1.361.682.333,77)

Resultado Previdenciário Negativo (I-II) 1.428.028.877,65

Fonte: Balanço Geral do Estado – Exercício 2014 (Quadro 42)
Nota: * Valor registrado no Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciária do RPPS/PE - 6º bimestre de 2014/Balanço Geral do Estado (Quadro 42)

No tocante ao investimentos do RPPS/PE, destaca-se que o saldo final dos investimentos  em 2014 (R$ 48,79 milhões) apresentou redução de quase 2/3 em relação ao saldo 

de 2013 (R$ 142,63 milhões). Apesar disso, os rendimentos em 2014 (R$ 14,56 milhões) superaram os rendimentos de 2013 (R$ 13,44 milhões). O gráfico a seguir evidencia 

a evolução do saldo final dos investimentos do RPPS/PE no período de 2007 a 2014. Observa-se que, entre 2007 a 2010, o saldo  manteve-se acima de R$ 100 milhões, 

apresentando redução em 2011 (R$ 89,17 milhões) e 2012 (R$ 74,10 milhões). Em 2013, aumentou para R$ 142,63 milhões. Não obstante, em 2014, apresentou redução 

substancial, baixando para R$ 48,79 milhões (aproximadamente 1/3 do saldo de 2013).

Fonte: Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS/PE/RREO - 6º bim./Balanço Geral do Estado de Pernambuco – Exercícios 
2007/2014 (Quadro 42).

(1) A principal finalidade da EC 20/98 foi promover a contenção da crescente participação da folha de inativos em relação ao total das receitas públicas, de forma a promover, no longo prazo, uma redução do preocupante déficit previdenciário 

existente à época de sua promulgação.

(2) Regime de repartição simples é aquele em que as contribuições previdenciárias do ente federativo, dos  servidores ativos e inativos e dos  pensionistas  financiam os atuais benefícios previdenciários, sem o propósito de  acumulação de recursos.

(3) Regime de capitalização é aquele em que as contribuições  previdenciárias  são acumuladas, capitalizando-se os rendimentos,  para que, no momento da concessão do benefício, haja  recursos suficientes para arcar com o seu custeio.

(4) A LC 258/2013 alterou ainda diversos artigos da LCE 28/2000, inclusive, o artigo 76  que estabelece a alíquota de contribuição patronal para o FUNAPREV , em seu  inciso I,  reduzida  para 13,5 %. 
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O grafico a seguir evidencia a evolução dos rendimentos auferidos no período 2007 a 2014. Observa-se que, em 2007, os rendimentos atingiram R$ 18 milhões. Entre 2008 

a 2010, ultrapassaram o patamar de R$ 20 milhões. Em 2011,  apresentaram expressiva redução, baixando para R$ 16,19 milhões. A partir de 2012, ficaram em torno de 

R$ 14 milhões.

Fonte: Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS/PE/RREO - 6º bim./Balanço Geral do Estado de Pernambuco – Exer-
cícios 2007/2014 (Quadro 42).

9.3 Análise Atuarial
Com o advento da Lei 9.717/1998, referendada pela Emenda Constitucional 20/1998, os Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios passaram a ser organizados com base em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro (7) e atuarial 

(8). Nesse contexto, surgiu a necessidade de se buscar formas de garantir o equilíbrio atuarial e amenizar o alto custo de transição entre o regime financeiro de repartição 

simples e o de capitalização. Dentre as soluções encontradas, destaca-se a segregação de massas previdenciárias.

A adoção dessa modelagem resulta na separação da massa previdenciária  em dois grupos. Um deles é formado por servidores admitidos anteriormente à data de corte 

para segregação massas que integrarão o Plano Financeiro sob o regime financeiro de repartição simples. O outro é formado por servidores admitidos a partir da data de 

corte, que integrarão o Plano Previdenciário, sob regime de capitalização.

Apesar de suas vantagens, a segregação de massa previdenciária poderá enfrentar problema de escassez de recursos financeiros para sua implementação, pois há aumento 

de despesa, num primeiro momento, ainda que depois compensado com a desoneração do erário no futuro. No âmbito do RPPS/PE, a Lei Complementar 28/2000 já previa 

a segregação de massa mediante implantação do FUNAPREV. Todavia, a implantação desse fundo ficou prejudicada em face dos critérios definidos na LC 28/2000, que re-

sultaria na vinculação da maior parte dos segurados para o FUNAPREV, exigindo grande esforço do Tesouro estadual, no primeiro momento, representado pelo aumento 

considerável das despesas previdenciárias.

Ao final de 2013, foram aprovadas outras duas leis estaduais em 19.12.2013. A LC 258/2013 dispôs sobre a implantação do FUNAPREV, destinado aos servidores efetivos 

que ingressarem no Estado, por concurso, a partir do seu funcionamento, o qual garantirá a concessão de aposentadoria até o valor do teto de benefício do RGPS. Já a LC 

257/2013 instituiu o Regime de Previdência Complementar, de caráter facultativo, destinado ao servidor que possuir remuneração acima do teto de benefício do RGPS. 

Na última avaliação atuarial do RPPS/PE, de 31.12.2014, considerou-se que todos os atuais servidores ativos, aposentados e pensionistas farão parte do Fundo Financeiro 

(FUNAFIN), pois como ainda não foi instituído o plano de previdência complementar, não há massa de segurados vinculada ao Fundo Previdenciário (FUNAPREV).1 Feitas 

essas considerações iniciais, passa-se a análise atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Pernambuco a partir dos  resultados obtidos 

na última avaliação atuarial2 originada da base cadastral posicionada em 31.12.2014.

(5) Dotação Orçamentária Específica - DOE são quantias oriundas de recursos orçamentários destinadas a complementar os recursos necessários ao pagamento dos benefícios previdenciários já concedidos,  visto que as receitas previdenciárias 

são insuficientes.

(6) A inclusão dos repasses internos da DOE, como Receitas Intra-Orçamentárias, compromete a apuração do Resultado Previdenciário que deixa de representar a totalidade da necessidade de financiamento do RPPS, que se configura quando 

as receitas são insuficientes para arcar com as despesas, necessitando de  repasses orçamentários, sendo esta situação do Regime Próprio Previdência Social do Estado de Pernambuco.

(7) O equilíbrio financeiro trata da correspondência entre entradas (receitas) e saídas (despesas) no sistema, ou seja, os custos atuais dos benefícios previdenciários pagos. (NÓBREGA, Marco Antônio R. da. Previdência do Servidores Públicos. 

Belo Horizonte: 2006, p. 130). Dessa forma, as receitas previdenciárias arrecadadas anualmente devem ser suficientes para cobrir as despesas executadas no mesmo período.

(8) Por equilíbrio atuarial, entende-se que as contribuições previdenciárias futuras, trazidas a valor presente, são suficientes para financiar as despesas futuras com benefícios, também trazidas a valor presente. (NOTA TÉCNICA Nº 03/2015/

DRPSP/SPPS/MPS.
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9.3.1 Hipóteses Atuariais 

As hipóteses atuariais constituem-se no conjunto de valores esperados para os eventos futuros que afetam o Regime de Previdência, como expectativa de vida, previsão do 

crescimento real das remunerações, rotatividade de servidores ativos, taxa de inflação futura, taxa atuarial, dentre outros. Salienta-se que pequenas alterações nas hipó-

teses atuariais, por incidirem em cálculos projetados para um longo prazo (décadas), podem provocar forte impacto na apuração do custo previdenciário (9). Para algumas 

hipóteses atuariais existem imposições normativas para adoção de parâmetros mínimos, estabelecidos atualmente na Portaria MPS 403/2008.

1A última avaliação atuarial do RPPS/PE, originada da base cadastral posicionada em 31.12.2014, foi obtida na prestação de contas eletrônica do FUNAFIN- Exercício 2014 (Processo 15100321-0) no sistema e-TCEPE.
2Conforme consta na Avaliação atuarial do RPPS/PE – Data Base 31.12.2014.

Dentre as hipóteses atuariais adotadas nessa última avaliação do RPPS/PE,  destaca-se a taxa atuarial de 0% ao ano, enquanto na avaliação anterior (de 31.12.2013) essa 

taxa era de 6%. A alteração do parâmetro da taxa atuarial está em consonância com a Portaria MPS 403/2008, art. 21, § 3º, inciso I (alterado pela Portaria MPS 21/2013), 

que impõe a aplicação da taxa atuarial de 0% para avaliação do resultado atuarial e das projeções atuariais das receitas e despesas do Plano Financeiro, como o FUNAFIN.

A adoção da taxa atuarial de 0% ao ano impactou fortemente nos valores projetados dos componentes do Passivo Atuarial, visto que era aplicada taxa de desconto de 6% 

ao ano sobre os valores projetados dos benefícios, por 75 anos, para apuração do valor presente desses benefícios. Assim, o Passivo Atuarial passou de R$ 74,40 bilhões (a 

valor presente de dezembro de 2013) para R$ 211,38 bilhões (a valor presente de dezembro de 2014). Outra mudança que impactou também nas projeções das receitas e 

despesas previdenciárias e na avaliação do déficit atuarial, foi a não adoção da hipótese de reposição de massa de segurados (10) (novas entradas de servidores). Anterior-

mente, quando se utilizava essa hipótese, considerava-se que para cada servidor que se aposentasse entraria um novo servidor.

9.3.2 Balanço Atuarial em 31.12.2014

O Balanço Atuarial do Regime Próprio de Previdência Social do Estado de Pernambuco – RPPS/PE, em 31.12.2014 registra um déficit atuarial de R$ 175,50 bilhões, que 

representa a diferença entre o Passivo Atuarial  e o Valor Presente das Contribuições Previdenciárias (incluindo a compensação financeira). 

												                   Em R$

Balanço Atuarial do RPPS/PE (FUNAFIN) - em 31.12.2014

1. ATIVO 2. PASSIVO

Valor Presente Atuarial das Contribuições Valor Presente dos Benefícios Concedidos

Item Valores Item Valores

Sobre Remunerações 27.462.312.653,19 Aposentadorias 46.784.946.429,41

Sobre Benefícios 6.857.108.051,04 Pensões 21.371.110.230,08

Compensação Financeira 1.560.710.439,62 Valor Presente dos Benefícios a Conceder

Patrimônio 0,00 Aposentadorias 123.302.508.853,17

Déficit Atuarial 175.496.483.224,04 Pensões 19.918.048.855,23

TOTAL 211.376.614.367, 89 TOTAL 211.376.614.367, 89

Fonte: Avaliação atuarial do RPPS/PE - Data Base: 31.12.2014

A partir dos valores evidenciados no Balanço Atuarial acima, é possível tecer os comentários a seguir. O custo total das despesas com aposentadorias e pensões concedidas 

e a conceder, que representa o correspondente o Passivo Atuarial do RPPS/PE, é estimado no valor de R$ 211,38 bilhões; Existem 18.909 servidores iminentes da aposen-

tadoria.  Este “estoque de aposentadorias”, provocado pela opção dos servidores que reuniram condição ao benefício da aposentadoria, mas optaram por permanecerem em 

atividade, impacta diretamente nos custos das Provisões de Benefícios Concedidos, conforme consta no parecer atuarial da avaliação em análise; O montante dos direitos 

a receber, compreendendo as contribuições previdenciárias incidentes sobre remunerações (R$ 27,46 bilhões) e  benefícios (R$ 6,86 bilhões), além da compensação finan-

ceira entre regimes de previdência (R$ 1,56 bilhões), é estimado no valor de R$ 35,88 bilhões; O déficit atuarial de R$ 175,50 bilhões é resultado da diferença negativa entre 

o Valor Presente das Contribuições  (R$ 35,88 bilhões) e o Valor Presente dos Benefícios Concedidos e a Conceder (R$ 211,38 bilhões).

(9) O custo previdenciário do Regime Próprio de Previdência é sempre um valor estimado cujo cálculo depende de três elementos básicos: 1) base normativa dos benefícios; 2) base atuarial; 3) base cadastral. A primeira, a base normativa dos 

benefícios define as características do plano previdenciário, isto é, os aspectos relativos aos benefícios que serão oferecidos e as regras de cálculo de cada um, observada a legislação previdenciária. A segunda, a base atuarial compreende as 

hipóteses atuariais adotadas para o cálculo do valor futuro dos pagamentos de cada benefício, a exemplo da expectativa de vida, previsão do crescimento real das remunerações, taxa de inflação futura, expectativa da taxa de juros.  A terceira, 

a base cadastral apresenta as características individuais de cada segurado participante, compõem-se de informações, tais como: sexo do servidor - as mulheres têm expectativa de vida maior e requisitos diferenciados para a concessão de be-

nefícios; data de nascimento, data provável da aposentadoria e duração esperada do benefício.( Gushiken, Luiz et al. Regime Próprio de Previdência dos Servidores: Como Implementar? Uma Visão Prática e Teórica. Coleção Previdência Social, 

MPAS, n. 17, p.101 -102).

(10) Conforme esclarecimentos prestados pela FUNAPE, no bojo do Ofício 0204/2015 – GAB/PR, a hipótese de reposição de massa para o FUNAFIN, fundo financeiro, deixou de ser adotada com a proximidade da implementação do FUNAPREV, 

fundo previdenciário, e da Previdência Complementar, aos quais ficarão vinculados os futuros servidores do Estado.
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9.3.3 Projeções atuariais - 2015/2090

O gráfico a seguir apresenta os valores projetados das receitas e despesas previdenciárias para o período de 2015 a 2090.

Fonte: Avaliação atuarial do RPPS/PE -  Data Base 31.12.2014 12. Demonstrativo do Fluxo das Receitas e   Despesas Previdenciárias - 12.1. Projeções Considerando o Plano de Custeio Vigente (FUNAFIN)

Observa-se que os valores projetados das receitas apresentam redução contínua até 2054 (R$ 1,89 bilhão em 2015, R$ 1,13 bilhão em 2025, R$ 566,22 milhões em 2035, R$ 

54 milhões em 2045, R$ 2,53 milhões em 2054), extinguindo-se em 2055 (R$ 0,00). Já despesas previdenciárias apresentam aumento contínuo até 2025, quando atinge 

o ápice (R$ 5,27 bilhões). Depois, caem lentamente, mantendo-se no patamar de R$ 4 bilhões entre 2035 a 2045. Em 2055, passam para R$ 2,32 bilhões. A partir de 2065, 

apresenta redução considerável: R$ 967,34 milhões em 2065, R$ 248,43 milhões em 2075; e, R$ 1,87 milhão em 2090. Essa situação de desequilíbrio (receitas < despesas), 

ao longo de todo o período projetado (2015/2090), gerará anualmente resultado previdenciário negativo, exigindo maiores dispêndios do Tesouro, no período de 2024 a 

2045, no patamar anual de R$ 4 bilhões, conforme se observa no gráfico a seguir.

Fonte: Avaliação atuarial do RPPS/PE – Data Base 31.12.2014

Observa-se que o resultado previdenciário negativo (déficit financeiro) atinge seu ápice em 2040 (R$ 4,36 bilhões). Depois, começa a sofrer redução contínua, apresentan-

do-se no patamar inferior a R$ 1 bilhão em 2065 (R$ 967,34 milhões), baixando para R$ 248,43 milhões em 2075 e R$ 1,87 milhão em 2090.

9.3.4 Estatísticas da massa cadastral

Os resultados obtidos nessa avaliação atuarial originaram-se dos dados cadastrais posicionados em 31.12.2014. Destaca-se a seguir alguns dados estatísticos da base cadas-

tral.
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a) Quantitativo de segurados ativos e beneficiários (aposentados e pensionistas)

O quantitativo total de servidores ativos e beneficiários (aposentados e pensionistas) vinculados ao RPPS/PE (FUNAFIN) é de 191.033 em 31.12.2014. A maior parte (94 %) 

é pertencente ao Poder Executivo (179.557), conforme ilustra a tabela a seguir.

Quantitativo total de ativos, inativos e pensionistas - por Poder e Órgão - em 31.12.2014

Poder/Órgão Ativos Aposentados Pensionistas Total

Executivo 98.441 60.280 20.836 179.557

Judiciário 7.143 834 716 8.693

Assembléia Legislativa 254 191 178 623

Ministério Público 1.022 167 120 1.309

Tribunal de Contas 704 106 41 851

TOTAL: 107.564 61.578 21.891 191.033

Fonte: Avaliação atuarial do RPPS/PE - Data Base: 31.12.2014.

b) Previsão das Aposentadorias Programadas - 2015/2019 

A tabela a seguir evidencia o quantitativo de aposentadorias programadas para os exercícios de 2015 a 2019.  

Previsão das aposentadorias programadas do atual grupo de ativos, sem reposição de massa

ANO TIPO DE APOSENTADORIA TOTAL

Idade e Tempo de Contribuição Idade e Compulsória Professor Militar

2015 7.638 4.649 5.811 811 18.909

2016 1.260 733 886 743 3.622

2017 1.208 755 1.284 1.834 5.081

2018 1.333 807 1.080 321 3.541

2019 1.874 735 580 715 3.904

TOTAL 13.313 7.679 9.641 4.424 35.057

Fonte: Avaliação atuarial do RPPS/PE - Data Base: 31.12.2014

Observa-se inicialmente que o quantitativo total de aposentadorias programadas para os exercícios de 2015 a 2019 totaliza 35.057. Isto significa que 35.057 servidores 

estarão em condição de deixar o serviço público nos próximos (cinco) anos, dos quais 9.641 são professores. Do total de 18.909 aposentadorias programadas para o exercício 

de 2015, destaca-se que 4.649 são aposentadorias por idade (65 anos, homem; e 60 anos, mulher) e compulsória (70 anos). No caso da aposentadoria por idade, o servidor 

pode optar por permanecer em atividade (abono de permanência) por mais 10 anos, se mulher; e 5 anos; se  homem. Já na compulsória, o servidor obrigatoriamente será 

aposentado. Tais informações são úteis para gestão de pessoas, sobretudo para o planejamento de concursos públicos, uma vez que as substituições poderão ocorrer, de 

forma gradual, possibilitando aos servidores antigos repassar conhecimento e experiência adquirida aos novos servidores.

9.4 Considerações Finais
Com o advento da Lei 9.717/1998, referendada pela Emenda Constitucional 20/1998, os Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS passaram a ser organizados com 

base em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial. Nesse contexto, surgiu a necessidade de se buscar formas de 

garantir o equilíbrio atuarial e amenizar o alto custo de transição entre o regime financeiro de repartição simples e o regime de capitalização. Dentre as soluções encon-

tradas, destaca-se a segregação de massas previdenciárias. No âmbito do RPPS/PE, a Lei Complementar 28/2000 já previa a segregação de massa mediante implantação 

do FUNAPREV, que ficou prejudicada em face dos critérios definidos na LC 28/2000, que resultaria na vinculação da maior parte dos segurados para o FUNAPREV. Ao 

final de 2013, foram aprovadas outras duas leis estaduais com vistas à segregação de massas.
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A Lei Complemtar 258/2013 dispôs sobre a implantação do FUNAPREV, destinado aos servidores efetivos que ingressarem no Estado, por concurso, a partir do seu 

funcionamento, o qual garantirá a concessão de aposentadoria até o valor do teto de benefício do RGPS. E a Lei Complemtar 257/2013 instituiu o Regime de Previdência 

Complementar, de caráter facultativo, destinado ao servidor que possuir remuneração acima do teto de benefício do RGPS.

Na última avaliação atuarial do RPPS/PE, de 31.12.2014, considerou-se que todos os atuais servidores ativos, aposentados e pensionistas farão parte do Fundo Financeiro 

(FUNAFIN), pois como ainda não foi instituído o plano de previdência complementar, não há massa de segurados vinculada ao Fundo Previdenciário (FUNAPREV). Dentre 

as hipóteses atuariais adotada nessa avaliação atuarial, destaca-se a taxa atuarial de 0% a.a, por imposição da Portaria MPS 403/2008, impactando  fortemente nos valores 

projetados dos componentes do Passivo Atuarial. Enquanto nas avaliações anteriores era aplicada taxa de desconto de 6% a.a sobre os valores projetados dos benefícios 

previdenciários, por 75 anos, para apuração a valor presente.

Em consequência, o Passivo Atuarial passou de R$ 74,40 bilhões (a valor presente de dezembro de 2013) para R$ 211,38 bilhões (a valor presente de dezembro de 2014), 

bem como o déficit atuarial passou de R$ 40,90 bilhões para R$ 175,50 bilhões. Outra mudança, que também produziu impacto nas projeções atuariais das receitas e des-

pesas previdenciárias e na avaliação do déficit, foi a não adoção da hipótese de reposição de massa de segurados (novas entradas de servidores). Enquanto nas avaliações 

anteriores, considerava-se que para servidor que se aposentasse, entraria um novo servidor.

Em relação às projeções das receitas previdenciárias, estas indicam redução contínua dos valores da receita até 2054, extinguindo-se em 2055. Para 2015, as receitas estão 

projetadas no valor de R$ 1,89 bilhão. Depois, passam para R$ 566,22 milhões em 2035; R$ 54 milhões em 2045; e, R$ 2,53 milhões em 2054. Por outro lado, as projeções das 

despesas previdenciárias indicam aumento contínuo até 2025, quando atinge o ápice (R$ 5,27 bilhões). Depois, caem lentamente, mantendo-se no patamar de R$ 4 bilhões, 

entre 2035 a 2045. A partir de 2060, apresenta redução considerável, passando para R$ 967,34 milhões em 2065, R$ 248,43 milhões em 2075; e, R$ 1,87 milhão em 2090.

Essa situação de desequilíbrio (receitas < despesas), ao longo de todo o período (2015/2090), gerará anualmente resultado previdenciário negativo, exigindo maiores dispên-

dios do Tesouro, no período de 2024 a 2045, no patamar de R$ 4 bilhões. Após atingir o ápice em 2040 (R$ 4,36 bilhões), apresenta redução contínua, atingindo patamar 

inferior a R$ 1 bilhão em 2065 (R$ 967,34 milhões), passando para R$ 248,43 milhões em 2075; e, R$ 1,87 milhão em 2090. A quase extinção do resultado previdenciário 

negativo, no ano de 2090 (R$ 1,87 milhões), decorre da não adoção da hipótese de novas entradas de servidores (reposição de massa) nas projeções das receitas e despesas 

previdenciárias, visto que a partir da entrada em funcionamento do FUNAPREV, não haverá mais ingresso de novos servidores no FUNAFIN. Dessa forma, em decor-

rência da segregação de massas previdenciárias do RPPS/PE, o FUNAFIN será extinto, em determinado momento, quando não mais existir nenhum dos seus integrantes 

(beneficiário ou segurado), permanecendo apenas o fundo previdenciário, o FUNAPREV.
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10.1 Considerações Iniciais
Nem todo recurso público é aplicado diretamente pela administração pública. O Estado conta com a colaboração de entidades privadas na prestação de atividades públicas 

não - exclusivas (1).  Nesse caso, o Estado repassa os recursos para a entidade privada que executa a despesa.A execução das atividades públicas não-exclusivas do Estado, 

através de Organização Social (OS), ocorre por meio de contrato de gestão firmado entre o Poder público (órgãos e entidades públicas) e a entidade privada qualificada como 

OS,  discriminando atribuições, responsabilidade e obrigações das partes signatárias. No caso da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), o termo de 

parceria é o instrumento passível de ser firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como OSCIP, que se destina à formação de vínculo de cooperação para o 

fomento e execução das atividades de interesse público (não-exclusivas do Estado) (2).  

10.2 Organizações Sociais
Nas lições de Meirelles, a organização social não é um novo ente administrativo, é uma qualificação, um título, que a Administração outorga a uma entidade privada sem 

fins lucrativos. Essas entidades “podem já existir ou ser criadas para o fim específico de receber o título de organizações sociais e prestar os serviços desejados pelo Poder 

Público. O que importa é que se ajustem aos requisitos da lei”. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros. 2010, p. 406-407). 

10.2.1 Qualificação e Renovação da Titulação 
As pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à promoção ou execução das atividades públicas não-exclusivas, poderão obter 

a titulação como organização social, desde que comprovem o registro de seu ato constitutivo e atendam os requisitos previstos nos incisos I a IX do artigo 5º da Lei estadual 

11.473/2000 (3). Além disso, a entidade privada qualificada como Organização Social deverá  renovar a titulação a cada 2 (dois),  apresentando os documentos exigidos nos 

incisos I a V do Art. 27-A  da Lei Estadual 11.743/2000 acrescido pela Lei 12.973/2005. No que tange à qualificação de entidade privada como Organização Social de Saúde 

(OSS), regida exclusivamente pela Lei estadual 15.210/2013, a entidade interessada em obter a titulação deverá apresentar requerimento ao Secretário de Saúde, instruídos 

com os documentos exigidos no art. 3º, Incs. I a V, da Lei 15.210/2013 (4). Ademais, a entidade qualificada como Organização Social de Saúde deverá fazer a renovação da 

titulação a cada 2 (dois) anos, apresentando os documentos exigidos no art. 4º, incisos I a III, da Lei  15.210/2013. No exercício de 2014, 18 (dezoito) entidades estavam qua-

lificadas como Organização Social. Dentre essas, 3 (três) renovaram a titulação em 2014, a saber:

Entidades que estavam qualificadas como Organização Social no exercício de 2014

ORGANIZAÇÃO SOCIAL DA ÁREA DE SAÚDE DECRETO DATA

QUALIFICAÇÃO OBTIDA EM 2014

1. Hospital do Câncer de Pernambuco - HCP 40.537 27.03.2014

2. Associação de Proteção à Maternidade e à Infância– APAMI Surubim 40.538 27.03.2014

3. Instituto Brasileiro de Desenvolv. da Administração Hospitalar - IBDAH 41.232 05.11.2014

4. Acqua - Ação, Cidadania, Qualidade Urbana e Ambiental 41.233 06.11.2014

5. Fundação Professor Martiniano Fernandes – IMIP HOSPITALAR 41.346 28.11.2014

QUALIFICAÇÃO OBTIDA EM 2013

6. Fundação Altino Ventura - FAV 39.955 17.10.2013

RENOVAÇÃO DA TITULAÇÃO EM 2012

7. Irmandade da Santa Casa de Misericórdia do Recife 38.490 06.08.2012

8. Fundação Manoel da Silva Almeida 38.706 08.10.2012

9. Hospital do Tricentenário 38.709 09.10.2012

10. Instituto Pernambucano de Assistência à Saúde - IPAS 38.718 15.10.2012

ORGANIZAÇÃO SOCIAL DAS DEMAIS ÁREAS ** DECRETO DATA

QUALIFICAÇÃO OBTIDA EM 2014

11. Instituto Ensinar de Desenvolvimento Social - IEDES 40.790 09.06.2014

(1) As atividades públicas não-exclusivas são aquelas desempenhadas pelo órgão e entidades públicas, que por força de previsão constitucional, já vinham sendo exercidas também pela iniciativa privada, tais como: saúde, educação, cultura, meio 

ambiente, desenvolvimento econômico e social, promoção da cidadania, direitos humanos, desenvolvimento de tecnologias alternativas, ensino profissional e moradia, dentre outras relacionadas no inciso I, do art. 2º da Lei estadual 12.743/2000 

alterada pela Lei 12.973/2005.

(2) A escolha da OSCIP, para celebração do termo de parceria, será feita, obrigatoriamente, por meio de publicação de edital de concursos de projetos pelo órgão estatal parceiro, conforme disposto no parágrafo único do art. 17 da Lei Estadual 

11.743/2000 acrescentado pela Lei 12.973/2005.

(3) Cumprido os requisitos legais, a entidade interessada em obter a titulação como Organização Social, deverá formular requerimento ao Secretário de Administração, acompanhado das cópias dos documentos relacionados no art. 11, Incisos 

I a V, da Lei estadual 11.743/2000, para que o Núcleo de Gestão decida ou não sobre o deferimento do pedido (art. 12). No caso de deferimento, o Secretário de Administração encaminhará expediente ao Governador para edição de decreto de 

qualificação da requerente como Organização Social (§ 1º, art.12, da Lei 11.743/2000).

(4) Atendidos os requisitos legais, o Núcleo de Gestão do Poder Executivo emitirá parecer opinando pelo deferimento ou não da qualificação (§ 1º, art. 3º). Em caso de parecer favorável, a qualificação dar-se-á por decreto (§ 2º do art. 3º).
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Entidades que estavam qualificadas como Organização Social no exercício de 2014

RENOVAÇÃO DA TITULAÇÃO EM 2014

12. Associação Instituto de Tecnologia de Pernambuco - ITEP 41.074 08.09.2014

13. Associação Núcleo de Gestão do Porto Digital 40.568 01.04.2014

14. Centro de Prevenção às Dependências 41.244 06.11.2014

QUALIFICAÇÃO OBTIDA EM 2013

15. Associação Parque Dois Irmãos - APDI 39.543 26.06.2013

RENOVAÇÃO DA TITULAÇÃO EM 2013

16. Casa do Estudante de Pernambuco - CEP 39.562 03.07.2013

17. Centro de Abastecimento Alimentar de Pernambuco – CEASA-PE 39.812 10.09.2013

QUALIFICAÇÃO OBTIDA EM 2012

18. Núcleo Gestor da Cadeia Têxtil e de Confecções em Pernambuco 38.484 01.08.2012

Fonte: * Ofício GAB 481/2015, da Sec. Estadual de Saúde e Diário Oficial do Estado de 2014/ Relatórios de Contas do Governo (Exercícios 2013 e 2012).
** Ofício SAD 474/2015 – GSAD, da Sec. Estadual de Administração e Diário Oficial do Estado de 2014/Relatórios de Contas do Governo (Exercícios 2013 e 2012).

10.2.2 Repasses Financeiros para OSs em 2014

Os repasses financeiros efetuados para Organizações Sociais pelos órgãos estaduais, através de contrato de gestão, alcançaram R$ 840,54 milhões (5) no exercício de 2014. 

A maior parte dos recursos (84%) foi repassada para Organizações Sociais de Saúde (R$ 709,22 milhões), contratadas para gerir e executar ações e serviços de saúde em 

unidades públicas de saúde (9 hospitais, 14 Unidades de Pronto Atendimento - UPAs e 9 Unidades Pernambucanas de Atendimento Especializados - UPAEs),  conforme 

evidenciado no gráfico a seguir:

Fonte: Sistema e-Fisco/2014 Notas: 1  Considerou-se repasse financeiro, a despesa paga no exercício de 2014.   2 Nos repasses das Organizações Sociais de Saúde, inclui-se Despesas de Exercícios Anteriores, pagas em 2014, no valor de R$ 79.352.968,07.  
3  Nos repasses das Organizações Sociais das demais áreas, inclui-se Despesas de Exercícios Anteriores, pagas em 2014, no valor de R$ 2.221.853,45.

(5) Exclui-se os valores registrados erroneamente nas contas 3.3.50.41.13-OS (R$ 1.105.579,81) e 4.4.50.42.13 – OS (R$ 558.171,56), referentes a repasses para entidades não qualificadas como OS, ou ainda para entidades qualificadas como OS, para 

execução de objeto de diverso dos contratos de gestão, através de convênios. Iinclui-se os repasses efetuados para OSs, através de contrato de gestão, registrado erroneamente na conta 3.3.50.92.13 (R$ 2.802.340,47).
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O gráfico a seguir evidencia o valor repassado para cada Organização Social de Saúde, através de contrato de gestão, no exercício de 2014. Observa-se que a Fundação IMIP 

Hospitalar recebeu o maior volume de recursos (R$ 333 milhões), correspondente a 47% dos repasses em 2014 (R$ 709,22 milhões).

Fonte: Sistema e-Fisco/2014 Notas: 1 Considerou-se repasse, a despesa paga no exercício de 2014. 2 Nos valores repassados às OSSs, inclui-se valores de Despesa de Exercícios Anteriores, que foram pagas em 2014, no valor de R$ 79.352.968,07. 
3 Os repasses financeiros para Organizações Sociais de Saúde foram efetuados pelo Fundo Estadual de Saúde (Unidade Gestora 530401). 4  O Instituto de Medicina Integral Prof. Fernando Figueira não procedeu à qualificação como Organização 
Social de Saúde, no exercício de 2014, na forma prevista no art. 3º da Lei Estadual 15.2010, de 19.12.2013, pois o seu decreto de qualificação anterior (Decreto 37.204/2011, publicado em 05.10.2011), com validade de 2 anos, havia expirado desde 
05.10.2013.

Ressalva-se que foram repassados R$ 100,49 milhões para o Instituto de Medicina Integral Prof. Fernando Figueira – IMIP que não estava qualificada como Organização 

Social de Saúde em 2014, na forma do art. 3º da Lei estadual 15.2010, de 19.12.2013. Ademais, o decreto de qualificação da entidade, obtido sob a égide da Lei 11.743/2000, 

havia expirado em outubro de 2013 (Dec. 37.204/2013, publicado em 05.10.2011). Do valor total de R$ 709,22 milhões repassado às Organizações Sociais de Saúde, no 

exercício de 2014, R$ 431,14 milhões (61%) foram destinados para 9 hospitais públicos; R$ 197,57 milhões (28%) para 14 UPAs e R$ 80,51 milhões (11%)  para 9 UPAEs, con-

forme demonstrado na tabela a seguir.

													                   Em R$

Repasses Financeiros por Hospital, UPA e UPAE sob a gestão de OSS em 2014

ORGANIZAÇÃO SOCIAL HOSPITAL PÚBLICO VALOR

Fundação Prof. Martiniano Fernandes IMIP HOSPITALAR

Hospital Dom Helder Câmara 71.592.310,37

Hospital Miguel Arraes 79.121.468,18

Hospital Dom Malan 54.647.853,89

Instituto Prof. Fernando Figueira - IMIP Hospital Pelópidas Silveira 77.299.436,54

Fundação Manoel da Silva Almeida Hospital Sílvio Magalhães 50.489.062,62

Fundação Altino Ventura Hospital Mestre Vitalino 33.272.364,00

Santa Casa de Misericórdia
Hospital Ermírio Coutinho 15.711.053,47

Hosp. Regional Fernando Bezerra 21.207.581,21

Hospital do Tricentenário Hospital João Murilo 27.796.714,91

TOTAL 431.137.845,19
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Repasses Financeiros por Hospital, UPA e UPAE sob a gestão de OSS em 2014

ORGANIZAÇÃO SOCIAL HOSPITAL PÚBLICO VALOR

Fundação Prof. Martiniano Fernandes IMIP HOSPITALAR

UPA Olinda 18.604.272,30

UPA Caruaru 14.385.444,54

UPA Jaboatão - Engenho Velho 12.768.050,88

UPA Jaboatão - Barra de Jangada 11.848.149,24

UPA São Lourenço da Mata 12.475.789,64

UPA Paulista 14.307.692,41

UPA Igarassu 13.692.305,91

UPA Cabo 9.695.899,09

Fundação Manoel da Silva Almeida

Santa Casa de Misericórdia

UPA Nova Descoberta 15.350.493,30

UPA Caxangá 16.731.233,20

UPA Torrões 14.007.014,49

Instituto Pernambucano de Assistência e Saúde - IPAS UPA Imbiribeira 16.704.509,78

Hospital do Tricentenário
UPA Curado 14.314.336,77

UPA Ibura 12.684.538,63

TOTAL 197.569.730,18

ORGANIZAÇÃO SOCIAL UPAE (Unid. Pernam. de Atend. Especializ.) VALOR

Fundação Prof. Martiniano Fernandes IMIP HOSPITALAR
UPAE Garanhuns 15.860.604,20

UPAE Salgueiro 3.999.999,99

Instituto Professor Fernando Figueira UPAE Petrolina 23.185.807,50

Fundação Altino Ventura UPAE Caruaru 14.730.452,56

Hospital do Tricentenário
UPAE Serra Talhada 6.598.980,00

UPAE Afogados da Ingazeira 4.142.327,54

Hospital do Câncer de Pernambuco
UPAE Arcoverde 3.999.999,99

UPAE Belo Jardim 3.999.999,99

APAMI Surubim UPAE Limoeiro 3.990.550,00

TOTAL 80.508.721,77

Fonte: Sistema e-Fisco/2014. Nota:  1 Nos valores repassados para OSS, incluem-se valores de Despesas de Exercícios Anteriores, que  foram pagas em 2014, no montante de R$ 79.352.968,00; 2 Os repasses financeiros para Organizações Sociais de Saúde foram efetuados pelo Fundo Estadual de 
Saúde (Unidade Gestora 530401).

Os repasses financeiros para demais Organizações Sociais (exceto de saúde) atingiram R$ 131,32 milhões em 2014. Destaca-se que a CEASA/OS recebeu mais da metade 

(54%) dos recursos (R$ 72,09 milhões), conforme ilustra o gráfico a seguir.

Fonte: Sistema e-Fisco/2014Notas: 1 Considerou-se repasse, a despesa paga no exercício de 2014.2   Nos repasses financeiros, incluem-se Despesas de Exercícios Anteriores, pagas no exercício de 2014, no valor total de R$ 2.221.853,45.3   Os repasses financeiros foram efetuados pelas seguintes 
Unidades Gestoras (UGs): Secretaria de Educação (UG 140101), para CEASA e Casa do Estudante; Sec. de Recursos Hídricos – (UG 240101), para o ITEP; Sec. de Ciência e Tecnologia (UG 310101), para o ITEP e Núcleo Gestor do Porto Digital; Fundo Estadual de Assistência Social (UG 600101), para o 
Centro de Prevenção às Drogas e Instituto Ensinar de Desenvolvimento Social – IEDES; Secretaria de Desenvolvimento Econômico (UG 260101), para o Núcleo Gestor da Cadeia Têxtil e Confecções de Pernambuco.
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10.2.3 Evolução dos Repasses Financeiros para OSs – 2010/2014

No período de 2010 a 2014, os repasses financeiros para Organizações Sociais efetuados pelos órgãos e entidades estaduais, através de contratos de gestão, quase quadru-

plicaram, passando de R$ 219,96 milhões em 2010 para R$ 840,54 milhões em 2014, conforme ilustra o gráfico a seguir.

Fonte: Sistema e-Fisco/2010 - 2014

Em relação às Organizações Sociais da área de saúde, os repasses financeiros quadruplicaram, no período de 2010 a 2014, passando de R$ 144,37 milhões em 2010 para R$ 

709,22 milhões em 2014. Esse aumento deve-se à ampliação da quantidade de unidades públicas de saúde sob a gestão dessas Organizações Sociais (6). O gráfico a seguir 

evidencia a evolução dos repasses financeiros para Organizações Sociais de Saúde no período de 2010 a 2014.

Fonte: Sistema e-Fisco/2010 - 2014

Quanto às Organizações Sociais das demais áreas (exceto saúde), os repasses financeiros mantiveram-se em torno dos R$ 70 milhões entre 2010 a 2012. Nos dois anos 

seguintes, atingiram o patamar de R$ 100 milhões (R$ 123,45 milhões em 2013 e R$ 131,32 milhões em 2014), conforme demonstrado no gráfico a seguir.

(6) No ano de 2010, estavam sob a gestão das Organizações Sociais de Saúde 3 hospitais públicos e 11 Unidades de Pronto Atendimento – UPAs. Em 2014, a quantidade de unidades públicas de saúde sob a gestão dessas organizações foi ampliada 

para 9 hospitais públicos, 14 UPAs e 9 UPAEs. Destaca-se ainda que, em 2014, 6 UPAEs foram inauguradas nos municípios de Serra Talhada, Salgueiro, Afogados da Ingazeira, Arcoverde, Belo Jardim e Limoeiro.
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Fonte: Sistema e-Fisco/2010 - 2014

10.3 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público “constitui qualificação jurídica dada a pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, instituídas por iniciativa 

de particulares, para desempenhar serviços não exclusivos do Estado, com incentivo e fiscalização pelo Poder Público, mediante vínculo jurídico instituído por meio de 

termo de parceria”. (PIETRO. Maria Sylvia Zanella di. Parcerias na Administração Pública. São Paulo: Atlas. 2009, p.277)

10.3.1 Qualificação e Renovação da Titulação das OSCIPs

A entidade interessada em obter a titulação como OSCIP, deverá inicialmente comprovar o atendimento aos requisitos legais, previstos nos artigos 10 e 11 da Lei estadual 

11.743/2000 (7). Além disso, a entidade assim qualificada deverá renovar a titulação a cada 2 (dois), apresentando os  documentos exigidos nos incisos I a V do art. 27-A, 

da Lei Estadual 11.743/2000 acrescido pela Lei 12.973/2005. No exercício de 2014, 6 (seis) entidades estavam qualificadas como OSCIP relacionadas no quadro a seguir.

Entidades que estavam qualificadas como OSCIPs no exercício de 2014

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO DECRETO DATA

QUALIFICAÇÃO OBTIDA EM 2014

Movimento Pernambuco contra o Crime - MPCC 40.849 02.07.2014

Movimento Agreste contra o Crime - MACC 40.889 14.07.2014

RENOVAÇÃO DA TITULAÇÃO EM 2013

Centro Brasileiro de Reciclagem e Capacitação Profissional - CERCAP 38.278 15.04.2013

Instituto de Apoio Técnico Especializado à Cidadania – IATEC 39.354 30.04.2013

QUALIFICAÇÃO OBTIDA EM 2012

Instituto Esporte e Educação - IEE 38.675 27.09.2012

Movimento Infanto – Juvenil de Reivindicação – Mirim - Brasil 38.676 27.09.2012

Fonte: Ofício SAD 474/2015 – GSAD, da Secretaria Estadual de Administração /Relatórios de Contas do Governo (Exercícios 2013 e 2012).

(7) Cumprido os requisitos legais, a entidade deverá formular requerimento escrito ao Secretário de Administração, acompanhado das cópias dos documentos relacionados no artigo 11, incisos I a V, da Lei 11.743/2000, para que o Núcleo de 

Gestão decida ou não sobre o deferimento do pedido (art. 12). No caso de deferimento do requerimento, o Secretário de Administração do Estado encaminhará expediente ao Governador para edição de decreto de qualificação da requerente 

como OSCIP (§ 1º, art.12, Lei estadual 11.743/2000).
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10.3.2 Repasses para OSCIPs em 2014 – Termos de Parceria

Os repasses financeiros efetuados para OSCIPs, através de termos de parceria, alcançaram R$ 24,13 milhões (8) no exercício de 2014. O Centro Brasileiro de Reciclagem 

e Capacitação Profissional – CERCAP, recebeu o maior volume de recursos (R$ 13,14 milhões), correspondente a 54,45 % do valor total dos repasses em 2014, conforme 

demonstrado no gráfico a seguir.

 Fonte: Sistema e-Fisco/2014 Nota: Considerou-se repasse, a despesa paga no exercício de 2014.

10.3.3 Evolução dos Repasses Financeiros para OSCIPs - 2010/2013

Os repasses financeiros para OSCIPs apresentaram aumento contínuo e significativo no período de 2010 a 2013 (R$ 1,71 milhão, em 2010; R$ 2,75 milhões, em 2011; R$ 

21,28 milhões, em 2012; R$ 25,96 milhões em 2013). Em 2014, os repasses sofreram redução no valor de R$ 1,84 milhão em relação ao ano de 2013, totalizando R$ 24,13 

milhões, conforme evidenciado no gráfico a seguir.

Fonte: Sistema e-Fisco/2010-2014

10.4 Outros Repasses Financeiros para Entidades do Terceiro Setor (exceto OS e OSCIP)
Além dos repasses financeiros para entidades privadas qualificadas como Organização Social e OSCIP, através de contrato de gestão e termos de parceria, na forma de con-

tribuições e auxílios, há ainda os repasses financeiros para entidades do Terceiro Setor (exceto OS e OSCIP), através de convênios, na forma de subvenções sociais (9). No 

exercício de 2014, As subvenções sociais atingiram R$ 311.185.680,69 no exercício de 2014. A maior parte dos recursos (74%) foi destinada para 5 (cinco) entidades privadas, 

que atuam na área de saúde, conforme ilustrado no gráfico a seguir: 

(8) Incluiu-se nesse montante, repasses, através de termos de parceira, para o o Instituto de Apoio Técnico Especializado à Cidadania – IATEC , no valor total de R$1.887.115,55, registrados erroneamente na conta 33.50.41.01 – Instituição de 

Caráter Assistencial , Cultural e Educacional.

(9) Para efeitos da Lei 4.320/1964, consideram-se “subvenções, ..., as transferências destinadas a cobrir despesas de custeio das entidades beneficiadas” (§ 3º do artigo 12). Distinguindo-se como subvenções sociais “as que se destinem a instituições 

públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa” (inciso I do § 3º do art. 12).



VOLTAR AO SUMÁRIOTERCEIRO SETOR

74

Fonte: Sistema e-Fisco/2014 (contas contábeis 33.50.43.01 e 33.50.92.43)
Notas: 1 Os valores das subvenções sociais repassadas para entidades incluem Despesas de Exercícios Anteriores (DEA), que foram pagas no exercício de  2014, no valor total de R$ 83.482.011,83. 2 Excluiu-se, nos valores das subvenções sociais, os registros errôneos, contabilizados na conta 
33.50.92.43, referente a repasses para OSs (R$ 2.802.340,47). Da mesma forma, os registros errôneos, contabilizados na conta 33.50.43.01, referente aos repasses para OSCIP (R$ 1.887.115,55) e aos pagamentos do contrato de serviços de saúde nº 125/2012 (R$ 209.486.859,43).

O gráfico a seguir evidencia a evolução dos repasses das para entidades do Terceiro Setor, na forma de subvenções sociais, nos exercícios de 2011 a 2014. Observa-se que as 

subvenções sociais atingiram 108,81 milhões em 2011, apresentando depois redução nos dois exercícios seguintes (R$ 24,75 milhões em 2012 e R$ 51,07 milhões em 2013).

Em 2014, as subvenções sociais apresentaram aumento significativo, atingindo o montante de R$ 311,19 milhões. Tal incremento deve-se, em parte, ao valor elevado das 

despesas de exercício anteriores, no montante de R$ 83,48 milhões, correspondente às subvenções sociais oriundas do exercício de 2013 e até de 2012.

Fonte:   Sistema e-Fisco/2011-2014.
Notas: 1Os valores das subvenções sociais, incluem Despesas de Exercícios Anteriores (DEA), como segue: Exercício 2011, DEA (R$ 44.918,00); Exercício 2012, DEA (R$ 66.085,06); Exercício 2013, DEA (R$ 2.494.465,72); Exercício 2014, DEA (R$ 83.482.011,83). 2 Excluiu-se, nos valores das 
subvenções sociais referentes aos exercícios de 2012 a 2014, registros errôneos existentes nas contas contábeis 33.50.92.43 e 33.50.43.01, como segue:  Exercício 2012, na conta 33.50.43.01, excluiu-se os valores referentes a contrato de serviços de saúde celebrado entre a SES/PE e o IMIP, cf. NEs 
2012NE002381 (R$ 11.351.891,40) e 2012NE002528 (R$ 102.388.923,27); Exercício 2013, na conta 33.50.92.43, repasses para OSs, cf. NEs 2013NE001245 (R$ 23.039.955,30), 2013NE001290 (R$ 50.316.163,66) e 2013NE001272 (R$ 6.304.437,60);  na conta 33.50.43.01, valores referente aos paga-
mentos do contrato de serviços de saúde nº 125/2012, conforme NEs 2013NE010927 (R$ 67.213.456,29), 2013NE002694 (R$ 44.881.539,25), 2013NE004327 (R$ 7.913.799,69) e 2013NE011098 (R$ 5.191.391,22); Exercício 2014, na conta 33.50.92.43, repasses para OSs (R$ 2.802.340,47); na conta 
33.50.43.01, repasses para OSCIP (R$ 1.887.115,55) e pagamentos do contrato de serviços de saúde nº 125/2012 (R$ 209.486.859,43).  
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10.5 Considerações Finais
As entidades qualificadas como Organização Social deverão proceder à renovação da titulação a cada 2 (dois) anos na forma da legislação estadual vigente. No exercício 

de 2014, a renovação da titulação das entidades, como Organização Social, ocorreu intempestivamente por meio de decretos estaduais publicados com efeitos retroativos 

de até 1 ano. Além disso, foram efetuados repasses financeiros (R$ 100,49 milhões), em 2014, para o Instituto de Medicina Integral Prof. Fernando Figueira – IMIP, através 

de contrato de gestão (10), sem a entidade renovar a titulação como Organização Social de Saúde, na forma prevista no art. 3º da Lei 15.210/2013, visto que o decreto de 

qualificação anterior expirou em 2013 (Dec. 37.204/2011, publicado em 05.10.2011).

Verificou-se ainda que os repasses financeiros para OSs, quase quadruplicaram, no período de 2010 a 2014, passando de R$ 219,96 milhões em 2010 para R$ 840,54 mi-

lhões em 2014. Isto se deve ao aumento dos repasses para Organizações Sociais de Saúde, passando de R$ 144,37 milhões em 2010 para R$ 709,22 milhões em 2014, em 

face da ampliação da quantidade de unidades públicas de saúde sob a gestão dessas organizações (11). 

(10) Em 2014, havia dois contratos de gestão vigentes, celebrados entre o Instituto de Medicina Integral Prof. Fernando Figueira – IMIP e a Secretaria de Saúde, a saber: 1. Contrato de Gestão 04/2011, referente ao gerenciamento, operacionali-

zação e execução das ações serviços de saúde no Hospital Pelópidas Silveira; 2. Contrato de Gestão 001/2013, referente ao gerenciamento, operacionalização e execução das ações e serviços de saúde na UPAE – Petrolina.

(11) Em 2010, eram 3 hospitais públicos e 11 UPAs. Em 2014, a quantidade foi ampliada para 9 hospitais públicos, 14 UPAs e 9 UPAEs.
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11.1 Considerações Iniciais 
No Brasil, o marco legal da Parceria Público-Privada (PPP) ocorreu com a edição da Lei Federal 11.079/2004 (1) que institui normas gerais para licitação e contratação de 

parcerias público-privadas no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A Parceria Público-Privada é o contrato administrativo de concessão, na 

modalidade patrocinada ou administrativa, conforme art. 2º, caput, da Lei 11.079/04. Essa duas modalidades são assim conceituadas no art. 2º, §§ 1º e 2º da lei em epígrafe:  

§ 1º Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando 

envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 

§ 2º Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que 

envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens. (grifo nosso)	

Em ambas modalidades existe a contraprestação pecuniária do parceiro público ao privado. Na concessão patrocinada, a contraprestação do parceiro é um plus em relação 

à tarifa cobrada do usuário, enquanto na concessão administrativa ela constituirá a forma básica de remuneração. (PIETRO, Maria Sylvia Zanella di. Parcerias na Admi-

nistração Pública. 2009, p.155). A celebração de contrato de parceria público-privada é delimitada por restrições impostas pela Lei Federal 11.079/2004, a saber:

Art. 1º. Omissis

§ 4o  É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada:

I - cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais);

II - cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5(cinco) anos; ou 

III - que tenha como objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento e instalação de equipamentos ou a execução de obra pública. 

(grifos nosso)

As cláusulas dos contratos de parceria público-privada deverão atender ainda ao disposto nos incisos I a X do artigo 5º da Lei 11.079/2004. No Estado de Pernambuco, em 

consonância com a Lei Federal 11.079/2004, foi instituído o Programa Estadual de Parcerias Público-Privadas – PEPPP (2) por meio da Lei 12.765 de 27 de janeiro de 2005. 

11.2 Contratos de Parceria Público-Privada celebrados pelo Estado Vigentes no Exercício de 2014
Dentre os 4 (quatro) contratos de parcerias público-privadas existentes no âmbito do Programa Estadual de Parcerias Público-Privadas – PEPPP, um foi celebrado pela 

COMPESA e a Concessionária FOZ DO ATL NTICO SANEAMENTO S.A. Os demais foram celebrados pelo Estado de Pernambuco, a saber:

1.	 Contrato de Concessão Patrocinada para Exploração da Ponte de Acesso e Sistema Viário Praia do Paiva;

2.	 Contrato de Concessão Administrativa para Exploração do Centro Integrado de Ressocialização de Itaquitinga – CIR; 

3.	 Contrato de Concessão Administrativa para Exploração da Arena Multiuso da Copa 2014.

Esses contratos encontravam-se em diferentes estágios de execução no exercício de 2014. A situação de cada um deles e os aspectos contratuais mais relevantes serão 

relatados nos itens a seguir.

11.2.1 Contrato de Concessão Patrocinada para Exploração da Ponte de Acesso e Sistema Viário Praia do Paiva

Esse contrato foi celebrado, em 28.12.2006, entre o Estado de Pernambuco (Concedente) e a Via Parque S/A (3) (Concessionária), com prazo de vigência de 33 anos e 5 me-

ses, tendo por objeto a construção e exploração, do sistema viário composto pela Praça de Pedágio - Barra de Jangada, Ponte de acesso sobre o Rio Jaboatão, via principal 

do destino de Turismo e Lazer Praia do Paiva, denominada de Via Parque, e pela Praça de Pedágio – Itapuama.  

(1) A Lei Federal 11.079/2004, além de estabelecer normas gerais para licitação e contratação de PPPs pelos entes federativos, traz, em seu bojo, disposições aplicáveis apenas à União expressamente no Capítulo VI. Ressalta-se que a Constituição 

Federal atribuiu à União, no art. 22, inc. XXVII, competência privativa para legislar sobre normas gerais de licitação e contratação pública.

(2) A estrutura organizacional do PEPPP, conforme definida na legislação estadual vigente, compõe-se assim: Comitê Gestor do Programa Estadual de Parcerias Público -Privadas – CGPE: é o órgão superior de decisão do PEPPP (Dec. 28.844/2006, 

art. 1º). “A Presidência do CGPE será exercida pelo Secretário de Planejamento e Gestão e, a Vice-Presidência, pelo Secretário de Desenvolvimento Econômico”. (Lei 12.765/2005, art. 19, § 1º, alterada pela Lei 15.248/2014). Secretaria Executi-

va: o CGPE terá um Secretário Executivo. (Dec. Dec. 28.844/2006, art. 7º). Comissão Permanente de Licitação – CPL/PPP (vinculada ao CGPE): instituída para realizar os procedimentos, análise e julgamento das licitações do PEPPP. (Decreto 

29.348/2006). Unidade Operacional de Coordenação das Parcerias Público-Privadas – PPP: criada pela lei 12.976/2005, no art. 11, tem por objetivo “executar atividades operacionais e de coordenação de Parcerias Público-Privadas, assim como 

assessorar o CGPE” (Dec. 28.844/2006, art. 8º).

(3) A Via Parque é uma Sociedade de Propósito Específico – SPE, constituída pelos adjudicatários dessa licitação.
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•	 Riscos do Volume de Tráfego

A cláusula 28 do contrato prevê a Repartição dos Riscos do Volume de Tráfego entre Concedente (Estado) e Concessionária (parceiro privado), quando a variação do tráfego 

ocorrer a menor ou a maior do fluxo projetado (4) .  Em 2014, o tráfego de veículos na Rodovia da Praia do Paiva continuou superando o projetado (5), situando-se mensal-

mente numa faixa superior a 110%, gerando compartilhamento de receitas entre a Concessionária (R$ 3,48 milhões) e o Estado (R$ 2,08 milhões). 

•	 Remuneração do Parceiro Privado 

Além da tarifa de pedágio paga pelos usuários à Concessionária, é devido remuneração pelo Estado, na forma de Contraprestação Pecuniária Adicional à Tarifa – CAT (6), 

cujo valor poderá sofrer redução, quando ocorrer variação de tráfego a maior (superior a 110%), visto que parte das receitas excedentes que couber ao Estado poderá ser 

compensada no valor da CAT (subitens 28.2.2 e 28.2.3 c/c 28.2.2.1 do contrato em epígrafe), como ocorreu no ano de 2014.

Conforme Demonstrativo das Contraprestações da PPP do Paiva – Ano 2014 transcrito a seguir, o tráfego de veículos (fluxo realizado) superou mensalmente a estimativa 

do fluxo projetado, possibilitando uma redução anual de R$ 2,08 milhões (Coluna Direito do Governo) no valor da CAT.

Valores em R$ 1,00

Demonstrativo das Contraprestações da PPP do Paiva no ano de 2014 

Período CBATR (R$) NQID CAT (R$) Fluxo Projetado Fluxo Realizado Direito Governo Valor Devido

01/01 a 31/01 1.105.167,58 9,63 1.100.771,78 124.341 301.941 316.885,80 768.792,70

01/02 a 29/02 1.105.167,58 9,64 1.100.890,58 124.341 243.342  201.646,72 884.150,58

01/03 a 31/03 1.105.167,58 9,64 1.100.890,58 124.341 308.685  332.755,72 753.041,58

01/04 a 30/04 1.105.167,58 9,64 1.100.890,58 124.341 254.615  216.913,40 868.883,90

01/05 a 31/05 1.105.167,58 9,64 1.100.890,58 124.341 223.467 156.141,48 929.655,82

01/06 a 30/06 1.175.602,42 9,64 1.171.070,77 136.377 200.727 94.098,34 1.061.879,15

01/07 a 31/07 1.175.620,42 9,62 1.170.818,01 145.581 227.335 118.148,30 1.037.576,43

01/08 a 31/08 1.175.620,42 9,62 1.170.818,01 145.581 209.685 105.936,91 1.049.787,82

01/09 a 30/09 1.175.620,42 9,62 1.170.818,01 145.581 207.447 88.701,63 1.066.040,08

01/10 a 31/10 892.977,92 9,62 889.330,11 145.581 227.265 124.574,48 748.679,33

01/11 a 30/11 892.977,92 9,62 889.330,11 145.581 227.246 159.191,34 730.138,77

01/12 a 31/12 892.977,92 9,62 889.330,11 145.581 245.770 167.746,44 721.583,67

Fonte:    Relatório de Desempenho dos Contratos de Parceria Público-Privada – Ano 2013.
Notas:    Conforme consta nas cláusula 33 e 34 do contrato: CBATR = CBAT x (IPCAi- IPCA0)/IPCA0, onde: CBATR - é o valor da CONTRAPRESTAÇÃO BÁSICA ADICIONAL À TARIFA reajustada; 
CBAT - é o valor da CONTRAPRESTAÇÃO BÁSICA ADICIONAL À TARIFA tendo como data base o mês de dezembro de 2005;  IPCA0 - é o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, relativo ao mês anterior a data base, ou seja,  novembro de 2005, calculado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE; IPCAi - é o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, relativo ao mês anterior ao da data de     reajuste, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. CAT = [(1- TIRp) + (TIRp x NQID/10)] x CBAT, onde: CAT = Contraprestação Adicional à 
Tarifa; TIRp = Taxa Interna de Retorno Real do Projeto, conforme PROPOSTA ECONÔMICA  apresentada pelo ADJUDICATÁRIO; NQID = Nota do QID obtida no mês anterior pela CONCESSIONÁRIA. 

Do valor total devido (R$ 10,62 milhões) pelo Estado de Pernambuco (Concedente) à Concessionária, referente às parcelas dos meses de janeiro à dezembro de 2014, foi 

pago o montante de R$ 9,90 milhões em 2014, restando a parcela da competência dezembro/2014 (R$ 721.583,67) para o exercício seguinte.

11.2.2 Contrato de Concessão Administrativa para Exploração do Centro Integrado de Ressocialização de Itaquitinga - CIR 

Em 09.10.2009, foi celebrado o foi celebrado o Contrato de Concessão Administrativa CGPE 001/2009, entre o Estado de Pernambuco (Concedente) e a Sociedade de 

Propósito Específico - SPE Reintegra Brasil S/A (Concessionária), tendo por objeto a exploração do Centro Integrado de Ressocialização de Itaquitinga - CIR, precedida da 

construção da obra desse complexo. As obras desse complexo prisional foram iniciadas, em 20.11.2009, com previsão de conclusão para o 1º semestre de 2012, sendo depois 

prorrogada para 2º semestre de 2013. E, por último, para o exercício de 2014, mas as obras do complexo permaneceram paralisadas durante todo o ano. 

(4) A estimativa do fluxo da Rodovia do Paiva encontra-se projetado, no Anexo X - Projeção de Tráfego do Edital da licitação dessa PPP.

(5) O tráfego de veículos na Rodovia do Paiva vem superando a estimativa do fluxo projetado, desde junho de 2010 quando foi disponibilizada aos usuários.

(6) A CAT é o valor a ser pago mensalmente pelo Estado à Concessionária, resultante do cálculo sobre o valor da Contraprestação Básica Adicional à Tarifa - CBAT, proporcionalmente ao desempenho da Concessionária na prestação dos serviços 

de exploração da rodovia, aferido através de indicadores de desempenho predeterminados, e aplicando a taxa interna de retorno real do projeto estabelecida na proposta econômica apresentada pela Concessionária.
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Questionado sobre por que as obras de construção do Centro Integrado de Ressocialização de Itaquitinga - CIR permaneceram paralisadas durante o ano de  2014, o Gabi-

nete de Projetos Estratégicos do Governo do Estado apresentou esclarecimentos, no corpo do Ofício 114/2015-GAPE/PE, destacando que: 

[...] 

A indefinição da negociação no processo de venda das ações da SPE e, consequentemente, de quem assumiria a responsabilidade direta sobre a 

PPP inviabilizou a retomada das obras em todo o ano de 2014. (Ofício 114/2015-GAPE/PE, item 1)

No tocante à adoção de medida contratual em relação à Concessionária devido a paralisação das obras de construção do CIR – Itaquitinga, o Gabinete de Projetos Estraté-

gicos informou que: 

[...] 

Diante das evidências técnicas apuradas acerca da situação atual do empreendimento, restaram comprovadas as causas determinantes da In-

tervenção e que também justificam a imediata abertura do processo de caducidade. (grifo nosso)

A caducidade, como forma de extinção do contrato, requer procedimento administrativo específico, a ser instaurado à luz do ordenamento 

jurídico vigente, [...]. 

O Governo do Estado, dando sequência as providências sobre o assunto, como medida necessária para garantir os futuros serviços do CIR, está 

constituindo comissão específica responsável para abertura de processo de caducidade. (Ofício 114/2015-GAPE/PE, item 2)

Quanto às providências que estão sendo adotadas para retomar e concluir a construção do CIR – Itaquitinga, o Gabinete de Projetos Estratégicos informou que “estão em 

andamento estudos técnicos sobre o orçamento dos serviços remanescentes necessários à conclusão da obra”. Cogita-se ainda “de modo específico a viabilidade técnico-

-operacional e econômico-financeira de se concluir o empreendimento prisional por etapas”. (Ofício 114/2015-GAPE/PE, item 3). Por fim, esclarece que “os investimentos 

para a construção do Centro foram inteiramente custeados pelo empreendedor privado, [...], ressaltando que “não houve dispêndios dos recursos do Estado para a realiza-

ção das obras até o presente momento” (Ofício 114/2015-GAPE/PE, item 3). 

11.2.3  Contrato de Concessão Administrativa para Exploração da Arena Multiuso da Copa 2014 

Esse contrato foi celebrado, em 15.06.2010, entre o Estado de Pernambuco (Concedente) e a Arena Pernambuco Negócios e Investimentos S/A (7) (Concessionária), tendo 

por objeto a exploração da Arena Multiuso da COPA 2014, precedida da execução das obras de construção da Arena. O prazo de vigência é de 33 anos, podendo ser pror-

rogada até no máximo de 35 anos, conforme disposto na cláusula 6 do contrato. 

•	 Riscos de Demanda de Serviços (Receita Operacional)

A cláusula 27 do contrato dispõe sobre os riscos relacionados à variação da Receita Operacional da Arena da Copa, quando a variação ocorre a maior ou menor, tomando-se 

como parâmetro a Receita Operacional Projetada no Anexo XI- Projeção de Demanda, do Edital da licitação dessa PPP. As regras de compartilhamento de perdas da Receita 

Operacional, quando a variação ocorrer a menor, estavam previstas inicialmente nos subitens 27.2.3 a 27.2.6 do contrato original. 

O 1º Termo Aditivo (8) introduziu nova regra de repartição de riscos, quando a Receita Operacional Realizada situa-se, em qualquer mês, abaixo de 50% da Receita Ope-

racional Prevista no Anexo XI do edital da licitação dessa PPP, passando o Estado (Concedente) a arcar com a totalidade das correspondentes perdas advindas da Receita 

Operacional (cláusula 27.2.6). Por outro lado, o 1º Temo Aditivo ampliou a base de cálculo da Receita Operacional, mediante inclusão das Receitas Adicionais descritas na 

cláusula 35.1.1, alínea (iii), conforme se depreende do disposto nos subitens 27.2.6.6 c/c 27.2.6 (9) desse Termo Aditivo. A definição das Receitas Operacionais e das Receitas 

Adicionais encontra-se no subitem 35.1.1 (10), alíneas (ii) e (iii). Salienta-se que o subitem 27.6.1 do 1º Termo Aditivo indica a forma de cálculo da Contraprestação Adicional, 

que devera será realizada,“com base na Receita Operacional prevista no Anexo XI do EDITAL” (subitem 27.2.6). Frise-se que o Anexo XI do edital não inclui projeção de 

Receita Adicional.  Dessa forma, a Receita Adicional deve ser incluída apenas no cálculo da Receita Operacional Realizada, até mesmo para compensar as perdas advindas 

da Receita Operacional Prevista, que passou a ser de responsabilidade exclusiva do Poder Concedente (Estado), quando a realizada situa-se abaixo de 50% da prevista, 

conforme se depreende dos subitens 27.6.1 c/c 27.6.6. 

(7) A Arena Pernambuco Negócios e Investimentos S/A é uma Sociedade de Propósito Específico – SPE, constituída pelos adjudicatários da licitação dessa PPP.

(8) O 1º Termo Aditivo, celebrado em 21.12.2010, decorre do reconhecimento do risco pelo Estado dos três principais clubes pernambucano não formalizarem, de imediato, o compromisso firme de utilização da Arena em suas 60 (sessenta) 

melhores partidas.

(9) O subitem 27.6.1 indica a base de cálculo da Receita Prevista para o calculo da contraprestação adicional, “com base na Receita Operacional prevista no Anexo XI do EDITAL, e emitirá fatura correspondente ao novo valor da contraprestação, 

sujeito à conferência do VERIFICADOR INDEPENDENTE”. Destaca-se que a projeção das Receitas Adicionais não consta no ANEXO XI, mas apenas a Receita Operacional.

(10) 35.1.1 As receitas alternativas, complementares, acessórias, ou de projetos associados previstas neste CONTRATO são: i) Omissis; ii) Receitas Operacionais: Comercialização de: a) Camarotes; b) Assentos Corporativos; c) Assentos Premium; 

d) Pacote de Jogos e e) Bilheteria geral; iii) Receitas Adicionais: Comercialização de: a) Patrocínio e Propaganda; (grifos nossos)
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Tendo em vista a importância do Anexo XI, do Edital da licitação dessa PPP, para o cálculo da Contraprestação Adicional, foi solicitado à Secretaria de Planejamento e Ges-

tão, por meio do Ofício SEPLAG 673/2014 – GS, cópia do anexo para análise. Destacam-se as fragilidades identificadas na metodologia aplicada para projeção da Receita 

Operacional da Arena da Copa, no valor de R$ 73,26 milhões/ano (11) (data-base maio/2009), a saber:

1.	 A projeção da Receita Operacional foi embasada exclusivamente numa pesquisa de mercado, sem confrontar com dados obtidos em série 

histórica de jogos dos times (Sport, Náutico e Santa Cruz). O universo da pesquisa de mercado compreendeu 88 entrevistas corporativas e 288 

entrevistas com consumidores; 

2.	 Não há indicação do preço projetado para cada produto que compõem a Receita Operacional (camarote, business seats, assentos premium e 

pacotes de jogos), bem como a quantidade estimada de venda por  produto;  

3.	 Não consta a receita projetada de cada produto que compõem a Receita Operacional por time (Sport, Náutico e Santa Cruz), considerando o 

perfil econômico dos torcedores de cada time; 

4.	 Não indica a taxa de ocupação da Arena, por jogo, considerando a série histórica dos jogos do Sport, Náutico e Santa Cruz;

5.	 A projeção da Receita Operacional Projetada do Mercado Consumidor (assento premium e pacotes de jogo), no valor de R$ 40,82 milhões (da-

ta-base maio/2009), não foi confrontada com dados oriundos de série histórica dos jogos do Sport, Náutico e Santa Cruz, tais como: média de 

público por jogo, taxa de ocupação do estádio e receita auferida;

6.	 A projeção da receita de camarotes (R$ 13,4 milhões), business seats (R$ 16,5 milhões) e assentos premium (R$ 17,6 milhões), no total de R$ 47,5 

milhões/ano, não foi confrontada com a receita auferida por outro estádio brasileiro que negociasse produtos semelhantes. No ano de 2014, a 

receita auferida com cadeiras cativas e camarotes, no Estádio do Morumbi, maior estádio particular do Brasil (12), atingiu R$ 12,04 milhões (13), 

correspondente a 25% da receita projetada para os produtos semelhantes ofertados na Arena da Copa de Pernambuco.

Diante das fragilidades constadas, na metodologia adotada para projeção da Receita Operacional, é possível inferir que essa receita encontra-se superestimada, de forma 

que a variação da receita apresenta-se mensalmente abaixo de 50% da receita prevista, desde que a Arena da Copa entrou em operação, gerando contraprestações adicio-

nais para o Estado em valores elevados. Registra-se que as contraprestações adicionais atingiram R$ 34,72 milhões nos 7 (sete) primeiros meses de operação da Arena em 

2013 e R$ 53,37 milhões em 2014.  

No item a seguir, quando da análise do Demonstrativo das Contraprestações da PPP da Arena da Copa – Ano 2014, serão apresentados os valores mensais das  contrapres-

tações adicionais referentes aos meses de janeiro a dezembro de 2014. 

•	 Remuneração do Parceiro Privado

A remuneração da Concessionária (parceiro privado) pelo Estado, denominada Contraprestação Pública, foi subdividida em duas parcelas nesse contrato, conforme a 

finalidade do pagamento, a saber: 

a)  Ressarcimento dos Investimentos na Obra (RIO); e  

b)  Contraprestação da Concedente para Operação da Arena – COA. 

A parcela “RIO” é a contraprestação pública a ser reembolsada pelo Estado, em parcela única, 30 dias após o início da operação da Arena, limitado ao valor máximo de 

75% do valor dos investimentos na obra de construção da Arena, cujo valor foi estimado em R$ 388.981.146,00, conforme estabelecido no Anexo IV - Proposta Econô-

mica deste contrato (cláusula 32.1.2 do contrato original). Em 2013, o Estado pagou à Concessionária a parcela Ressarcimento dos Investimentos na Obra no valor de R$ 

388.981.146,00. Ressalta-se que o “valor da atualização da parcela RIO encontra-se em análise pelo Estado e a negociação está sendo realizada junto à Concessionária”, 

conforme informações fornecidas pela Secretaria de Planejamento e Gestão através do Ofício SEPLAG 673/2014-GS.

A Contraprestação da Concedente para Operação da Arena - COA  corresponde à remuneração da Concessionária pelos serviços de operação da Arena. A COA é calcu-

lada sobre o valor da Contraprestação Básica da Concedente para Operação da Arena - CBOA (14), proporcionalmente ao desempenho da Concessionária na prestação 

dos serviços, aferido através de indicadores de desempenho, e aplicando a taxa interna de retorno estabelecida na proposta econômica apresentada pela Concessionária.

              

(11) Em relação à projeção de receitas da Arena da Copa de Pernambuco, a Secretaria Executiva de Acompanhamento de Projetos Especiais do Governo do Estado, informou no corpo do Ofício 048/2014 – SEAPE, que: “... Há referência nos estudos 

de viabilidade de autoria da Norberto Odebrecht S.A, de que a pesquisa de demanda de público, que indica a projeção de receitas do empreendimento foi realizada pela Comperio Researche”. (grifo nosso)

(12) O Estádio Cícero Pompeu de Toledo é o maior estádio particular do Brasil com capacidade de público atual de 67.052 (desde novembro de 2013). Disponível em: http://www.saopaulofc.net/estrutura/morumbi/sobre-o-morumbi/

(13) Conforme evidenciado no “Demonstrativo do Resultado nos Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013”, disponível no site http://www.saopaulofc.net/o-clube/balanco/. Acesso em 27.08.2015.

(14) A Contraprestação Básica da Concedente para Operação da Arena - CBOA é cada contraprestação mensal indicada na proposta econômica da adjudicatária da licitação.

http://www.saopaulofc.net/estrutura/morumbi/sobre-o-morumbi/
http://www.saopaulofc.net/o-clube/balanco/
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Além da Contraprestação da Concedente para Operação da Arena – COA, denominada COA ordinária, a Concessionária pode ser remunerado através de uma Contra-

prestação Adicional (COA Adicional) pelo Estado, originada das regras contratuais de Repartição de Risco de Demanda, quando a variação da Receita Operacional ocorrer 

abaixo da receita prevista no ANEXO XI, do Edital da licitação dessa PPP. Os valores devidos da COA Ordinária e da COA Adicional, referente ao período de janeiro a 

dezembro de 2014, encontram-se registrados no Demonstrativo das Contraprestações da PPP da Arena da Copa – Ano 2014 analisado a seguir.

										                 Em R$

Demonstrativo das Contraprestações da PPP da Arena Multiuso da Copa – Ano 2014

Período CBOAr NQID COA Ordinária COA Adicional

01/01 a 31/01 443.123,36 10 443.123,36 5.236.865,92

01/02 a 28/02 443.123,36 10 443.123,36 5.311.378,44

01/03 a 31/03 443.123,36 10 443.123,36 4.879.133,97

01/04 a 30/04 443.123,36 10 427.076,51* 4.851.094,49

01/05 a 31/05 441.658,55 10 441.658,55 4.856.532,65

01/06 a 30/06 470.740,73 10 470.740,73 5.639.072,43

01/07 a 31/07 470.740,73 10 470.740,73 5.305.139,19

01/08 a 31/08 470.740,73 10 470.740,73 3.793.494,98

01/09 a 30/09 470.740,73 10 470.871,46** 3.505.959,27

01/10 a 31/10 470.740,73 10 470.740,73 3.570.485,44

01/11 a 30/11 470.740,73 10 470.740,73 2.688.354,24

01/12 a 31/12 470.740,73 10 470.740,73 3.734.830,66

Fonte:  Relatório de Desempenho dos Contratos de Concessão na Modalidade PPP – Ano 2014, constante no processo de prestação de contas do Governo do Estado de Pernambuco – Exercício 2014. 
Notas: *“Foi efetuado nesta contraprestação desconto no valor de R$ 14.582,04 tendo em vista a diferença a maior paga em relação as contraprestações ordinárias anteriores, aplicando-se o IPCA de 26,58040% quando o correto seria 25,95171%”. (Demonstrativo das Contraprestações da PPP da 
Arena Multiuso da Copa – Ano 2014/ Relatório de Desempenho dos Contratos de Concessão na Modalidade PPP – Ano 2014) ** “Nesta fatura foi acrescido o valor de R$ 130,73 tendo em vista a utilização, nas faturas anteriores da contraprestação ordinária, da TIRp de 12,20% ao invés de 12,12%”. 
(Demonstrativo das Contraprestações da PPP da Arena Multiuso da Copa – Ano 2014/ Relatório de Desempenho dos Contratos de Concessão na Modalidade PPP – Ano 2014)

   

A partir dos valores registrados no Demonstrativo das Contraprestações da PPP da Arena da COPA - Ano 2014, complementados com as informações fornecidas pelo 

Governo do Estado (Ofício nº 085/2015 – UPPPVG) e dados obtidos, no sistema e-Fisco/2014, verifica-se que:

a) O somatório dos valores devidos da COA Ordinária à Concessionária, referente aos meses de janeiro a dezembro de 2014, perfaz o valor total de R$ 5.493.420,98. O 

Estado (Concedente) pagou o montante de R$ 4.551.939,52, referente às parcelas de janeiro a outubro de 2014, conforme sistema e-Fisco/2014; 

b) O somatório dos valores devidos da Contraprestação Adicional (COA Adicional) à Concessionária, referente aos meses de janeiro a dezembro de 2014, perfaz o valor total 

de R$ 53.372.341,68. O Estado  pagou o montante de R$ 46.949.456,78, correspondente às parcelas dos meses de janeiro a outubro de 2014, conforme sistema e-Fisco/2014; 

c) No tocante a base de cálculo mensal da Contraprestação Adicional, o Governo do Estado informou, no corpo do Ofício nº 085/2015 – UPPPVG, que a variação percentual 

entre a receita projetada e a receita realizada, no período compreendido entre janeiro/2014 e julho/2014, considera o somatório das receitas adicionais e operacionais pro-

jetadas comparadas em relação ao somatório das receitas adicionais e operacionais realizadas. A partir de agosto de 2014, a comparação se dá entre a receita operacional 

projetada e as receitas operacionais e adicionais realizadas. 

d) A correção (15) da base de cálculo da Receita Operacional Prevista repercutiu no cálculo da Contraprestação Adicional, que girava em torno de R$ 5 milhões entre janeiro 

a julho de 2014, baixando para patamar inferior a R$ 4 milhões a partir de agosto de 2014 (R$ 3,8 milhões em agosto, R$ 3,5 milhões em setembro e outubro, R$ 2,7 milhões 

em novembro e R$ 3,7 milhões em dezembro), conforme se observa no demonstrativo em análise; 

e) Apesar da redução dos valores da COA Adicional a partir de agosto de 2014, o somatório das parcelas mensais dessa contraprestação atingiu R$ 53,37 milhões em 2014. 

Isto porque a variação percentual entre a receita prevista e a receita realizada, situou-se mensalmente numa faixa inferior a 50%, conforme informado pelo Governo do 

Estado no Anexo (Memória de Cálculo da COA Adicional) do Ofício nº 085/2015 – UPPPVG.

	

(15) A correção da base de cálculo da Receita Operacional Prevista está em consonância com o entendimento defendido por esta equipe técnica, no bojo do Capítulo de PPP, integrante do Relatório de Contas do Governo referente ao exercício de 

2013, quando se alertou que a Receita Operacional Prevista, no Anexo XI da licitação dessa PPP, não inclui Receitas Adicionais. Tais Receitas Adicionais deveriam ser incluídas apenas no cálculo da Receita Realizada, conforme exegese do item 

27.2.6.6 c/c 27.2.6 do 1º Termo Aditivo, até mesmo para compensar as perdas advindas da Receita Operacional Prevista, que passou a ser de responsabilidade exclusiva do Estado, quando a variação da receita ocorrer numa faixa inferior a 50%.
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11.3 Demonstrativo das Parcerias Público–Privadas
Esse Demonstrativo tem por função dar transparência ao cumprimento do limite das despesas derivadas das PPP em relação à Receita Corrente Líquida (16) (RCL), confor-

me Manual de Demonstrativo Fiscais (Portaria STN 637/2012 vigente em 2013).

Tal limite é definido na Lei Federal 11.079/2004, no art. 28 (com redação dada pela Lei 12.7666/2012), que estatui que a União não poderá conceder garantia e realizar 

transferência voluntária ao ente federativo quando a soma das despesas de caráter continuado derivadas das parcerias contratadas tiver excedido, no ano anterior, a 5% 

da RCL ou se as despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 anos subsequentes excederem a 5% da RCL projetada.

O Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas do Estado, constante no RREO – 6º bim./2014 (quadro 64 do Balanço Geral – Exercício 2014), evidencia que o percentual 

de comprometimento da despesa com contratos de PPP em relação à RCL foi de 0,09% em 2013 e 0,53 % em 2014. Para 2016, o percentual está projetado em 0,87%. A partir 

de 2017, começa a cair lentamente, baixando para 0,66% em 2023, conforme ilustra o gráfico a seguir.

Fonte: Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas do Estado, constante no RREO - 6º bim./2014. Nota:   A partir de 2015, o percentual de comprometimento da despesa com PPP em relação à RCL é  projetado. 

11.4 Considerações Finais 
Uma das cláusulas essenciais do contrato de PPP é a que trata da repartição de riscos entre os parceiros público e privado, prevista no art. 5º, inciso III, da Lei federal 

11.079/2004, sendo necessária uma avaliação rigorosa dos riscos assumidos pelo parceiro público a fim de evitar o comprometimento das finanças públicas no futuro. 

A partilha dos riscos relacionados às parcerias deve observar quatro diretrizes básicas. Dentre essas, “o estabelecimento de uma PPP deve acarretar uma significativa e 

efetiva transferência de risco para o setor privado, não sendo admissível que o parceiro privado tenha lucros garantidos e todos os riscos do empreendimento sejam ga-

rantidos pelo Poder Público”1. 

No contrato da PPP da Arena da Copa de Pernambuco, em face das regras contratuais de repartição de risco, o Estado vem arcando com a totalidade das perdas advindas 

da Receita Operacional da Arena, através de contraprestações adicionais, tendo em vista que a variação % da receita (realizada/prevista) situa-se mensalmente numa faixa 

inferior a 50% da receita prevista, desde que a Arena entrou em operação. 

Dessa forma, em 2013, nos 7 (sete) primeiros meses de operação da Arena, as contraprestações adicionais atingiram R$ 34,21 milhões. Em 2014, as parcelas dessa contra-

prestação, referentes aos meses de janeiro a dezembro, perfaz R$ 53,37 milhões. Ocorre que foram constadas fragilidades na metodologia aplicada para projeção da Receita 

Operacional da Arena da Copa, constante no Anexo XI - Projeção de Demanda, do edital da licitação da PPP, no valor de R$ 73,26 milhões/ano (data-base maio/2009), a 

saber:

1ZIMLER, Benjamim. ALMEIDA, Guilherme Henrique de La Roque. O controle externo das concessões de serviços públicos e das Parcerias Público-Privadas.  Belo Horizonte. Fórum, 2008.

(16) De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), a Receita Corrente Líquida dos Estados compreende o somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências 

correntes e outras receitas também correntes, (inc. IV, art. 2º). Deduzidos as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional (alínea “b”, inc. IV, art. 2º); bem como a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema 

de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição (alínea “c”, inc. IV, art. 2º).
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1.	 A projeção da Receita Operacional foi embasada exclusivamente numa pesquisa de mercado, sem confrontar com dados obtidos em série his-

tórica de jogos dos times (Sport, Náutico e Santa Cruz). 

2.	 Não há indicação do preço projetado para cada produto que compõem a Receita Operacional, bem como quantidade estimada de venda por 

produto; 

3.	 Não consta o valor projetado de cada produto que compõem a Receita Operacional por time (Sport, Náutico e Santa Cruz), considerando o perfil 

econômico dos torcedores de cada time; 

4.	 Não indica a taxa de ocupação da Arena por jogo, considerando a série histórica dos jogos do Sport, Náutico e Santa Cruz;

5.	 A projeção da Receita Operacional do Mercado Consumidor (assento premium e pacotes de jogo), no valor de R$ 40,82 milhões, não foi confron-

tada com dados oriundos de série histórica dos jogos do Sport, Náutico e Santa Cruz, tais como: média de público por jogo, taxa de ocupação do 

estádio e receita auferida;

6.	 A projeção da receita de camarotes (R$ 13,4 milhões), business seats (R$ 16,5 milhões) e assentos premium (R$ 17,6), no valor total R$ 47,5 mi-

lhões/ano (data-base maio/2009), não foi confrontada com a receita auferida por outro estádio brasileiro que negociasse produtos semelhantes. 

No ano de 2014, a receita auferida com cadeiras cativas e camarotes, no Estádio do Morumbi, maior estádio particular do Brasil, atingiu R$ 

12,04 milhões, correspondente a 25% da receita projetada para os produtos semelhantes ofertados na Arena de Pernambuco.

Diante do exposto, é possível inferir que a Receita Operacional Prevista da Arena da Copa, no valor de R$ 73,26 milhões/ano (data-base maio/2009), encontra-se supe-

restimada. E ainda que Náutico, Sport e Santa Cruz jogassem anualmente as 60 melhores partidas na Arena, como previsto no ANEXO XI do edital da licitação, a Receita 

Operacional Prevista não seria atingida, gerando contraprestações adicionais (despesas) para o Estado em face das regras contratuais de repartição risco. 

Nesse sentido, um estudo realizado sobre a Arena da Copa de Pernambuco (17), por uma equipe da USP, apresentado na 13ª Conferência Internacional da Latin American 

Real State Society (LARES), em São Paulo, no período de 11 a 13.09.2013, assim concluiu: “[...], mesmo se os três jogarem suas melhores partidas na Arena Pernambuco, 

haverá R$ 30,8 milhões em contraprestação adicionais”.   (grifo nosso)

(17) Esse estudo foi elaborado, por uma equipe da USP, integrada por Paulo Henrique Vedana da Costa, Leandro Kenji Kawahira, Cláudio Tavares de Alencar e Sérgio Alfredo Rosa da Silva, em que se buscou analisar “a qualidade dos investimen-

tos de uma das sedes da COPA de 2014, a Arena de Pernambuco, através da construção de premissas próprias embasadas em resultados operacionais do estádio Cícero Pompeu de Toledo (Morumbi) e estudos do histórico de jogos dos principais 

times do Recife e ainda em potenciais provedores de shows e concertos em sua região metropolitana”. Parceria Público Privada para Investimento em Arenas Multiuso – Estudo de Caso da Arena Pernambuco. Disponível em: http://lares.org.br/

Anais2013/artigos/765-986-1-RV.pdf. Acesso em 01.09.2015

http://lares.org.br/Anais2013/artigos/765-986-1-RV.pdf
http://lares.org.br/Anais2013/artigos/765-986-1-RV.pdf
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Com a finalidade de garantir a continuidade das ações de controle e em cumprimento ao art. 150, § 1º, inciso V do Regimento Interno e ao art. 3º, inciso VII da Resolução TC 

nº 21/2014 deste Tribunal, são apresentadas a seguir as recomendações emanadas dos Pareceres Prévios, referentes às prestações de contas dos exercícios de 2010, 2011 

e 2012, encaminhadas ao Governo do Estado de Pernambuco e respectivas ações/justificativas agrupadas por assunto. As ações e justificativas apresentadas pelo governo 

do estado constam na Prestação de Contas Eletrônica do Governador – Exercício 2014 - Demonstrativo de acompanhamento das recomendações emitidas pelo TCE/PE, 

referente a decisões publicadas nos últimos 3 (três) anos (2010,2011 e 2012).

12.1 Planejamento Orçamentário

Recomendações:

Pareceres Prévios das Contas do Governador – exercícios 2011 e 2012 (Processos TC1202764-9 e 1301899-1):

•	 Envidar esforços para incluir indicadores que possibilitem a análise do alcance das políticas públicas nele contidas.

•	 Adequar o Plano Plurianual (PPA) no que se refere às metas e prioridades alteradas nos programas e ações.

Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2010 (Processo TC1103199-2):

Definir e implementar no Plano Plurianual - PPA um conjunto de indicadores que possibilitem a medição, o monitoramento e a avaliação das ações governamentais.

Situação: implementadas parcialmente ( ver itens 3.1.1 e 3.1.3 do Relatório de Auditoria).

Pareceres Prévios das Contas do Governador – exercício 2011 e 2012 (Processos TC1202764-9 e 1301899-1):

•	 Em relação à Lei Orçamentária Anual (LOA), apresentar anexo que evidencie os convênios e operações de crédito que foram considerados quando da programação 

inicial.

Situação: implementada na LOA 2014

Ações informadas pelo Governo do Estado:

•	 Quanto ao PPA: 1) Elaboração de um Mapa de Indicadores; 2) celebração dos 3 Pactos de resultados; 3) Instituição do Grupo de Trabalho para Desenvolvimento do 

Sistema de Custos Estadual – GTCUSTOS, mediante Decreto Nº 36.952, de 11 de Agosto de 2011 e 4) Instituição do sistema de custos, mediante Decreto Nº 39.920, de 

10 de Outubro de 2013.

Justificativas apresentadas:

“Foram firmados três pactos de resultados, com acompanhamento intensivo dos impactos positivos para a sociedade: o Pacto pela Vida em 2007, o Pacto pela Saúde e o 

Pacto pela Educação em 2011. Para este último, por exemplo, o Governo despende somas consideráveis na realização dos testes padronizados de português e matemática 

para a medição do desempenho dos alunos. O custo de montar um sistema de indicadores sérios e relevantes é demasiado elevado para que possa ser reproduzido para as 

centenas de programas do Governo. Por isso, a opção por montá-lo torna-se viável quando a utilização dos indicadores de desempenho pode ser atrelada à ação gerencial 

do Governo em um tempo hábil para que melhores produtos e serviços sejam entregues à sociedade. É importante destacar ainda o Relatório de Gestão Social e o Relatório 

Anual de Ação do Governo, instrumentos de avaliação periódicos previstos em lei, com publicação disponível no Portal da SEPLAG na Internet, que seguindo a sistemá-

tica do Mapa da Estratégia, analisam as ações governamentais através dos indicadores listados na ferramenta Mapa de Indicadores. O Governo do Estado não dispunha 

de ferramenta de controle de custo que pudesse lhe permitir estimar custos dos empreendimentos e dotação orçamentária do ano, suficiente para lhe dar cobertura. O 

fato é que a distribuição de recursos constantes da dotação inicial não é perfeita, dado que nem sempre os custos dos empreendimentos nela contidos são previamente 

conhecidos. Boa parte desses custos ainda será detalhada quando do início dos processos licitatórios. Além disso, deve-se considerar o impacto dos empreendimentos de 

execução plurianual, cuja execução definitiva ainda não pode ser perfeitamente estimada ao tempo do encerramento na preparação do crédito orçamentário, que se dá, no 

calendário interno, no início de setembro (restando, portanto, quase quatro meses de execução). Para avançar na articulação entre o físico e o financeiro, aprimorando os 

mecanismos de planejamento orçamentário, o Estado instituiu o Grupo de Trabalho para Desenvolvimento do Sistema de Custos Estadual – GTCUSTOS, mediante Decreto 

Nº 36.952, de 11 de Agosto de 2011, e o sistema de custos, mediante Decreto Nº 39.920, de 10 de Outubro de 2013. A partir do desenvolvimento desse sistema, será possível 

mensurar com mais propriedade o impacto das alterações orçamentárias nas metas anteriormente acordadas.”
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12.2 Execução Orçamentária

Recomendações:

Pareceres Prévios das Contas do Governador – exercícios 2011 e 2012 (Processos TC1202764-9 e 1301899-1):

Evidenciar, no Balanço, em quais programas e ações foram realizados os investimentos das empresas estatais; 

Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2010 (Processo TC1103199-2):

Atualizar as metas do Plano Plurianual (PPA) quando das suplementações orçamentárias por meio de créditos adicionais (especiais e suplementares).

Situação: não implementadas ( ver item 3.1.1 do Relatório de Auditoria).

Ações informadas pelo Governo do Estado:

•	 Instituição do Sistema de Custos, mediante Decreto nº 39.920/2013;

•	 Elaboração de relatórios internos de avaliação da efetividade do sistema de Custos e direcionamentos com vistas ao seu aprimoramento.

Justificativas apresentadas:

“A matéria relativa a alterações no Orçamento de Investimento das Empresas (OIE) demanda disciplinamento, através de lei complementar Federal, ainda não promulgada. 

Assim, a ausência de alterações orçamentárias no OIE é decorrente da falta de marco regulatório e do fato de que as independentes possuem sistemas contábeis próprios. 

As indiretas constantes do Orçamento Fiscal, ao contrário, submetidas ao regime de empenhamento da despesa, são obrigadas a promover alterações no crédito antes da 

execução. De todo modo, o Poder Executivo estudará uma forma de contemplar essa exigência para os exercícios seguintes.

Quanto à atualização das metas do Plano Plurianual (PPA) quando das suplementações orçamentárias por meio de créditos adicionais, o Governo do Estado afirma que 

não dispunha de ferramenta de controle de custo que pudesse lhe permitir estimar custos dos empreendimentos e dotação orçamentária do ano, suficiente para lhe dar 

cobertura. O fato é que a distribuição de recursos constantes da dotação inicial não é perfeita, dado que nem sempre os custos dos empreendimentos nela contidos são 

previamente conhecidos. Boa parte desses custos ainda será detalhada quando do início dos processos licitatórios. Além disso, deve-se considerar o impacto dos empreen-

dimentos de execução plurianual, cuja execução definitiva ainda não pode ser perfeitamente estimada ao tempo do encerramento na preparação do crédito orçamentário, 

que se dá, no calendário interno, no início de setembro (restando, portanto, quase quatro meses de execução). Para avançar na articulação entre o físico e o financeiro, 

aprimorando os mecanismos de planejamento orçamentário, o Estado instituiu o Grupo de Trabalho para Desenvolvimento do Sistema de Custos Estadual – GTCUSTOS, 

mediante Decreto Nº 36.952, de 11 de Agosto de 2011, e o sistema de custos, mediante Decreto Nº 39.920, de 10 de Outubro de 2013. A partir do desenvolvimento desse 

sistema, será possível mensurar com mais propriedade o impacto das alterações orçamentárias nas metas anteriormente acordadas.”

12.3 Educação

Recomendações:

Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2012 (Processo TC1301899-1):

•	 Incluir na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO o anexo de metas educacionais. (situação: não implementada, o art. 2º da Lei 15.362/2014 revogou essa exigência);

•	 Exigir das áreas responsáveis o efetivo exercício dos controles internos pertinentes, em especial quanto à correta contabilização dos repasses e à exigência das respec-

tivas prestações de contas dos órgãos/unidades receptoras dos referidos repasses (GREs e Unidades Escolares). (situação: implementada parcialmente);

•	 Apresentar dados que evidenciem, nos próximos exercícios, a efetiva qualidade trazida ao Ensino Médio com a implantação das Escolas de Referência, criando indi-

cadores que demonstrem a melhoria desta modalidade de ensino no Estado. (situação: em implementação)      

Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2011 (Processo TC1202764-9):

Cumprir adequadamente a Lei Estadual nº 13.273/07 no que se refere à apresentação dos indicadores de desempenho da área de educação, em relatório anual a ser enca-

minhado à Assembleia Legislativa do Estado, bem como incluir na LDO o anexo de metas educacionais como exigido na citada Lei (exigência revogada pela Lei Estadual 

nº 15.362/14), como também elaborar o Plano Anual de Educação como exigido na Legislação Federal sobre a matéria.

Ações informadas pelo Governo do Estado:

Quanto à recomendação contida no Parecer prévio de 2011: “Em atendimento à Lei nº 13.273/07, que estabelece normas voltadas para a Lei de Responsabilidade educa-

cional, e o compromisso com a transparência e ética do Governo do Estado de Pernambuco para com a sociedade, foi apresentado, em audiência pública, pelo Secretário 
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de Educação do Estado, à Assembleia Legislativa do Estado, em 29 de abril de 2013, o Relatório Anual dos Indicadores Educacionais referentes ao ano de 2012, conforme 

atestam o Ofício nº 621/2013-GAB/SEE-PE (ANEXO 02) e cópia atualizada do referido Relatório (ANEXO 03). No que se refere à elaboração do Plano Estadual de Educação, 

a Secretaria Estadual de Educação vem trabalhando, junto à rede estadual e em parceria com outras entidades, subsídios para elaboração do Plano Estadual de Educação, 

os quais vêm sendo sistematizados no Fórum Estadual de Educação. Cumpre salientar que, com vistas ao fortalecimento dos Planos Municipais de Educação, a Secretaria 

Estadual de Educação e a União dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME, seguindo as orientações da Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino - 

SASE/MEC, vem prestando, com destaque nacional, assessorias aos Municípios, tornando Pernambuco o único Estado da Federação que já atingiu o percentual de mais de 

80% de Municípios beneficiados, estando a média nacional em torno de 30%.”

Quanto às recomendações contidas no Parecer Prévio de 2012:

a) A exigência do art. 3º da Lei de Responsabilidade Educacional foi revogada pelo art. 2º da Lei nº 15.362, de 02 de setembro de 2014. 

b) “Desde 2013 diversos equívocos que eram cometidos na área orçamentária da SEE foram sanados, inclusive os referentes à classificação das despesas relacionadas 

com as atividades desenvolvidas pelas GREs e Unidades Escolares. Em 2013 várias ações foram implementadas na Secretaria de Educação para a melhoria dos controles 

internos no que tange à prestação de contas das Gerências Regionais de Educação e Unidades Escolares, dentre as quais se destacam: (1) Reestruturação, reorganização e 

reaparelhamento do setor de prestação de contas, que foi desmembrado em duas Gerências: Gerência de Prestação de Contas de Convênios, Programas e Projetos Espe-

ciais (responsável pela análise das prestações de contas dos programas e convênios de receita e despesa e demais transferências voluntárias) e Gerência de Prestação de 

Contas (responsável pelas demais prestações de contas); (2) Solicitação de melhoria no sistema e-Fisco, que deverá gerar relatório gerencial informando as irregularidades 

nas prestações de contas das escolas por GRE. O sistema também fornecerá relatório de irregularidades nas prestações de contas de cada GRE. Essa melhoria permitirá 

monitoramento e cobranças mais eficazes tanto pelas GREs, quanto pela Secretaria. Segundo a Secretaria da Controladoria Geral do Estado, responsável pela implantação 

da funcionalidade no sistema e-Fisco, essa melhoria estará funcionando no primeiro semestre de 2014; (3) Cadastro das Gerências Regionais de Educação no sistema e-Fis-

co para que possam realizar a análise e cadastro de prestações de contas dos Suprimentos Institucionais. Dessa forma, as prestações de contas deixam de ser concluídas 

na sede da Secretaria de Educação e passam a ser concluídas na GRE a qual as escolas estão vinculadas, tornando o processo mais célere; (4) Implantação do módulo de 

protocolo do Sistema Integrado de Gestão Pública do Governo de Pernambuco – SIGEPE/CPR em todas as Gerências Regionais de Educação para monitorar a localização 

dos processos de prestação de contas; (5) O Secretário de Educação solicitou que todas as Gerências Regionais de Educação regularizassem as pendências de prestação de 

contas dos Repasses Financeiros por elas recebidos, sob pena de abertura de processo administrativo para apuração de responsabilidade e dano ao erário em caso de des-

cumprimento; (6) Em 2014, foram realizadas visitas técnicas nas GREs para auxiliá-los no trabalho de regularização das Prestações de Contas. 

No que se refere à correta contabilização dos repasses, as equipes técnicas foram orientadas e capacitadas a procederem com a correta classificação contábil, de modo a 

evitar possíveis distorções na classificação das despesas.”

Justificativas apresentadas pelo Governo do Estado:

Quanto à recomendação de apresentar dados que evidenciem, nos próximos exercícios, “a efetiva qualidade trazida ao Ensino Médio com a implantação das Escolas de 

Referência, o Governo afirma que umas das prioridades é a construção de uma nova perspectiva para o Ensino Médio no Estado por meio da efetivação da política pública 

de implantação do modelo de Escolas Referência em Ensino Médio – EREM, transformando Pernambuco no Estado que possui a maior rede de ensino integral / semi-in-

tegral do Brasil. O programa vem evoluindo desde o ano de 2007 até 2014. A evolução dos números evidencia os altos investimentos que o Governo do Estado, através da 

Secretaria de Educação, realiza no segmento. No ano de 2013, com 260 Escolas de Referência em Ensino Médio (EREM), o Estado beneficiou mais de 126 mil estudantes.

Outra informação importante é a distribuição geográfica dessas escolas que, em 2013, já cobria 160 dos 184 municípios do Estado de Pernambuco, além da ilha de Fernando 

de Noronha. Em 2014 todos os municípios estão contemplados com uma EREM de modo que o programa encontra-se universalizado no Estado. O que se procura destacar 

é o padrão que se tem como referência no Estado de Pernambuco, qual seja, o de aumentar a qualidade do ensino a partir do aumento do número de horas na escola. As 

EREMs oferecem uma jornada ampliada de aulas, vivência laboratorial e a garantia das três refeições diárias aos seus alunos. No modelo integral, o estudante do ensino 

médio passa o dia inteiro na escola, com aulas nos dois turnos – são 45 horas/aula semanais. Os professores lotados nessas unidades também têm remuneração diferen-

ciada, pois atuam, todos os dias, o dia todo, com dedicação exclusiva e salários diferenciados. Os estudantes em tempo integral vão todos os dias às aulas, de 7:30 às 17:00, 

almoçam na escolas (além das merendas pela manhã e à tarde) e os estudantes das escolas de tempo semi-integral vão duas vezes por semana o dia todo. Nesses estabe-

lecimentos, é adotada a concepção de educação interdimensional e desenvolvido o protagonismo juvenil, ideias que promovem a valorização e autonomia do alunado. A 

formação acadêmica vem em conjunto com a formação de vida, personalidade e caráter. O resultado é caracterizado por educandos aplicados aos estudos, envolvidos com 

a melhoria da comunidade e estimulados para a vida profissional. Uma análise comparativa entre dois tempos de uma escola, a saber o antes e o após sua transformação 

em escola de referência, demonstra que este é o caminho certo, uma vez que as notas obtidas evidenciam uma progressão maior que as escolas que oferecem aulas em 

turno único. Através do Índice de Desenvolvimento Educacional de Pernambuco – IDEPE, o qual atingiu para as EREM´s o índice de 4.5, atesta-se o inquestionável sucesso 

da política de educação integral do Estado de Pernambuco, ao apresentar, para as EREMs e ETES, já em 2011, resultado superior ao IDEB do melhor Estado no ranking 

nacional, qual seja Santa Catarina, com IDEB de 4.0, e maior do que a média nacional de 3.4. A evolução do desempenho das Escolas de Referência de Ensino Médio é 

claramente atestada no terceiro ano de sua implantação. Isto porque só após esse período o aluno advindo do ensino fundamental II e que ingressou no ensino médio na 

modalidade integral ou semi-integral terá concluído esse nível de ensino, quando então será avaliado pelas provas do SAEB e SAEPE.”
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12.4 Saúde

Recomendações:

Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2012 (Processo TC1301899-1):

Concretizar ações que permitam uma maior pulverização dos recursos da Saúde, com atenção especial às áreas deficitárias interioranas do Estado, a partir da instalação 

de produtos de saúde pública (leitos e equipamentos, sobretudo), para atendimento às populações de Agreste e Sertão. 

Situação: em implementação.

Ações informadas pelo Governo do Estado:

“Unidade Pernambucana de Atenção Especializada - UPAE: Inauguradas as unidades dos municípios de Belo Jardim, Limoeiro, Arcoverde, Afogados da Ingazeira, Serra 

Talhada e Salgueiro, em pleno funcionamento desde março de 2014, ofertando aproximadamente 169.563 consultas/ano. Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - 

SAMU 192: Implantação de Bases Descentralizadas nos municípios de Água Preta, Catende, Gameleira, Primavera, Quipapá, São Benedito do Sul, Sirinhaém, Escada e 

Macaparana, com uma USB em cada Base. Reinauguração da Central de Regulação Macrorregional do SAMU 192 do Agreste (reformada e ampliada). Repasse de uma USB 

para São Bento do Una (II MACRO) e uma USB para Tacaimbó (I MACRO).Adesão de 6 novos municípios da X GERES ao Projeto, com uma USB para cada um, são eles: 

Carnaíba, Ingazeira, Itapetim, Iguaracy, Tuparetama, Santa Terezinha. Rede de Atenção Hospitalar:Inaugurado do Hospital Mestre Vitalino, hospital geral de média e alta 

complexidade (atendimento de urgência e emergência, internação e atendimento ambulatorial de egressos, nas especialidades de Clínica médica, cirurgia geral, neurologia 

clínica, cirurgia vascular, psiquiatria, pediatria clínica e cirúrgica, cardiologia, urologia e oncologia). A Unidade recebeu recursos de mais de R$ 74 milhões, e contará com 

275 leitos, beneficiando cerca de 1,7 milhão de habitantes, de 52 cidades.Início da implantação do Sistema de Gestão Hospitalar - SOULMV nos 6 grandes hospitais da rede, 

dentre eles o Hospital Regional do Agreste. Tal Sistema permitirá que todas as informações referentes ao paciente (solicitações de exames, medicamentos e produtividade 

dos profissionais) estejam disponibilizados de forma integral e online.Abertura da classificação de reisco na maternidade Hospital Belarmino Correia.Transformação do 

Hospital João Murilo de Oliveira na Maternidade Metropolitana Oeste, de Alto Risco (Tipo 1). Investimento de 6 milhões de reais, para adequação de área física e cons-

trução de UTI e UCI neonatal a qual realiza, em média, 318 partos mês.Readequação das enfermarias, construção de poço artesiano e manutenção da coberta (telhado) do 

Hospital Colônia Vicente Gomes de Matos, além da liquidação dos passivos da unidade.Terceirização do serviço de nutrição para o Hospital Jesus Nazareno. Reforma da 

emergência adulto (aumentando em 14 leitos novos, passando de 28 para 42 leitos), além do bloco cirúrgico, da central de esterilização de materiais (CME), do SAME e do 

Almoxarifado do Hospital Regional Dom Moura. Requalificação do Serviço de Traumato-ortopedia do Hospital Regional Ignácio de Sá, com reforma do bloco cirúrgico, 

aquisição de um arco cirúrgico e incremento no número de médicos, além do início das atividades de classificação de risco da maternidade. Implantação do serviço de 

acolhimento com classificação de risco nos Hospitais Regional Emília Câmara e Professor Agamenon Magalhães.Habilitação de 9 leitos de UTI adulto (tipo II) e abertura de 

24 leitos de Traumato no Hospital Regional do Agreste.”

12.5 Disponibilidades Financeiras por Fonte de Recursos

Recomendações:

Pareceres Prévios das Contas do Governador – exercícios 2011 e 2012 (Processos TC1202764-9 e 1301899-1, respectivamente):

Envidar esforços para implantar definitivamente o controle por fonte de recursos, como exigido pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2010 (Processo TC1103199-2):

Regularizar o histórico problema do controle das disponibilidades financeiras por fonte de recursos para que se possa melhor controlar as despesas dos restos a pagar não 

processados.

Situação: implementada parcialmente.

Ações informadas pelo Governo do Estado:

“1.Realização de diagnóstico de toda a cadeia de procedimentos associados ao controle das disponibilidades financeiras por fontes de recursos; 2.Quantificação das distor-

ções a serem regularizadas; 3.Adoção de modelo de acompanhamento das disponibilidades por fontes de recursos; 4.Remanejamento de saldos das fontes de operações de 

crédito multissetoriais para as fontes 0101–Tesouro Estadual e 0246–FURPE ao final dos exercícios de 2013 e 2014.”
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Justificativas apresentadas pelo Governo do Estado:

“Por meio do Decreto Nº 39.248, de 4 de abril de 2013, foi instituído grupo de trabalho específico com o objetivo de proceder à análise das fontes de recursos com saldos 

invertidos, sob a coordenação da Secretaria Executiva do Tesouro Estadual (SETE), a qual integra a Secretaria da Fazenda, com a participação da Secretaria da Controlado-

ria Geral do Estado (SCGE) e da Secretaria de Planejamento e Gestão (SEPLAG). Para a regularização da inconsistência histórica do saldo invertido da fonte 0101, já foram 

adotadas as seguintes providências: 1)realização de ajustes no saldo contábil "interfontes", remanejando o saldo apurado em 31/12/2013 nas fontes de operações de crédito 

multissetoriais para a fonte 0101- Tesouro Estadual, como informado à Corte de Contas por meio do Ofício CPF Nº 001/2014; 2) realização de ajustes no saldo contábil 

"interfontes", remanejando o saldo apurado em 31/12/2014 nas fontes de operações de crédito multissetoriais para as fontes0101-Tesouro Estadual e 0246-Recursos do 

Fundo Rodoviário de Pernambuco -FURPE, no valor total de R$730.622.455,08, conforme já informado ao TCE-PE por meio do Ofício CPF Nº 002/2015. Os resultados 

esperados ainda não foram totalmente atingidos, por se tratar de distorções constituídas ao longo de muitos anos, mas o Governo do Estado vem envidando esforços para 

a sua plena regularização, bem como para o aperfeiçoamento dos processos com vistas a impedir ocorrências futuras da mesma natureza."

12.6 Quadro de Pessoal

Recomendações:

Pareceres Prévios das Contas do Governador – exercícios 2011 e 2012 (Processos TC1202764-9 e 1301899-1, respectivamente):

Realizar um estudo que demonstre, efetivamente, a necessidade temporária, e não definitiva, dos contratos existentes nas várias secretarias e órgãos do Governo.

Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2010 (Processo TC1103199-2):

Proceder a levantamento das necessidades de pessoal nas Secretarias de Educação, Saúde, Defesa Social, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar, objetivando forta-

lecer o quadro efetivo desses órgãos.

Situação: não implementada .

Ações informadas pelo Governo do Estado:

Quanto à realização de estudo sobre a necessidade temporária e definitiva de pessoal o governo informa que pretende “Criar na estrutura de cargos comissionados, fun-

ções gratificadas de direção e assessoramento e funções gratificadas do Poder Executivo, no âmbito da Secretaria de Administração, o cargo de Chefe do Núcleo de Con-

cursos e Seleções Públicas, conforme estabelecido no Decreto nº 41.460, de 30 de janeiro de 2015 e que existem dois concursos públicos válidos para a Secretaria de Saúde, 

quais sejam: o edital regido pela Portaria Conjunta SAD/SES nº 10, de 19 de fevereiro de 2013, para 248 médicos de diversas especialidades e o Edital regido pela Portaria 

Conjunta SAD/SES nº 87, de 25 de agosto de 2014, para 1905 cargos de diversas funções da Área de Apoio. 

*Conforme negociação junto à Secretaria de Defesa Social, a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar, foi publicada a Lei Complementar nº 295, de 12 de fevereiro de 

2015, que aumenta a composição de seus efetivos. Ademais, foi publicado o Edital para o provimento de 100 cargos de delegado de polícia, no âmbito da SDS, bem como 

foram nomeados, em 2015, 1099 novos soldados da Polícia Militar.”

Justificativas apresentadas pelo Governo do Estado:

“Compete ao cargo em comissão de Chefe do Núcleo de Concursos e Seleções Públicas a elaboração de estudos e o dimensionamento sobre o quantitativo ideal das funções 

requisitadas pelos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, bem como analisar o caráter temporário ou efetivo para cada função. “A Secretaria de Adminis-

tração está aguardando a publicação do próximo Relatório de Gestão Fiscal para  verificar a possibilidade de novos concursos e nomeações, tendo em vista que o Poder 

Executivo Estadual encontra-se com o comprometimento da Receita Corrente Líquida – RCL com Despesa Total com Pessoal–DTP, em 46,24%, conforme publicado no 

Diário Oficial do Estado do dia 25/02/2015. Por fim, deve-se ressaltar que este comprometimento não só ultrapassou o Limite de Alerta (44,1%), como também já está bem 

próximo de atingir o Limite Prudencial (46,55%), ambos os limites definidos pela Lei Complementar Federal  nº 101, de 2000.” 

12.7 Reestruturação da ARPE

Recomendações:

Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2012 (Processo TC1301899-1):

Intensificar as ações para a efetiva realização de concurso para a ARPE, preenchendo os cargos vagos já criados por lei, possibilitando que a Agência possa desempenhar 

adequadamente suas atribuições, dentre elas a fiscalização dos Contratos de Gestão e Termos de Parceria firmados entre o Governo do Estado e as Organizações Sociais 

(OSs) e Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs).
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Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2011 (Processo TC1202764-9):

Necessidade de realização de concurso para a ARPE, preenchendo os cargos vagos já criados por Lei, possibilitando que a Agência possa desempenhar adequadamente 

suas atribuições, entre elas a fiscalização adequada dos Contratos de Gestão e Termos de Parceria firmados entre o Governo do Estado e as Organizações Sociais - OSs e 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs

Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2010 (Processo TC1103199-2):

Dar continuidade ao processo de reestruturação da ARPE, inclusive realizando concurso público para provimento dos cargos criados, objetivando melhorar o acompanha-

mento e a fiscalização dos Contratos de Gestão e Termos de Parceria.

Situação: não implementada

Ações informadas pelo Governo do Estado:

Contratação de uma empresa de consultoria para elaborar um plano estratégico, organograma e contemplar a criação de uma Coordenadoria específica para atividade.

Criação da Carreira de Analista em Regulação, com a publicação da Lei Complementar estadual nº 259, de 23 de dezembro de 2013. Realização de Concurso Público para 

provimento de 35 vagas para o cargo de Analista em Regulação, Portaria Conjunta SAD/ARPE nº 058, de 02 de junho de 2014, com Edital publicado no Diário Oficial do 

Estado de Pernambuco em 03 de junho de 2014, fls. 16-21. Criação da Coordenadoria de Atividades Não Exclusivas de Estado, Decreto Estadual nº 41.460, de 30 de janeiro 

de 2015, que regulamenta a Lei Estadual nº 15.452, de 15 de janeiro de 2015.

Justificativas apresentadas:

“Aguardando a homologação do concurso e nomeação dos aprovados no certame. O concurso público para o provimento de 35 (trinta e cinco) cargos de Analista de Regula-

ção de Serviços Públicos Delegados foi realizado, através da Portaria Conjunta SAD/ARPE nº 058, de 02 de junho de 2014. A Secretaria de Administração está aguardando 

a publicação do próximo Relatório de Gestão Fiscal para homologar o referido certame.”

12.8 Previdência

Recomendações:

Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2012 (Processo TC1301899-1)

Promover a efetiva implantação do FUNAPREV e a instituição da previdência complementar para os novos servidores, de forma a buscar a redução paulatina do déficit 

previdenciário.

Situação: implementada parcialmente.

Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2011 (Processo TC1202764-9)

Viabilizar formalmente o repasse de atribuições da FUNAPE a outros órgãos estaduais, notadamente no que se refere ao pagamento de inativos e pensionistas, e realizar 

os repasses ao FUNAFIN nos prazos previstos na legislação.

Situação: não implementada.

Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2010 (Processo TC1103199-2):

Concluir o recenseamento previdenciário iniciado em 2008, incluindo os segurados ativos, inativos e pensionistas do Tribunal de Justiça, Assembleia Legislativa, Tribunal 

de Contas e Ministério Público.

Situação: implementada parcialmente.

Ações informadas pelo Governo do Estado:

•	 Criar leis específicas para implantação do FUNAPREV e da previdência complementar.

•	 Realizar a gestão das aposentadorias dos Poderes e órgãos autônomos.

•	 Realização de recenseamento previdenciário para segurados do Tribunal de Justiça, Assembleia Legislativa, Tribunal de Contas e Ministério Público.
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Justificativas apresentadas:

“O recenseamento previdenciário dos pensionistas de todos os Poderes e órgãos autônomos foi realizado, considerando que estes benefícios encontram-se sob gestão da 

Funape. Quanto aos aposentados do Tribunal de Justiça, Assembleia Legislativa, Tribunal de Contas e Ministério Público, a realização do mencionado censo depende da 

consolidação da Funape como unidade gestora única, devendo, até então, tal atividade ser realizada pelos respectivos Poderes e órgãos autônomos, os quais realizam a 

gestão das aposentadorias. Como consequência do planejamento estratégico de 2014, a Funape elaborou plano de absorção da gestão previdenciária dos Poderes e órgãos 

autônomos. Para o ano 2015 foi definida como meta prioritária a implementação do plano de absorção.

Em 20.12.2013, foram publicadas as leis complementares nº 257 e 258, que instituem, respectivamente, a previdência complementar e o fundo de capitalização Funaprev. 

A escolha do Estado foi de aderir aos planos de benefícios que vierem a ser instituídos pela União, através da Caixa Econômica Federal, para agregar os participantes do 

regime de previdência complementar de Estados e Municípios e possibilitar a redução dos custos de implantação da previdência complementar. Entretanto, o chamado 

“Prevfederação” ainda não foi instituído pela Caixa, em virtude das diversas alterações na composição da presidência e diretoria daquele banco, bem como mudanças do 

próprio ministro da Previdência Social.”

12.9 Demonstrativo dos recursos CIDE – PPP Praia do Paiva

Recomendações:

Pareceres Prévios das Contas do Governador – exercícios 2011 e 2012 (Processos TC1202764-9 e 1301899-1, respectivamente):

Elaborar o demonstrativo da CIDE de forma a evidenciar efetivamente a disponibilidade dos recursos, levando em consideração a contagarantia.

Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2010 (Processo TC1103199-2):

Incluir no Demonstrativo dos Recursos da CIDE nota explicativa evidenciando os recursos depositados na conta garantia da PPP Praia do Paiva, bem como classificar na 

fonte 0118 os rendimentos oriundos desses recursos, de forma a não reduzir o saldo das aplicações de recursos da CIDE.

Situação informada pelo Governo do Estado: não implementada (ver item 3.3.2 do Relatório de Auditoria).

Ações informadas pelo Governo do Estado:

- Quanto à recomendação constante no Parecer Prévio de 2010:

A partir de 2012, passou-se a elaborar a referida Nota Explicativa

- Quanto à recomendação constante nos Pareceres Prévios de 2011 e 2012:

Acréscimo do item específico no demonstrativo da CIDE.

12.10 Terceiro Setor

Recomendações:

Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2012 (Processo TC1301899-1)

Determinar que os órgãos parceiros exijam das OSs e OSCIPs o cumprimento dos prazos estabelecidos para enviar os requerimentos (munidos da adequada e completa 

documentação) de renovação de qualificação das mesmas, em observância ao disposto no art. 27-A da Lei Estadual nº 11.743/2000, que determina que a cada dois anos as 

entidades qualificadas como OS e OSCIP deverão fazer a renovação da titulação.

Situação: implementada parcialmente

Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2010 (Processo TC1103199-2):

Determinar que os órgãos parceiros exijam que as Organizações Sociais e as OSCIPs apresentem as suas prestações de contas conforme as normas estabelecidas pela Re-

solução T.C. nº 020/2005 do TCE-PE, em respeito às competências constitucionais e legais conferidas ao Tribunal de Contas.

Situação: implementada .
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Ações informadas pelo Governo do Estado:

Com relação à recomendação constante no parecer Prévio de 2010:

A Secretaria da Controladoria Geral do Estado editou os informativos 002/2008, 002/2009, 001/2010 e 005/2013 orientando os órgãos e entidades do Governo do Estado 

para que observem a Legislação Específica e as recomendações do TCE sobre o tema.

Com relação à recomendação constante no parecer Prévio de 2012:

“Itensificação, a partir de 2015, pela Secretaria da Controladoria Geral do Estado, do monitoramento dos repasses realizados para OS/OSCIP, comparando com o quadro de 

qualificação dessas entidades elaborado pela SAD e SES/PE.”

12.11 Controle Interno

Recomendações:

Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2012 (Processo TC1301899-1)

Estruturar a Secretaria de Controladoria Geral do Estado (SCGE), por meio da nomeação de quadro efetivo através de concurso público em vigor, de forma que esta secre-

taria desempenhe adequadamente o efetivo acompanhamento do Sistema de Controle Interno do Governo Estadual.

Situação:implementada parcialmente.

Ações informadas pelo Governo do Estado:

“Homologar o Resultado Final do Concurso Público que visa ao preenchimento de 82 (oitenta e duas) vagas, distribuídas em 3 (três) especialidades para o cargo de Analista 

de Controle Interno da Secretaria da Controladoria Geral do Estado.”

Justificativa apresentada:

“No ano de 2014, foram nomeados 12 (doze) Analistas de Controle Interno, no concurso homologado pelo Edital nº 7, de 11 de abril de 2014. As demais nomeações serão 

procedidas durante o prazo de validade do concurso, que se encerra dia 11 de abril de 2016, podendo ser prorrogado por mais 2 (dois) anos.”

12.12 Gestão Fiscal

Recomendações:

Pareceres Prévios das Contas do Governador – exercícios 2011 e 2012 (Processos TC1202764-9 e 1301899-1, respectivamente):

Aprimorar os métodos de elaboração das metas de Resultados Primário e Nominal, evitando discrepâncias relevantes quando comparados com os resultados alcançados;

Adotar monitoramento adequado das metas fiscais relativas aos resultados primário e nominal, para que não haja, ao final do exercício, incongruências significativas.

Situação: não implementada.

Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2011 (Processo TC1202764-9)

Elaborar o demonstrativo das disponibilidades de caixa do Poder Executivo de forma a separar os recursos da FUNAPE das disponibilidades do FUNAFIN.

Situação: implementada.

Ações informadas pelo Governo do Estado:

Os recursos da FUNAPE e das disponibilidades do FUNAFIN já estão segregados no demonstrativo das disponibilidades de caixa do Poder executivo desde o Balanço Geral 

do Estado de 2012.

Justificativas apresentadas:

“As discrepâncias observadas se devem ao fato de a Lei Orçamentária Anual deduzir das despesas primárias a Programação Piloto de Investimentos - PPI, instituída atra-

vés do Decreto nº 33.714, de 30 de julho de 2009, mecanismo ratificado pela LDO 2014. No entanto, o Balanço Orçamentário não inclui essa dedução, de maneira que se 

verifica uma distorção metodológica entre os resultados previstos e os realizados. Pelo exposto, para evitar a discrepância entre o planejamento e a execução, é necessário 

se promover um alinhamento na metodologia de cálculo de resultado primário constante da LDO com a constante no Balanço Geral do Estado, o que implica na revisão do 

correspondente demonstrativo fiscal, sendo assegurada a transparência dos dados, com a evidenciação da metodologia e memória de cálculo. 
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12.13 Dívida Ativa

Recomendações:

Parecer Prévio das Contas do Governador – exercício 2010 (Processo TC1103199-2):

Proceder à baixa das inscrições em dívida ativa declaradas pela administração como não recebíveis ou já prescritas, bem como constituir provisão para perdas da dívida 

ativa.

Situação: implementada

Ações informadas pelo Governo do Estado:

Foi constituído o ajuste para perdas da dívida ativa em 31/12/2014.

12.14 Demonstrativo da Dívida Fundada

Recomendações:

Pareceres Prévios das Contas do Governador – exercícios 2011 e 2012 (Processos TC1202764-9 e 1301899-1, respectivamente):

Envidar esforços para evitar divergências de informações no demonstrativo da dívida fundada.

Situação: não implementada.

Justificativas apresentadas:

“Em decorrência do processo de Convergência Contábil ora em curso, não foi concluída a definição do melhor formato para o demonstrativo da Dívida Fundada, em função 

das novas apresentações patrimoniais, em conjunto com os demais estados da federação.”

12.15 Aplicação dos Recursos do FURPE

Recomendações:

Pareceres Prévios das Contas do Governador – exercícios 2011 e 2012 (Processos TC1202764-9 e 1301899-1, respectivamente):

Adequar a aplicação do FURPE – Fundo Rodoviário de Pernambuco, conforme legislação estadual.

Situação: não implementada. (ver item 3.2.2 – Inversões Financeiras do Relatório de Auditoria).
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RESULTADO FINANCEIRO E FISCAL

Itens Valor (em Reais) Observações

Superávit Financeiro 1.249.924.333,72

Resultado Primário (2.060.529.274,22)
Meta prevista na LDO

era R$ 603.610.300,00

Resultado Nominal (1.122.097.327,28)
Meta prevista na LDO

era R$ (2.496.171.900,00)

Receita Corrente Líquida 18.475.020.080,82

LIMITES: LRF/RESOLUÇÃO DO SENADO E CONSTITUCIONAIS

Itens Valor % comprometimento Limites LRF 3º quad/2014

Despesa com Pessoal (DP): (em Reais) % DP/RCL Geral Prudencial

Despesas com Pessoal Total: 10.166.908.343,98 55,03% 60,00% 57,00%

 Poder Legislativo 489.481.863,99 2,65% 3,00% 2,85%

    Assembléia Legislativa 233.944.113,36 1,27% 1,44% 1,37%

    Tribunal de Contas 255.537.750,63 1,38% 1,56% 1,48%

 Tribunal de Justiça 884.187.622,44 4,79% 6,00% 5,70%

 Ministério Público 250.721.060,96 1,36% 2,00% 1,90%

 Poder Executivo 8.542.517.796,59 46,24% 49,00% 46,55%

Dívida: (em Reais) % Dívida/RCL Limites LRF/Resol. Senado nº 43/2001

Dívida Consolidada Líquida 10.695.491.905,47 52,76% 200% da RCL

Operações de Crédito 1.549.705.669,24 8,39% 16 % da RCL

Garantias 3.182.382,35 0,02% 22% da RCL

Antecipação de Receita Orçamentária – ARO Não houve 7% da RCL

Educação e Saúde: (3) (em Reais) (3) % aplicado (3) Limites Constitucionais

Educação (Manutenção e Desenvolvimento do Ensino) 4.555.419.472,18 28,72% 25%

   FUNDEB 1.979.928.255,06 -

   Remuneração de Magistério(4) 1.559.481.554,24 77,78% 60%

Saúde (Ações e Serviços Públicos) 2.625.971.634,42 16,56% 12%

RELATÓRIOS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

Publicação (LRF, artigo 55, § 2º) 1º quadrimestre 2º quadrimestre 3º quadrimestre

Consolidado (do Estado) - - 30/01/15

Poder Executivo 28/05/14 30/09/14 30/01/15 

Assembléia Legislativa 29/05/14 30/09/14 30/01/15 

Tribunal de Contas 29/05/14 27/09/14 29/01/15 

Tribunal de Justiça 29/05/14 29/09/14 30/01/15 

Ministério Público 29/05/14 30/09/14 30/01/15 

Envio ao SISTN (Lei Estadual 12.600/04, art.39, c/c Res. TC nº 04/2009, artigo 3º) (1 e 2) 1º quadrimestre 2º quadrimestre 3º quadrimestre

Consolidado (do Estado) - - 29/01/15

Poder Executivo 28/05/14 30/09/14 29/01/15 

Assembléia Legislativa 27/05/14 26/09/14 29/01/15 

Tribunal de Contas 29/05/14 29/09/14 30/01/15 

Tribunal de Justiça 30/05/14 06/10/14 09/02/15 

Ministério Público 30/05/14 09/10/14 09/02/15 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1º Bim 2º Bim 3º Bim 4º Bim 5º Bim 6º Bim

Publicação (LRF, art 52) 29/03/14 28/05/14 25/07/14 30/09/14 27/11/14 30/01/15

Envio ao SISTN (Res. TC nº 04/2009, artigo 3º) (1 e 2) 31/03/14 28/05/14 25/07/14 30/09/14 27/11/14 30/01/15 (*)

Notas: 1 - O art. 3º da Resolução TCE/PE 18/2013 estabelece a obrigatoriedade de envio dos RGF e RREO em meio impresso a este Tribunal de Contas pelo envio destes relatórios, em meio magnético, ao SISTN – Sistema de Coleta de Dados Contábeis da Secretaria do Tesouro Nacional 
(operacionalizado pela CEF). Os únicos demonstrativos que estão sendo entregues impressos ao TCE são os referentes ao das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e ao da Receita Líquida de Impostos e das Despesas Próprias com Saúde; 2 – O envio deve ser 
vinculado ao ato da “finalização”, que corresponde à remessa eletrônica dos demonstrativos ao SISTN pelo respectivo Poder/órgão. A data apresentada como de envio ao SISTN (e também ao TCE) é a data da “finalização” mais próxima da primeira homologação pela Caixa Econômica 
Federal no SISTN, independentemente de retificações posteriores pelo Poder/órgão. 3 – Os valores e percentuais apresentados nesta tabela são provenientes dos capítulos de saúde e educação. Os percentuais são calculados sobre a receita de impostos e transferências constitucionais do 
estado. Os valores e percentuais acreditados pela equipe de auditoria podem ainda ser modificados quando da emissão do parecer prévio em decorrência das contra razões apresentadas na defesa que venham a ser acatadas por este Tribunal de Contas. 4 – O percentual aí veiculado é o 
obtido entre o valor contabilizado como “Pessoal e Encargos” sobre os recursos totais disponíveis do FUNDEB
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3ª SESSÃO ESPECIAL DO PLENO REALIZADA EM 27/07/2016

PROCESSO TCE-PE N° 15100188-1

RELATORA: CONSELHEIRA TERESA DUERE

MODALIDADE - TIPO: PRESTAÇÃO DE CONTAS - GOVERNO

EXERCÍCIO: 2014

UNIDADE JURISDICIONADA: GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

INTERESSADOS: CARLOS ALBERTO DE MIRANDA MEDEIROS, DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ, DJALMO DE OLIVEIRA LEÃO, EDUARDO HENRIQUE ACCIOLY 

CAMPOS, JOÃO SOARES LYRA NETO, JOSÉ HENRIQUE WANDERLEY FILHO, MARCIO STEFANNI MONTEIRO MORAIS, PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA, 

RODRIGO GAYGER AMARO

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO CARLOS PORTO

PARECER PRÉVIO

Decidiu o Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco em sessão especial realizada no dia 27/07/2016

CONSIDERANDO o Relatório Técnico e os Esclarecimentos do Governo do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que as contas do Poder Executivo atinentes ao exercício financeiro de 2014 foram prestadas pelo Governador do Estado ao Poder Legislativo Estadual 

no prazo e nas condições exigidas pela Constituição do Estado;

CONSIDERANDO que o Balanço Geral do Estado, retratado nos Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e nos Demonstrativos das Variações Patrimoniais, bem 

como nos demonstrativos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF, está escriturado conforme os preceitos legalmente estabelecidos;

CONSIDERANDO que foram observados os limites de despesas com pessoal, previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), em todos os quadrimestres do exercício de 

2014;

CONSIDERANDO que os limites de endividamento, realização de operações de crédito, pagamento da dívida e concessões de garantias, previstos na LRF, também foram 

cumpridos;

CONSIDERANDO que, além do cumprimento de outros limites, houve a observância dos limites mínimos constitucionais para aplicação de recursos em ações e serviços 

públicos de saúde e manutenção e desenvolvimento do ensino (CF artigos 198, § 2º, e 212);

CONSIDERANDO que estiveram à frente do Governo do Estado de Pernambuco, no exercício de 2014, o Excelentíssimo Senhor Eduardo Henrique Accioly Campos, pelo 

período de 01/01/2014 a 04/04/2014, e o Excelentíssimo Senhor João Soares Lyra Neto, pelo período de 05/04/2014 a 31/12/2014.

Parte:

Eduardo Henrique Accioly Campos

Unidade(s) Jurisdicionada(s):

Governo do Estado de Pernambuco

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo 75, da Constituição Federal

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco a Aprovação das contas do(a) Governador(a), Sr(a) Eduardo Henrique Accioly 

Campos, Aprovação relativas ao exercício financeiro de 2014

Parte:

João Soares Lyra Neto

Unidade(s) Jurisdicionada(s):

Governo do Estado de Pernambuco

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo 75, da Constituição Federal

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco a Aprovação das contas do(a) Governador(a), Sr(a) João Soares Lyra Neto, rela-

tivas ao exercício financeiro de 2014
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Ainda, encaminhar ao Governo do Estado as seguintes recomendações:

1 - Proceder a levantamento das necessidades de pessoal, nas várias Secretarias e órgãos do Governo, objetivando a consolidação de um quadro de servidores efetivos na 

administração estadual, por meio da realização de concurso público ou nomeação para os cargos cujo concurso ainda esteja no prazo de validade;

2 - Realizar uma análise mais acurada, à luz da Súmula Vinculante n.º 43 do Supremo Tribunal Federal, do enquadramento/aproveitamento de 244 servidores cedidos 

à FUNAPE, à Procuradoria Geral do Estado e à ARPE, em cargos de "quadro suplementar" das citadas unidades, promovido pelas Leis Complementares 274/14, 275/14 e 

283/14.

3 - Envidar esforços para implantar definitivamente o controle por fonte de recursos, como exigido pela Secretaria do Tesouro Nacional;

4 - Observar as orientações dos técnicos deste Tribunal, no corpo do Relatório Técnico (itens 3.1.3 e 3.3.1), objetivando maior controle na elaboração, alterações e execução 

do orçamento de investimento das estatais não dependentes vinculadas ao Poder Executivo Estadual, bem como quanto à gestão e controle das fontes de recursos vin-

culados ao Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza – FECEP e à correção dos registros contábeis da Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico –

CIDE;

5 - Intensificar ações no sentido de melhorar a distribuição dos recursos da Saúde, com atenção especial às áreas deficitárias da região interiorana do Estado, notadamente 

no que se refere a leitos e equipamentos hospitalares;

6 - Incluir, no cálculo do limite de despesas total com pessoal do Poder Executivo, as despesas de pessoal que se referem à execução de atividades finalísticas da Secretaria 

de Saúde de Pernambuco, para as quais haja correspondência com cargos e funções do seu quadro de servidores, provenientes da contratação de Organizações Sociais, nos 

termos da Resolução TC n.º 20/2005 (art. 8º, § 5º) que disciplina o tema no âmbito deste Tribunal, bem como do Acórdão TC nº 069/2013 e do Parecer Prévio relativo às 

Contas do Governo do Estado do exercício de 2013, específicos do Governo do Estado, que seguem precedentes deste Casa (Acórdão TC n.º 108/13 e Decisão TC n.º 1134/04) 

o mesmo devendo-se aplicar a outras entidades não governamentais que executem atividades-fins do Estado;

7 - Adotar controles no sentido de que os órgãos parceiros exijam das Organizações Sociais e das OSCIPs o cumprimento dos prazos estabelecidos para enviar os requeri-

mentos (munidos da adequada e completa documentação) de renovação de sua qualificação, em observância ao disposto no art. 27-A da Lei Estadual no 11.743/2000, que 

determina que a cada dois anos as entidades qualificadas como Organização Social ou OSCIP deverão fazer a renovação da titulação;

8 - Intensificar as ações que possibilitem à ARPE desempenhar adequadamente suas atribuições, em especial a fiscalização efetiva dos Contratos de Gestão e Termos de 

Parceria firmados entre o Governo do Estado e as Organizações Sociais e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público;

9 - Evidenciar o resultado previdenciário conforme orienta a Portaria STN 637/2012, bem como registrar, no Balanço Patrimonial, o passivo atuarial do estado, nos termos 

propostos pela própria defesa, "através de constituição de provisão patrimonial que evidencie a estimativa mais adequada do valor necessário para liquidar a respectiva 

obrigação presente, e essa provisão resultará num melhoramento da transparência, pela adequada evidenciação do desequilíbrio atuarial no Balanço Geral do Estado";

10 - Reforçar o sistema contábil a fim de evitar as incongruências, equívocos e registros errôneos apontados pela auditoria e reconhecidas pela defesa.

DETERMINAR, por fim, a formalização de processos de Auditoria Especial, abrangendo os períodos discriminados no corpo desta deliberação, para que a Coordenadoria de 

Controle Externo desta Casa: 1) fiscalize os recursos repassados às Gerências Regionais de Educação (GREs), com ênfase no processo de prestação de contas; 2) fiscalize as 

Organizações Sociais da área de Saúde; 3) fiscalize as demais Organizações Sociais com as quais o Estado vem fazendo parcerias (exceto as da área de saúde, contempladas 

na auditoria acima apresentada); e 4) fiscalize as subvenções sociais repassadas às entidades privadas.

Presentes durante o julgamento do processo na sessão:

CONSELHEIRO CARLOS PORTO - Presidente da Sessão

CONSELHEIRA TERESA DUERE - Relatora

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR - Acompanhou o voto da relatora

CONSELHEIRO RANILSON RAMOS - Acompanhou o voto da relatora

CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS - Acompanhou o voto da relatora

CONSELHEIRA SUBSTITUTA ALDA MAGALHÃES - Divergiu do voto da relatora.

CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS NÓBREGA - Acompanhou o voto da relatora

PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - Dr. CRISTIANO DA PAIXÃO PIMENTEL
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